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1 INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório Ambiental (RA) da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da 

2.ª revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Guimarães. Este relatório tem como objetivo identificar, 

descrever e avaliar os eventuais efeitos significativos no ambiente, resultantes da implementação do 

plano, ou seja, com a AAE pretende-se avaliar e assegurar a sustentabilidade da proposta apresentada. 

Desde a instituição do Regime Jurídico da Avaliação Ambiental Estratégica (RJAAE), estabelecido pelo 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, a AAE 

passou a ser de elaboração obrigatória. Este diploma legal procede à transposição, para o ordenamento 

jurídico nacional, dos requisitos instituídos pela Diretiva n.º 2001/42/CE, de 25 de junho, vindo assertar a 

necessidade de se avaliar, no ambiente, os efeitos de determinados planos e programas. 

O presente documento vem dar cumprimento ao estabelecido na Portaria n.º 277/2015, de 10 de 

setembro, que estabelece que, juntamente com a proposta do plano, deverá proceder-se à apresentação 

e avaliação do RA. Cumpre-se, desta forma, o definido no n.º 1 do artigo 6.º do RJAAE, que estabelece 

ǉǳŜ άjuntamente com o plano ou programa sujeito a avaliação ambiental, a entidade responsável elabora 

um relatório ambiental no qual identifica, descreve e avalia os eventuais efeitos significativos no ambiente 

resultantes da aplicação do plano ou programa, as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os 

ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Ŝ ƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻέ.  

Ao nível dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), a AAE deve considerar as 

premissas decretadas pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT ς Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual), que define que o PDM deverá fazer-se acompanhar 

por um relatório ambiental, no qual são identificados, descritos e avaliados os eventuais efeitos 

significativos no ambiente resultantes da sua aplicação e as suas alternativas razoáveis que tenham em 

conta os objetivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos. A AAE serve assim para fomentar um 

contexto organizacional e institucional em que se tenha em linha de conta questões ambientais na fase 

inicial de conceptualização ou de planeamento. 

Através do processo da presente AAE pretende-se que os seus resultados constituam uma constatação 

do esforço de incorporação das questões ambientais e de sustentabilidade na definição do modelo 

territorial da proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, assim como na discussão das opções e 

impactes territorial que lhe estão subjacentes. 

O presente relatório ambiental está organizado da seguinte forma: introdução (capítulo 1), objetivos e 

metodologia (capítulo 2), objeto de avaliação (capítulo 3), objetivos ambientais e opções estratégicas 

(capítulo 4), Avaliação Ambiental Estratégica (capítulo 5), quadro de governança (capítulo 6), avaliação 
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dos fatores críticos para a decisão (capítulo 7), sistematização da avaliação ambiental estratégica 

(capítulo 8), recomendações (capítulo 9), processo de seguimento e controlo (capítulo 10), fases 

seguintes do processo (capítulo 11) e conclusões (capítulo 12). 

Importa ainda referir que, na fase anterior foi elaborado o Relatório de Definição de Âmbito (RDA) da 2.ª 

revisão do PDM de Guimarães, que foi sujeito a apreciação das Entidades com Responsabilidades 

Ambientais Específicas (ERAE). O RA deu continuidade à caracterização da situação atual, através de uma 

análise tendencial das diferentes alternativas, com a finalidade de selecionar a solução preferencial.  
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2 OBJETIVOS E METODOLOGIA 

2.1 OBJETIVOS 

Segundo o RJAAE, a AAE é entendida como a άƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻΣ ŘŜǎŎǊƛœńƻ Ŝ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻǎ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŜŦŜƛǘƻǎ 

significativos no ambiente resultantes de um plano ou programa, realizada durante um procedimento de 

preparação e elaboração do plano ou programa e antes de o mesmo ser aprovado ou submetido a 

procedimento legislativo, concretizada na elaboração de um relatório ambiental e na realização de 

consultas, e a ponderação dos resultados obtidos na decisão final sobre o plano ou programa e a 

divulgação pública de informação respeitantes à decisão finalέ όŀƭƝƴŜŀ ŀύ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нΦȏ Řƻ wW!!9ύΦ 

Corresponde a um processo integrado no procedimento de tomada de decisão, oferecendo uma 

perspetiva transversal e promovendo uma abordagem estratégica, que se destina a incorporar uma série 

de valores ambientais, sociais e económicos nessa mesma decisão. 

A AAE visa assim incorporar os valores ambientais e de sustentabilidade no processo de decisão 

associado à elaboração do plano, contribuindo assim para a άŀŘƻœńƻ ŘŜ ǎƻƭǳœƿŜǎ ƛƴƻǾŀŘƻǊŀǎ Ƴŀƛǎ ŜŦƛŎŀȊŜǎ 

e sustentáveis e de medidas de controlo que evitem ou reduzam os efeitos negativos significativos no 

ŀƳōƛŜƴǘŜ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ Ǉƭŀƴƻ ƻǳ ǇǊƻƎǊŀƳŀέ (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 

15 de junho). Com o propósito de facilitar a capacidade de avaliação de oportunidades e riscos das 

estratégicas associadas aos processos de desenvolvimento territorial, económico e social assume-se 

como objetivos (Partidário, 2012:12):  

¶ άEncorajar a integração ambiental e de sustentabilidade (incluindo os aspetos biofísicos, sociais, 

institucionais e económicos), estabelecendo as condições para acomodar futuras propostas de 

desenvolvimento;  

¶ Acrescentar valor ao processo de decisão, discutindo as oportunidades e os riscos das opções de 

desenvolvimento e transformando problemas em oportunidades;  

¶ Alterar mentalidades e criar uma cultura estratégica no processo de decisão, promovendo a 

cooperação e o diálogo institucionais e evitando conflitosΦέ  

Neste caso particular, a AAE da 2.ª revisão do PDM de Guimarães visa reforçar a incorporação das 

questões ambientais, sociais e económicas na estratégia do plano, potenciando os impactos positivos e 

minimizando os negativos, através da definição de recomendações e estabelecendo medidas de 

monitorização, que permitam aferir e ajustar os efeitos resultantes da implementação do plano. 
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2.2 METODOLOGIA 

Sendo o processo de AAE um procedimento abrangente, contínuo e sistemático, que deve garantir que os 

efeitos ambientais das soluções do plano são tifas em consideração durante a sua elaboração, no sentido 

de dar resposta à integração da AAE no seu processo, é definido um esquema metodológico, de acordo 

ŎƻƳ ŀǎ ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ Řƻ άDǳƛŀ Řŀ !Ǿŀƭƛŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Řƻǎ tƭŀƴƻǎ aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ŘŜ hǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ 

¢ŜǊǊƛǘƽǊƛƻέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ 5ƛǊŜœńƻ-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 

(DGOTDU1) ŎƻƳƻ ǘŀƳōŞƳ Řƻ άDǳƛŀ ŘŜ ƳŜƭƘƻǊŜǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ŀ !Ǿŀƭƛŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀ ς 

ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ƳŜǘƻŘƻƭƽƎƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŜƴǎŀƳŜƴǘƻ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ŜƳ !!9έΣ ŘŜ aŀǊƛŀ Řƻ wƻǎłǊƛƻ tŀǊǘƛŘłǊƛƻ 

(2012) para a Agência Portuguesa do Ambiente. 

Para o processo da AAE da 2.ª revisão do PDM de Guimarães foram estabelecidas quatro etapas, que 

asseguram a incorporação de uma programação articulada com o processo de elaboração do plano. O 

presente documento enquadra-se na segunda fase do processo da AAE, o Relatório Ambiental. 

 
1 Atual Direção-Geral do território. 
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ETAPA B: 

RELATÓRIO 

AMBIENTAL 

Caracterização da Situação Atual e Análise Tendencial das 

diferentes Alternativas 

Seleção da solução preferencial. 

 

 

Avaliação dos Efeitos Ambientais do Plano e definição de 

medidas de minimização dos efeitos negativos e maximização 

dos efeitos positivos significativos no ambiente. 

 

Definição do Programa de Gestão e Monitorização Ambiental 

 

FASE II: Relatório Ambiental e 

Resumo Não Técnico 

 

FASE I: Relatório de Definição de 

Âmbito 

 

 

 

 

ETAPA A: 

DEFINIÇÃO DE 

ÂMBITO 

 

Definição dos Fatores Críticos para a Decisão, identificação dos 

Critérios e Seleção dos Indicadores 

Proposta de lista de Entidades com Responsabilidades 

Ambientais Específicas. 

 

 

Definição do 

Objeto de 

Avaliação 

 

Construção do 

QRE relativo a 

outros IGT 

 

Definição das Questões 

Estratégicas e das 

Questões Ambientais 

 

Figura 1: Processo de Avaliação Ambiental Estratégica da 2.ª revisão do PDM de Guimarães 
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2.2.1 ETAPA A ς DEFINIÇÃO DE ÂMBITO 

Na Etapa A, ά5ŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ $ƳōƛǘƻέΣ são definidos os Fatores Críticos para a Decisão (FCD), identificados os 

critérios e selecionados os domínios de avaliação que estabelecerão o alcance e o nível de 

pormenorização a incluir no RA. Os FCD άŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ŀǎ ƧŀƴŜƭŀǎ ŘŜ ƻōǎŜǊǾŀœńƻΣ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ ŦƻŎŀǊ ŀ 

atenção sobre o que é realmente importante para a avaliação, seguindo o princípio da parcimónia. Os FCD 

são temas chave, integrados, são os fatores de sucesso ambiental e de sustentabilidade na decisão 

ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀέ (Partidário, 2012:36). Estes surgem pela interseção dos seguintes elementos:  

¶ Questões Estratégicas (QE): traduzem os objetivos estratégicos da revisão do PDM;  

¶ Quadro de Referência Estratégico (QRE): objetivos de longo prazo estabelecidos em matéria de 

ambiente e desenvolvimento sustentável a nível internacional, europeu e nacional com os quais 

a revisão do PDM estabelece relações;  

¶ Fatores Ambientais (FA): definem o âmbito ambiental relevante, orientado pelos fatores 

ambientais legalmente definidos no RJAAE e sendo ajustados para o alcance e escala do plano.  

Nesta fase ocorre a recolha, sistematização e organização da informação de base e a elaboração de 

cartografia de apoio necessária para o processo de AAE. Assume particular importância no processo, uma 

vez que corresponde à etapa em que se identifica o âmbito e os objetivos da avaliação, considerando a 

minimização/maximização dos efeitos ambientais significativos. Como tal, em conjunto com a definição 

dos FCD, serão estipulados um conjunto de critérios, tendo em consideração as especificidades da área 

de intervenção e o âmbito do plano. Os FCD e respetivos critérios serão associados a objetivos que 

representam a resposta a problemas ambientais e procurando garantir um desenvolvimento sustentável, 

como definido na Diretiva 2001/42/CE. 

A definição dos objetivos é um momento imprescindível, uma vez que estes podem condicionar a 

concretização dos objetivos da elaboração da 2.ª revisão do PDM de Guimarães e, caso isto aconteça, 

orientar o estabelecimento de novas alternativas. Serão ainda determinados um conjunto de indicadores 

mensuráveis que determinam o alcance e o nível de informação a incluir no RA e, posteriormente a 

monitorizar a execução do plano. 

2.2.2 ETAPA B ς RELATÓRIO AMBIENTAL 

Nesta etapa, correspondente ao Relatório Ambiental, procede-se a um conjunto de estudos técnicos com 

os FCD que foram anteriormente definidos, de modo a se avaliarem os diferentes cenários e definindo-se 

os riscos e as oportunidades que podem advir da implementação do plano, considerando os referidos 

cenários. Serão verificadas as compatibilidades, incompatibilidades e sinergias entre as propostas do 
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plano e os fatores ambientais, com o objetivo de proceder-se à avaliação das várias opções e alternativas. 

Assim, são identificadas as ações do plano que possam ter efeitos significativos no ambiente, através da 

interseção dos fatores ambientais e das propostas do plano, permitindo, desta forma, aferir 

compatibilidades e incompatibilidades, identificar eventuais estratégias e soluções alternativas a aplicar, 

e, para além disso, oferecer uma oportunidade de serem reanalisadas as hipóteses inicialmente 

consideradas.  

A definição do Programa de Gestão e Monitorização Ambiental, que decorre da avaliação dos potenciais 

efeitos da execução do plano e da definição de medidas de minimização dos efeitos negativos e da 

maximização dos efeitos positivos, permitirá, no futuro, garantir a avaliação e o controlo dos efeitos que a 

implementação do plano terá no ambiente e no desenvolvimento local/regional. Este programa constitui 

a monitorização ambiental do plano, visando a definição de indicadores mensuráveis enquanto 

ferramenta essencial na gestão e na avaliação das opções tomadas de forma a permitir monitorizar os 

impactes definidos por FCD, que resultam da implementação das opções estratégicas do plano. Por 

último, importa ainda referir que a definição dos indicadores tem em consideração a necessidade de 

estes serem quantificáveis. 

2.2.3 ETAPA C ς RELATÓRIO AMBIENTAL FINAL E DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

Nesta etapa, referente ao Relatório Ambiental Final e Declaração Ambiental, procede-se à elaboração da 

versão final do Relatório Ambiental da AAE da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, estando em 

conformidade com a proposta final do plano. 

Em relação à Declaração Ambiental (DA), esta é elaborada na fase posterior à aprovação da proposta do 

plano e da sua publicação em Diário da República, sendo que nesse momento, a Câmara Municipal de 

Guimarães irá enviar o documento à Agência Portuguesa do Ambiente e demais entidades consultadas 

durante o processo da AAE, onde estará descrita a forma como as considerações ambientais do RA foram 

integradas na versão final da 2ª revisão do PDM de Guimarães. Para além disso, as observações feitas 

pelas entidades representativas dos interesses a ponderar e pela discussão pública deverão ser referidas, 

tal como os resultados da respetiva ponderação, explicitando a forma como as observações foram 

integradas no processo e/ou justificação, caso as mesmas não tenham sido integradas. 

Esta também deve referir as razões que fundamentaram a aprovação do plano e as medidas de controlo 

dos efeitos significativos no ambiente decorrente da aplicação da execução do plano revisto. 

2.2.4 ETAPA D ς SEGUIMENTO E MONITORIZAÇÃO 

Esta etapa corresponde à fase de Seguimento e Monitorização, ou seja, ao cumprimento do programa de 

monitorização ambiental que deverá acompanhar a concretização do plano. Desta forma, o programa de 
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monitorização da AAE deve ser implementado complementarmente, otimizando o processo global de 

acompanhamento através da potenciação de sinergias e estabelecendo o acompanhamento permanente 

Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǇƭŀƴƻΦ {ŜƎǳƴŘƻ tŀǊǘƛŘłǊƛƻ όнллтύΣ Ŝǎǘŀ ŦŀǎŜ άtem como objetivo único e muito claro, o de 

dar sequência a um programa de seguimento que deverá acompanhar o ciclo de planeamento e 

programação nos dois, três, quatro ou mais anos que o mesmo venha a seguir, e concretizar a sua 

aplicação. Este programa de seguimento é de importância fulcral para trabalhar as múltiplas dimensões 

de incerteza que caracterizam qualquer processo de decisão estratégico, e para poder continuar a 

assegurar o contributo da AAE na integração das questões de ambiente e sustentabilidade no processo de 

ŘŜŎƛǎńƻέ. 

 

Em síntese, a Figura 3 apresenta a articulação metodológica entre a componente do planeamento e de 

avaliação ambiental estratégica definida para o processo de elaboração e aprovação da 2.ª revisão do 

PDM de Guimarães. 
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Figura 2: Articulação entre os processos de desenvolvimento da AAE e elaboração da 2.ª revisão do PDM de 
Guimarães 
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ENVOLVIMENTO PÚBLICO E INSTITUCIONAL 

Em todo o processo de AAE, a participação pública e institucional tem um papel bastante importante, 

devendo este ser acompanhado pelas entidades representativas dos interesses a ponderar, às quais 

interessam os efeitos ambientais resultantes da aplicação do plano, podendo ainda incluir a consulta a 

outras entidades relevantes. 

O RJAAE estabelece que a AAE requer, antes da aprovação do plano e do respetivo RA, que a entidade 

responsável pela sua elaboração promova a consulta institucional das entidades às quais, em virtude das 

suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais resultantes da sua 

aplicação. 

Em termos gerais, no processo de AAE realizam-se três momentos de envolvimento público e/ou 

institucional, que se esquematizam na Figura 3. A participação das entidades com responsabilidades 

ambientais específicas (ERAE) e da comunidade sobre a proposta do plano e sobre o processo de AAE é 

de toda a importância e valor para o processo de planeamento. 

Figura 3: Esquema dos momentos de envolvimento público e institucional 

 

Na primeira fase ocorreu a consulta institucional ao RDA, que assumiu grande importância, pois além de 

ǾƛǎŀǊ ŀ άaferição do âmbito, objetivos e fatores ambientais e respetivos critérios e indicadores vai 

ŘŜǘŜǊƳƛƴŀǊ Ŝ ƻǊƛŜƴǘŀǊΣ ƴǳƳŀ ǎŜƎǳƴŘŀ ŦŀǎŜΣ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řŀǎ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ Řƻ Ǉƭŀƴƻέ 

(DGOTDU, 2008:62). 

Durante a etapa B do processo da AAE, irá ocorrer uma consulta institucional e uma consulta pública, 

durante 30 dias, não só ao RA, mas também à proposta do plano.  

As entidades consultadas são as definidas no n.º 3 do artigo 3.º do RJAAE, designadamente: 

¶ Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA); 

¶ Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.); 

¶ Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) do Norte; 
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¶ Administração Regional de Saúde (ARS) do Norte. 

Para além das supracitadas entidades, são consultadas as entidades que integram a Comissão Consultiva 

(CC) da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, constituída pelo Aviso n.º 1855/2019, de 1 de fevereiro, 

designadamente: 

Quadro 1: Entidades constituintes da Comissão Consultiva da 2.ª revisão do PDM de Guimarães 

ENTIDADES 

Direção-Geral do Território Instituto de Mobilidade e dos Transportes, I. P. 

Infraestruturas de Portugal, S. A. Turismo de Portugal, I. P. 

Redes Energéticas Nacionais Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

Direção Regional do Instituto Português do Desporto e 
Juventude 

Autoridade Nacional de Comunicações 

Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 

Direção-Geral do Ensino Superior Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I. P. 

Direção-Geral de Energia e Geologia Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça Assembleia Municipal de Guimarães 

Organismo da Tutela da Administração do Património Cultural Câmara Municipal de Braga 

Câmara Municipal de Guimarães Câmara Municipal de Felgueiras 

Câmara Municipal de Fafe Câmara Municipal de Santo Tirso 

Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso Câmara Municipal de Vizela 

Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão  

 

O envolvimento público e institucional faz parte do carácter estratégico que se pretende alcançar na 

elaboração da AAE, de modo a garantir a salvaguarda dos valores ambientais que recaem sobre a tutela 

específica das entidades envolvidas no processo. Como tal, é essencial a auscultação das entidades que 

representam interesses setoriais e o envolvimento da comunidade sobre as propostas apresentadas.  

Desta forma, o RDA da AAE foi apresentado e sujeito a apreciação das entidades, apresentando-se no 

Anexo II o resumo dos pareceres emitidos pelas entidades que se pronunciaram no âmbito da consulta 

institucional e a respetiva ponderação. 

Na sequência, o Relatório Ambiental Preliminar (segunda etapa do processo da AAE) da 2ª revisão do 

PDM de Guimarães foi colocado a consulta das entidades no âmbito da 1.ª reunião da comissão 

consultiva, cujo resumo dos pareceres emitidos pelas entidades que se pronunciaram se encontra no 

Anexo III, assim como a respetiva ponderação. 
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A 14 de fevereiro de 2025, ocorreu a conferência procedimental da revisão do PDM, onde foi analisada a 

proposta de plano e o relatório ambiental e respetivo resumo não técnico, e consequentemente a 

emissão de pareceres a estes documento. O resumo dos pareceres emitidos pelas entidades à AAE 

encontra-se no Anexo IV, assim como a respetiva ponderação. 
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3 OBJETO DE AVALIAÇÃO 

Segundo Partidário (2012:63), o objeto de avaliação άƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀ ƻ ǉǳŜ Ŝǎǘł ŀ ǎŜǊ ŀǾŀƭƛŀŘƻΣ ƴƻǊƳŀƭƳŜƴǘŜ 

ŀǎǎƻŎƛŀŘƻ ŀƻǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Ŝ ƻǇœƿŜǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŘŜŎƛǎńƻέΦ O objeto 

da presente AAE incide sobre os propósitos da elaboração da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, onde se 

pretende identificar e avaliar os efeitos ambientais, económicos, sociais e culturais decorrentes das 

propostas de plano e propor as medidas adequadas destinadas a promover, prevenir, reduzir e eliminar 

esses efeitos.  

De acordo com RJIGT, o PDM άŞ ǳƳ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ 

territorial municipal, a política municipal de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, o modelo 

territorial municipal, as opções de localização e de gestão de equipamentos de utilização coletiva e as 

relações de interdependência com os municípios vizinhos, integrando e articulando as orientações 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŜƭƻǎ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ŃƳōƛǘƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ǊŜƎƛƻƴŀƭ Ŝ ƛƴǘŜǊƳǳƴƛŎƛǇŀƭέ (n.º 1 do artigo 95.º do 

referido diploma). 

 

3.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E ENQUADRAMENTO 

O concelho de Guimarães, localizado na região Norte de Portugal Continental, insere-se na sub-região do 

Ave, sendo limitado a norte e noroeste pelos concelhos de Póvoa de Lanhoso e Braga, respetivamente, a 

oeste por Vila Nova de Famalicão, a sudoeste por Santo Tirso, a sul e sudeste por Felgueiras e Vizela, e a 

este por Fafe.  

Com uma área de 241,05 km2, distribui-se por 48 freguesias. O território é composto por nove vilas, 

nomeadamente Brito, Caldas das Taipas, Lordelo, Moreira de Cónegos, Pevidém2, Ponte, Ronfe, 

Serzedelo e São Torcato. 

 
2 Cerca de 47% da vila de Pevidém integra o limite da cidade. 
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Mapa 1: Enquadramento geográfico e administrativo do concelho de Guimarães 

 

No quadro seguinte surge a listagem de todas as freguesias do concelho de Guimarães.  

Quadro 2: Freguesias do concelho de Guimarães3 

ID FREGUESIAS ID FREGUESIAS 

01 Aldão 25 Sande (São Martinho) 

02 Azurém 26 São Torcato 

03 Barco 27 Selho (São Cristóvão) 

04 Brito 28 Selho (São Jorge) 

05 Caldelas 29 Serzedelo 

06 Candoso (São Martinho) 30 Silvares 

07 Costa 31 União das freguesias de Abação e Gémeos 

08 Creixomil 32 
União das freguesias de Airão Santa Maria, Airão São João e 

Vermil 

09 Fermentões 33 União das freguesias de Arosa e Castelões 

10 Gonça 34 União das freguesias de Atães e Rendufe 

11 Gondar 35 União das freguesias de Briteiros Santo Estevão e Donim 

12 Guardizela 36 União das freguesias de Briteiros São Salvador e Briteiros 

 
3 Devido à dificuldade de representação cartográfica do nome de todas as freguesias, será utilizado um ID, atribuído a cada 

freguesia, nos mapas apresentados ao longo do documento. 
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ID FREGUESIAS ID FREGUESIAS 

Santa Leocádia 

13 Infantas 37 União das freguesias de Candoso São Tiago e Mascotelos 

14 Longos 38 União das freguesias de Conde e Gandarela 

15 Lordelo 39 União das freguesias de Leitões, Oleiros e Figueiredo 

16 Mesão Frio 40 União das freguesias de Oliveira, São Paio e São Sebastião 

17 Moreira de Cónegos 41 União das freguesias de Prazins Santo Tirso e Corvite 

18 Nespereira 42 União das freguesias de Sande São Lourenço e Balazar 

19 Pencelo 43 
União das freguesias de Sande Vila Nova e Sande São 

Clemente 

20 Pinheiro 44 União das freguesias de Selho São Lourenço e Gominhães 

21 Polvoreira 45 União das freguesias de Serzedo e Calvos 

22 Ponte 46 
União das freguesias de Souto Santa Maria, Souto São 

Salvador e Gondomar 

23 Prazins (Santa Eufémia) 47 União das freguesias de Tabuadelo e São Faustino 

24 Ronfe 48 Urgezes 

Fonte: CAOP 2018, Direção-Geral do Território. 

De acordo com o Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, o território concelhio pode ser 

dividido em quatro grupos de aglomeração:  

¶ Grupo A: a cidade de Guimarães, que abrange total ou parcialmente, um conjunto de 15 

ŦǊŜƎǳŜǎƛŀǎ άόΦΦΦύŀ ¦C ŘŜ hƭƛǾŜƛǊŀΣ {ńƻ tŀƛƻ Ŝ {ńƻ {ŜōŀǎǘƛńƻΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀ ƻ άŎŜƴǘǊƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻέ 

όΧύΣ ŀǎ ŦǊŜƎǳŜǎƛŀǎ ƭƛƳƝǘǊƻŦŜǎ ŘŜ !ȊǳǊŞƳΣ CŜǊƳŜƴǘƿŜǎΣ /ǊŜƛȄƻƳƛƭΣ ¦ǊƎŜȊŜǎΣ /ƻǎǘŀ Ŝ aŜǎńƻ CǊƛƻΣ 

incluindo também partes significativas das freguesias de Silvares, Selho (São Jorge), Gondar, 

Selho (São Cristóvão), Candoso (São Martinho), UF de Candoso São Tiago e Mascotelos, 

tƻƭǾƻǊŜƛǊŀΣ tƛƴƘŜƛǊƻόΦΦΦύέΦ  

¶ Grupo B: correspondente às vilas do concelho, nomeadamente: Brito, Lordelo, Moreira de 

Cónegos, Pevidém, Ponte, Ronfe, Serzedelo, São Torcato e Caldas das Taipas. Este conjunto de 

vilas localiza-se ao longo dos principais eixos viários e ferroviários do concelho.  

¶ Grupo C: as freguesias (total ou parcialmente4) de Fermentões, Nespereira, Polvoreira, Gondar, 

Selho S. Lourenço, Guardizela, Aldão e Barco;  

¶ Grupo D: correspondente às demais freguesias do concelho.  

 

4 Parcialmente, pois algumas áreas destas freguesias encontram-se igualmente incluídas no perímetro da cidade de Guimarães. 
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Com uma área de quase 20 km2Σ ŀ ŎƛŘŀŘŜ ŘŜ DǳƛƳŀǊńŜǎ άdesenvolve-se fundamentalmente num eixo ENE-

OSO, na sua maior parte entre os 150 e os 250 metros de altitude, situado a sul do rio Ave, alongando-se 

ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ Řƻǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŜƛȄƻǎ ǾƛłǊƛƻǎ ǉǳŜ ŀǘǊŀǾŜǎǎŀƳ ƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻέ (Relatório de Avaliação do 

Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018:11). 

Mapa 2: Delimitação da cidade de Guimarães 

 

 

3.2 ANTECEDENTES 

O PDM de Guimarães foi elaborado no período de 1990 a 1993, tendo sido ratificado através da 

Resolução do Conselho de Ministros nº 101/94, entrando em vigor após a sua publicação em Diário da 

República, em 13 de outubro de 1994. Este plano vigorou durante aproximadamente 21 anos, tendo sido 

o instrumento que mais influenciou a ocupação, uso e transformação do solo.  

Através do Aviso nº 9574/2002, em 19 de novembro de 2002, a Câmara Municipal de Guimarães 

deliberou, em 4 de julho de 2002, proceder à revisão do Plano Diretor Municipal de Guimarães.  

A 1.ª revisão do PDM de Guimarães atualmente em vigor, foi publicada no Diário da República, 2ª Série ς 

n.º 119, de 22 de junho de 2015, através do Aviso n.º 6936/2015, após aprovação na Assembleia 

Municipal de Guimarães de 4 de maio de 2015. Atualmente, encontra-se em processo uma alteração ao 

PDM, para adequação ao Regime Extraordinário de Regularização de Atividades Económicas. 

O PDM de Guimarães vigente tem como área de intervenção a área total do concelho de Guimarães, e 

άestabelece o princípio da criação de um ambiente urbano e natural qualificado, promovendo a 
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salvaguarda do Património Edificado, Cultural e Natural do concelho, a continuidade e desenvolvimento 

Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŎƻƴƽƳƛŎŀǎ Ŝ ŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭ ǇŀǘŜƴǘŜ ƴŀ ǎǳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǳǊōŀƴŀ Ŝ ǊǳǊŀƭέ (n.º 1 do 

artigo 2.º do Regulamento da 1.ª revisão do PDM de Guimarães). 

Segundo n.º 2 do artigo 2º do Regulamento da 1.ª revisão do PDM de Guimarães, são objetivos do plano:  

¶ άNuclearização e qualificação dos aglomerados urbanos;  

¶ όΧύ tǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎŀ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ǇǊƻƳƻǾŜƴŘƻ ŀ ǎǳŀ ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ 

física e sustentabilidade ecológica;  

¶ Rentabilização das infraestruturas públicas de suporte à urbanização e reforço da mobilidade, 

assegurando uma acessibilidade eficaz e equilibrada e promovendo outras formas de circulação;  

¶ Reforço da competitividade do concelho induzindo diversidade económica, otimizando e 

qualificando áreas de atividades, potenciando novos equipamentos e investimentos nas 

infraestruturas;  

¶ Conservação e valorização do património cultural edificadoέΦ  

Após quatro anos da entrada em vigor da 1.ª revisão do PDM de Guimarães, inicia-se um novo processo 

ŘŜ ǊŜǾƛǎńƻΣ ǉǳŜ άdecorre do cruzamento da necessidade de responder à exigência regulamentar de 

adaptação do Plano à legislação em vigor e da vontade de promover o acerto, correção, eliminação de 

lapsos, (des)ajustamentos e outras situações pontuais que, ao longo do período de vigência do atual 

Plano, quer os serviços municipais, quer os munícipes e técnicos exteriores souberam e conseguiram 

ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ Ŝ ŎƻƳǳƴƛŎŀǊέ5. 

Conforme estabelece o n.º 3 do artigo n.º 115 do RJIGT, a revisão dos programas e planos territoriais, 

άƛƳǇƭƛŎŀ ŀ ǊŜŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ Ŝ ŀ ǊŜŀǇǊŜŎƛŀœńƻ ƎƭƻōŀƭΣ ŎƻƳ ŎŀǊłǘŜǊ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ ƻǳ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭΣ Řŀǎ ƻǇœƿŜǎ 

estratégicas do programa ou do plano, dos princípios e dos objetivos do modelo territorial definido ou dos 

ǊŜƎƛƳŜǎ ŘŜ ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Ŝ ŘŜ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ Ŝ ǾŀƭƻǊŜǎ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƛǎέΦ 

A aprovação do Lei n.º 31/2014, de 30 de maio [lei de bases da política pública de solos, de ordenamento 

do território e de urbanismo] e do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio [regime jurídico dos 

instrumentos de gestão territorial] operou uma profunda reforma no modelo de classificação do solo, 

eliminando a categoria operativa de solo urbanizável. Desta forma, o Decreto-Regulamentar n.º 15/2015, 

de 19 de agosto, apresenta os critérios de classificação e reclassificação do solo, bem como os critérios de 

qualificação e as categorias do solo rústico e do solo urbano em função do uso dominante. 

Agora o solo urbano corresponde ao que está total ou parcialmente urbanizado ou edificado e, o solo 

rústico corresponde àquele que, pela sua reconhecida aptidão, se destine, nomeadamente ao 

aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação e valorização de recursos naturais, à 

 
5 Disponível em: https://www.cm-guimaraes.pt/p/revisaopdm (acedido a 4 de novembro de 2019). 

https://www.cm-guimaraes.pt/p/revisaopdm
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exploração de recursos geológicos ou de recursos energéticos, assim como o que se destina a espaços 

naturais, culturais, de turismo e recreio, e aquele que não seja classificado como urbano. A reclassificação 

do solo como urbano é limitada ao indispensável pelo que se institui a obrigatoriedade da demonstração 

da sustentabilidade económica e financeira da transformação do solo rústico em urbano, através de 

indicadores demográficos e dos níveis de oferta e procura do solo urbano. 

 

3.3 SÍNTESE DA AVALIAÇÃO DOS INDICADORES APRECIADOS NO RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO DO PLANEAMENTO MUNICIPAL  

O Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal (RAPM) ŘŜ DǳƛƳŀǊńŜǎ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ǳƳŀ άsíntese 

avaliativa, temporalmente balizada no tempo de vigência do atual Plano, do estado do território 

ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ DǳƛƳŀǊńŜǎέ (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de 

Guimarães, 2018:7). Assim, o documento permite enquadrar e justificar a revisão do Plano atualmente 

em vigor, representando uma oportunidade de ajustamento, correção e melhoria, com a identificação de 

lapsos e omissões influenciadoras da classificação do solo pontual e específica. Estabelece, assim, o ponto 

de partida da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, que pretenderá um planeamento mais claro, ajustado e 

qualificado. 

O documento aborda, assim, o grau de concretização dos objetivos estratégicos do PDM em vigor, 

utilizando como metodologia a monitorização definida na AAE da referida revisão. No entanto, devido a 

ausência de informação, adaptou-se o processo de monitorização, tendo sido selecionado um conjunto 

de indicadores mais pertinentes numa perspetiva de monitorização do plano, contribuindo assim para 

uma melhor avaliação da evolução verificada desde a entrada em vigor da 1.ª revisão do PDM de 

Guimarães. 

Com isto, apresenta-se de seguida uma síntese da avaliação dos indicadores apreciados no Relatório de 

Avaliação do Planeamento Municipal: 

Quadro 3: Síntese da avaliação dos indicadores apreciados no RAPM 

FCD INDICADORES SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 

C
o
e

sã
o
 t
e
rr

ito
ri
a
l 

População residente na cidade e vilas de 
Guimarães 

¶ Avaliação satisfatória: crescimento populacional na cidade, 
associado a ligeiro decréscimo populacional registado nas vilas. 

Equipamentos criados na cidade e vilas de 
Guimarães 

¶ Avaliação positiva: significativa evolução nos anos mais recentes 
(51 novos equipamentos), não assegurada na totalidade pelo 
PDM. 

Distribuição modal 
¶ Avaliação negativa: significativa preponderância do transporte 

individual. No entanto, verifica-se investimentos com o objetivo 
de reduzir a utilização do automóvel. 

Distribuição modal por motivo ¶ Avaliação negativa: significativa preponderância do transporte 
individual nas deslocações casa-trabalho. No entanto, verifica-se 
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FCD INDICADORES SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 

investimentos com o objetivo de reduzir a utilização do 
automóvel. 

Emissões de CO2 ς transportes 
¶ Avaliação positiva: apesar do transporte individual ainda ser 

preponderante, verifica-se uma renovação da frota automóvel 
com maior eficiência e com menores emissões de poluentes.  

Cobertura da rede de abastecimento de água e 
da rede de drenagem de águas residuais 

¶ Avaliação positiva: incremento recente das taxas de cobertura. 

P
a
tr

im
ó
n
io

 p
a
is

a
g
ís

tic
o
 e

 c
u
ltu

ra
l

 

Imóveis classificados e em vias de classificação 
¶ Avaliação positiva: reforço da classificação do património 

monumental de Guimarães nos anos mais recentes. 

Intervenções no património classificado 

¶ Apesar de não existirem dados quantitativos da execução, as 
ações de preservação e valorização do património constitui uma 
preocupação constante nas políticas de desenvolvimento 
estratégico do município. 

Sítios arqueológicos classificados 
¶ Não se verificou um reforço nos anos mais recentes da 

classificação do património arqueológico do concelho. 

Ações de promoção da paisagem de Guimarães 
¶ A prioridade à paisagem é um pilar fundamental nas opções 

estratégicas do município. 

R
e
cu

rs
o
s 

n
a
tu

ra
is 

Edificações em áreas inundáveis 
¶ Avaliação positiva: tendência de convergência de preocupações 

de desenvolvimento urbano com as preocupações de garantir a 
segurança de pessoas e bens. 

Área florestal 
¶ Avaliação positiva: significativo aumento da área florestal nos 

anos mais recentes. 

Povoamentos florestais de eucalipto e de 
pinheiro-bravo 

¶ Avaliação negativa: contínuo aumento dos povoamentos 
florestais de eucalipto em detrimento dos povoamentos 
florestais de pinheiro-bravo.  

Número de ocorrências de incêndios florestais e 
área ardida 

¶ Avaliação positiva: significativo decréscimo da área ardida, não 
assegurado na totalidade pelo PDM. 

Construções em RAN e em REN 
¶ Avaliação positiva: a RAN e a REN têm constituído instrumentos 

que permitem controlar as formas de urbanização e salvaguardar 
os valores ecológicos e o Homem. 

Estrutura Ecológica Municipal 

¶ Apesar de não existirem dados quantitativos que permitam aferir 
a execução, a EEM constitui um instrumento cada vez mais eficaz 
para refocalizar a política urbanística e a política ambiental, 
garantindo uma gestão urbanística mais atenta, coerente e 
qualificada.  

G
e
ra

çã
o
 d

e
 v

a
lo

r
 

Empresas criadas em Guimarães 
¶ Avaliação positiva: crescimento do número de empresas, de 

onde se destaca o papel da estratégia para o desenvolvimento 
económico preconizado pelo município. 

Funções de referência instaladas em Guimarães 
¶ Avaliação positiva: significativo número de funções de 

polarização com uma vasta área de influência nos anos mais 
recentes. 

População ativa por setor de atividade 

¶ Avaliação positiva: evolução rumo às metas definidas, devido à 
afirmação da cidade de Guimarães e ao impacto de 
infraestruturas como a Universidade do Minho, o CampUrbis ou 
o AvePark. 
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FCD INDICADORES SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 

Qualificação da população 
¶ Avaliação positiva: os dados recentes indicam uma evolução 

positiva na qualificação da população ao longo dos últimos anos. 

Adaptado de Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018. 

 

3.4 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

A 2ª revisão do PDM de Guimarães é sustentada, principalmente na imposição legal de adaptação do 

Plano em vigor à legislação entretanto em aplicação, nomeadamente Lei de Bases da Política Pública de 

Solos, de Ordenamento do Território e Urbanismo (Lei nº 31/2014, de 30 de maio); Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio); Sistema de Classificação e 

Qualificação do solo (Decreto Regulamentar nº 15/2015, de 19 de agosto), em articulação com a 

publicação de alterações aos regimes jurídicos da Reserva Ecológica Nacional e Reserva Agrícola Nacional.  

Desta forma, a pertinência da atual revisão é analisar o seu conteúdo, não de questionar diretamente a 

estratégia e as opções do PDM em vigor, mas de ajustamento e monitorização do Plano, tentando assim 

favorecer o seu desempenho enquanto documento operativo e de documento influenciador da melhor 

ocupação e transformação do solo. Assim, é convicção de que esta 2.ª revisão do Plano representa uma 

oportunidade de ajustamento, correção e melhoria do Plano, quer por força de informação adquirida, 

quer pela identificação de lapsos e omissões influenciadoras da classificação de solo. 

Desta forma, a 2.ª revisão do PDM de Guimarães segue os objetivos definidos na anterior revisão, 

nomeadamente: 

¶ Nuclearização e qualificação dos aglomerados urbanos: 

o Consolidação, densificação e expansão do aglomerado central do concelho, apostando 

na continuidade da política de defesa do Património, melhor relação entre as áreas 

urbana e periurbana, integrando Pevidém e a futura área de atividade económica de 

Silvares, potenciando a Veiga de Creixomil como parque urbano de cariz rural e 

favorecendo áreas de atividades económicas instaladas; 

o Consolidação das vilas como estruturas urbanas qualificadas intermédias, através do 

reforço das especializações locais e aumento do nível da qualidade funcional e formal 

da vida local, melhor desempenho das instituições sociais e diversificação da prestação 

de serviços, comércio, cultura e lazer; 

o Consolidação e requalificação dos centros das freguesias, valorizando as suas 

potencialidades espaciais, sociais e culturais (re)criando, o espaço de referência destas 

unidades administrativas; 
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o Clarificação dos usos do solo e controlo do crescimento de áreas excêntricas aos 

aglomerados urbanos que revelam condições precárias ao nível da acessibilidade, 

salubridade, inserção paisagística e/ou salvaguarda de elementos biofísicos e 

patrimoniais. 

¶ Proteção e valorização ambiental e paisagística do território promovendo a sua estabilidade 

física e sustentabilidade ecológica; 

¶ Rentabilização das infraestruturas públicas de suporte à urbanização e reforço da mobilidade, 

assegurando uma acessibilidade eficaz e equilibrada e promovendo outras formas de circulação; 

¶ Reforço da competitividade do concelho induzindo diversidade económica, otimizando e 

qualificando áreas de atividades, potenciando novos equipamentos e investimentos em 

infraestruturas; 

¶ Conservação e valorização do património cultural edificado. 
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4 OBJETIVOS AMBIENTAIS E OPÇÕES ESTRATÉGICAS 

4.1 OBJETIVOS AMBIENTAIS 

Tendo por base os documentos estratégicos de referência (Quadro de Referência Estratégico), foram 

definidos os objetivos de proteção ambiental, pertinentes para a 2.ª revisão do PDM de Guimarães, 

estabelecidos a nível nacional ou regional.  

Os objetivos, desagregados por programa ou plano (Anexo I), podem traduzir-se em metas concretas e 

com horizonte temporal bem definido, ou constituir simplesmente objetivos mais genéricos, de 

médio/longo prazo, sem definição precisa do respetivo horizonte temporal. A sua identificação 

possibilitará a avaliação do grau de compatibilidade ambiental da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, 

aferindo o seu contributo ou, pelo contrário, o seu potencial nível de conflitualidade do ponto de vista 

ambiental, sendo esta avaliação validada no âmbito de cada FCD. 

 

4.2 OPÇÕES ESTRATÉGICAS 

A legislação em vigor, aplicável à AAE, indica que o relatório ambiental deverá também contemplar a 

ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ άŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎ ǊŀȊƻłǾŜƛǎέ ŀƻ Ǉƭŀƴƻ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ŀǾŀƭƛŀœńƻΣ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀƳ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ƻǎ 

objetivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos, justificando a alternativa selecionada. 

O objetivo atinente à análise de alternativas/opções estratégicas consiste na seleção da que melhor 

satisfaz, simultânea e equilibradamente, os parâmetros e requisitos ambientais, sociais e económicos, na 

prossecução dos objetivos propostos. 

/ƻƴǘǳŘƻΣ ƴńƻ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀŘƻΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴŜǉǳƝǾƻŎŀΣ ƻǎ ǉǳŜ ǎŜ ŜƴǘŜƴŘŜ ǇƻǊ άŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎ 

ǊŀȊƻłǾŜƛǎέΣ ŜΦƎΦ ǎŜ ǘǊŀǘŀ ŘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾƻǎ ƻǳ ŘŜ άǾŀǊƛŀƴǘŜǎέ ƴƻ ǎŜƛƻ ŘŜ ǳƳ ŘŀŘƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀΣ ǳƳ 

Řƻǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ ŀ ŀƴŀƭƛǎŀǊ ŎƻƴǎƛǎǘŜΣ ƴŜŎŜǎǎŀǊƛŀƳŜƴǘŜΣ ƴŀ άprovável evolução do estado atual do ambiente se 

ƴńƻ ŦƻǊ ŀǇƭƛŎŀŘƻ ƻ Ǉƭŀƴƻ ƻǳ ǇǊƻƎǊŀƳŀέ (alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007). 

LƳǇƻǊǘŀΣ ŎƻƴǘǳŘƻΣ ǊŜŦŜǊƛǊ ǉǳŜ ŀ ŀǳǎşƴŎƛŀ Řŀ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ Ǉƭŀƴƻ ƴńƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛΣ ǇǊƻǇǊƛŀƳŜƴǘŜΣ ǳƳŀ άƻǇœńƻέ 

viável, na medida em que a presente revisão visa adequar a 1.ª revisão do PDM de Guimarães às 

alterações entretanto verificadas na legislação, assim como proceder a ajustamentos, correções e 

melhorias resultantes da identificação de lapsos e omissões influenciadoras da classificação do solo. 

Desta forma, a análise de alternativas passará pela avaliação das decisões estratégicas, sendo, contudo, 

condição necessária acompanhar a sua elaboração desde o início, assegurando assim a avaliação das 
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várias alternativas e a adoção da(s) opção(ões) mais sustentável(s). Assim, a análise irá recair sobre a 

avaliação das opções e alternativas escolhidas e sua justificação. 

5 AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Os FCD constituem as janelas de observação, destinadas a focar a atenção sobre o que é realmente 

importante para a avaliação, seguindo o princípio da moderação. Correspondem aos temas chave 

integrados e estabelecem o foco da AAE, a estrutura da avaliação e os estudos técnicos relativos à análise 

de tendência (Partidário, 2012).  

Os FCD devem ser determinados através do estabelecimento de prioridades, implicando uma 

interpretação técnica, mas, sobretudo, diálogo com os agentes relevantes, a fim de considerar diferentes 

pontos de vista e questões de maior acuidade.  

A análise da interação do QRE, das QE preconizadas na elaboração do plano e dos FA permitiram 

identificar e definir os FCD a considerar na presente AAE. Neste sentido, os FCD selecionados 

correspondem aos que podem provocar eventuais efeitos significativos, tanto positivos como negativos, 

consequentes da aplicação do plano e sobre os quais a AAE se deve debruçar, garantindo o tratamento 

dos FA exigidos no RJAAE. 

Face ao exposto, no caso particular da AAE da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, propõe-se a definição 

de cinco FCD, que seguidamente se apresentam acompanhados dos respetivos objetivos de 

sustentabilidade: 

¶ Ambiente ς permitirá avaliar se as propostas não afetam negativamente os valores associados 

aos recursos naturais, valorizando-os e promovendo-os enquanto elementos potenciadores do 

desenvolvimento sustentável do concelho. Permitirá ainda avaliar o contributo do plano para a 

adaptação às alterações climáticas; 

¶ Coesão territorial ς permitirá avaliar o contributo do plano no estabelecimento de um modelo 

territorial equilibrado e uma correta ocupação do solo, considerando a perspetiva de otimização 

das infraestruturas e potenciação de modos suaves, assim como a equidade na acessibilidade a 

equipamentos e serviços de proximidade, criando condições para melhorar a qualidade de vida; 

¶ Geração de valor ς permitirá avaliar o contributo do plano para o desenvolvimento da economia 

local, de que forma proporciona condições para o aumento e diversidade das atividades 

económicas no concelho, através da capacidade atrativa de novos investimentos e iniciativas, de 

atratividade turística em termos de capacidade instaladas, infraestruturas e equipamentos de 

apoio e divulgação turística e da capacidade de fixação local; 
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¶ Promoção da identidade local ς permitirá avaliar os impactes das intervenções estratégicas do 

plano ao nível da preservação e a valorização dos valores patrimoniais, enquanto elementos 

importantes para preservar a identidade local; 

¶  Riscos ς permitirá avaliar o contributo do plano para a prevenção e minimização de potenciais 

riscos naturais, mistos e tecnológicos. 

 

5.1 QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

Tal como referido anteriormente, a 2.ª revisão do PDM de Guimarães representa uma oportunidade de 

ajustamento, correção e melhoria do Plano, pelo que visa reforçar as respostas aos seguintes 

objetivos/questões estratégicas: 

¶ Adaptar o território para os desafios das alterações climáticas; 

¶ Contrariar a edificação dispersa; 

¶ Promover o planeamento sustentável; 

¶ Promover a reabilitação e a regeneração urbana; 

¶ Promover o desenvolvimento da atividade económica; 

¶ Melhorar as condições de mobilidade urbana; 

¶ Promover a coesão territorial. 

 

5.2 FATORES AMBIENTAIS 

Os Fatores Ambientais estabelecem o âmbito relevante e definem o contexto e a escala do objeto de 

avaliação. De acordo com a alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do RJAAE, os FA a considerar no processo de 

AAE são os que agora se listam:  

¶ Biodiversidade, fauna e flora ς tipo de influência das propostas e do modelo territorial proposto 

ao nível da utilização sustentável dos recursos naturais e da biodiversidade, nomeadamente na 

preservação e conservação dos valores naturais, da fauna, flora e áreas classificadas e na 

reabilitação ou fragmentação dos habitats;  

¶ População ς avaliação da dinâmica populacional decorrente de movimentos relativos à 

natalidade, mortalidade e às migrações, bem como analisar os aspetos demográficos no que se 

refere à distribuição da população por grupos etários e à sua dependência face aos grupos mais 

vulneráveis. Adicionalmente pretende-se analisar o nível de qualificação e habilitações literárias 

da população e respetivas repercussões sobre o emprego e dimensão económica;  

¶ Saúde humana ς contributo do plano para a adoção de hábitos de vida saudáveis e aumento da 

qualidade de vida com repercussões na saúde e para o aumento dos níveis de atendimento no 
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abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas residuais, para otimização das 

infraestruturas;  

¶ Solo ς este fator pretende refletir a influência das ações estratégicas do plano na proteção dos 

solos, designadamente analisando o uso, ocupação e transformação do solo e seus reflexos no 

ordenamento, planeamento e gestão do território municipal;  

¶ Água ς avaliar as implicações do plano e do modelo territorial proposto na qualidade física do 

ambiente, nomeadamente no que se refere às intervenções no domínio do recurso água e à 

gestão racional dos recursos hídricos, dando cumprimento às metas do setor;  

¶ Atmosfera ς avaliar as implicações do plano e do modelo territorial proposto na qualidade física 

do ambiente, nomeadamente no que se refere à qualidade do ar;  

¶ Fatores climáticos ς avaliação estratégica do plano deverá analisar os seus impactes tendenciais 

nas atividades que contribuem mais significativamente para as emissões de gases com efeito de 

estufa (setores dos transportes, energia e indústria) a nível local, bem como nos reservatórios e 

sumidouros de carbono;  

¶ Bens materiais ς permite percecionar a imagem global do ambiente físico urbano através da 

caracterização do edificado (evolução do povoamento), da rede de equipamentos coletivos 

(saúde, sociais, desportivos, culturais), das acessibilidades e mobilidade (rodoviárias e 

ferroviárias) e a dotação do município em termos de infraestruturas urbanas básicas;  

¶ Património cultural e paisagem ς Efeitos do plano em termos de preservação e valorização da 

paisagem e património cultural (arquitetónico e arqueológico). Estes elementos fomentam a 

identidade local, sendo composta por lugares notáveis (naturais, construídos e obras 

conjugadas), que apresentam valor do ponto de vista histórico, etnológico, estético, científico e 

de conservação da natureza.  

Para além dos fatores dispostos no RJAAE, importa ainda analisar outro fator ambiental: 

¶ Economia ς deverá ser tida em consideração a estrutura económica do concelho com base na 

análise dos setores de atividade, na capacidade de atrair investimento e visitantes e o potencial 

contributo do plano para um desenvolvimento económico e social equilibrado que reduza as 

disparidades existentes entre municípios e fomente a competitividade entre territórios (ao nível 

local e regional). 

 

5.3 QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

O RJIGT estabelece o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional e municipal do sistema de 

gestão territorial, o regime de usos do solo e o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação 

dos IGT. Segundo o artigo 76º do RJIGT, a elaboração de planos municipais encontra-se sujeita à 
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identificação e ponderação, nos diversos âmbitos, dos programas, planos e projetos com incidência na 

área de intervenção, com vista a assegurar as diversas compatibilizações. 

Na presente AAE foram identificados e analisados os instrumentos de ordenamento do território de 

âmbito nacional, regional e local, que definem objetivos e/ou metas de suscetibilidade e que enquadram 

estrategicamente o plano. 

No quadro que se segue elencam-se os instrumentos de planeamento identificados, sendo que neste 

momento importa referir que não se pretende apresentar uma listagem exaustiva de todos os planos 

e/ou programas que enquadram a 2.ª revisão do PDM de Guimarães, mas apenas aqueles que 

apresentam objetivos e/ou metas com relevância para a área de intervenção e que são adequados à 

escala e âmbito da referida revisão.   

Quadro 4: Quadro de referência estratégico da 2ª revisão do PDM de Guimarães 

ÂMBITO INSTRUMENTOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Nacional 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

Lei de Bases do Clima (LBC) 

Plano de Recuperação e Resiliência 2026 (PRR) 

Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000) 

Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030) 

Estratégia da Rede Ferroviária Nacional (RFN) 2014-2050 

Plano Nacional para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) 

Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil (PNEPC) 

Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030 (Estratégia 2030) 

Estratégia Nacional para as Florestas 2014-2020 (ENF) 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2030) 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015) 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) 

Plano Nacional Energia Clima 2030 (PNEC2030) 

Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020) 

Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC) 

Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030 (EMNAC 2020-2030) 
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ÂMBITO INSTRUMENTOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

 

Plano Nacional da Água (PNA) 

Programa Nacional para o Uso Eficiente de Água 2012-2020 (PNUEA) 

Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030) 

Plano Estratégico para o Abastecimento de Água e Gestão de Águas Residuais e Pluviais (PENSAARP 2030) 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (RH2) (PGRH-CAL) 

Plano de Gestão dos Riscos de Inundação Cávado, Ave e Leça (RH2) (PGRI-CAL) 

Estratégia para o Turismo 2027 (ET27) 

Regional 

Proposta do Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-N) 

Programa Regional do Norte 2021-2027 (NORTE2030) 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho (PROF-EDM)  

Plano Estratégico de Desenvolvimento Intermunicipal (PEDI) do Ave 

Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil (PDEPC) de Braga 

Municipal 

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) 

Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) 

Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC) 

 

Os objetivos dos documentos de referência identificados são apresentados no Anexo I, do presente 

documento. 

A filosofia subjacente a todos estes instrumentos tem por base a visão de que os objetivos setoriais 

devem ser integrados de forma a complementarem-se no sentido do desenvolvimento sustentável do 

território. Uma vez concluída a análise refletida dos objetivos dos Planos e Programas selecionados para o 

QRE da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, efetuou-se uma avaliação da convergência entre estes e as QE 

identificadas, cujos resultados se expõem no quadro seguinte. 
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Quadro 5: Convergência entre os instrumentos do QRE e as questões estratégicas da AAE da 2.ª revisão do PDM de Guimarães 

IGT 

ADAPTAR O TERRITÓRIO 
PARA OS DESAFIOS DAS 

ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS 

CONTRARIAR A 
EDIFICAÇÃO DISPERSA 

PROMOVER O 
PLANEAMENTO 
SUSTENTÁVEL 

PROMOVER A 
REABILITAÇÃO E A 

REGENERAÇÃO URBANA 

PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO DA 
ATIVIDADE ECONÓMICA 

MELHORAR AS 
CONDIÇÕES DE 

MOBILIDADE URBANA 

PROMOVER A COESÃO 
TERRITORIAL 

PNPOT ++ +++ +++ ++ ++ ++ +++ 

LBC +++ ++ +++ +++ + +++ + 

PRR +++ +++ +++ +++ +++ +++ +++ 

PRN 2000 + + ++ ++ +++ +++ +++ 

PNI 2030 + + ++ ++ +++ +++ +++ 

PNGIFR ++ + + + + + ++ 

PNEPC ++ + + + + + ++ 

Estratégia 2030 ++ + + + + + ++ 

ENF ++ + ++ + + + ++ 

ENCNB 2030 ++ ++ ++ + + + ++ 

ENDS 2015 ++ ++ +++ + ++ + ++ 

PNEC 2030 +++ + ++ ++ ++ ++ ++ 

RNC2050 +++ + ++ ++ ++ ++ ++ 

P-3AC +++ + ++ + + + ++ 

ENAAC 2020 +++ + ++ + + + ++ 

PAEC +++ + ++ + + + ++ 

Estratégia 
Cidades 

+++ ++ +++ ++ ++ +++ ++ 
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IGT 

ADAPTAR O TERRITÓRIO 
PARA OS DESAFIOS DAS 

ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS 

CONTRARIAR A 
EDIFICAÇÃO DISPERSA 

PROMOVER O 
PLANEAMENTO 
SUSTENTÁVEL 

PROMOVER A 
REABILITAÇÃO E A 

REGENERAÇÃO URBANA 

PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO DA 
ATIVIDADE ECONÓMICA 

MELHORAR AS 
CONDIÇÕES DE 

MOBILIDADE URBANA 

PROMOVER A COESÃO 
TERRITORIAL 

Sustentáveis 

EMNAC +++ ++ +++ + + +++ ++ 

RFN ++ + ++ + + +++ + 

PNA ++ + ++ + + + ++ 

PNUEA 2012-
2020 

++ ++ ++ + ++ + ++ 

PERSU 2030 ++ ++ ++ ++ ++ + +++ 

PENSAARP 2030 ++ ++ ++ ++ ++ + +++ 

PGRH-CAL + + ++ + + + ++ 

PGRI-CAL + + ++ + + + ++ 

ET27 + ++ ++ ++ +++ ++ +++ 

PROT-N ++ +++ +++ +++ +++ +++ +++ 

NORTE2030 ++ +++ +++ +++ +++ +++ +++ 

PROF-EDM ++ + ++ + + + ++ 

PEDI do Ave ++ +++ ++ +++ ++ +++ +++ 

PDEPC de Braga ++ + + + + + ++ 

PMDFCI ++ + + + + + ++ 

PMEPC ++ + + + + + ++ 

PAMUS ++ ++ ++ +++ ++ +++ +++ 
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IGT 

ADAPTAR O TERRITÓRIO 
PARA OS DESAFIOS DAS 

ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS 

CONTRARIAR A 
EDIFICAÇÃO DISPERSA 

PROMOVER O 
PLANEAMENTO 
SUSTENTÁVEL 

PROMOVER A 
REABILITAÇÃO E A 

REGENERAÇÃO URBANA 

PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO DA 
ATIVIDADE ECONÓMICA 

MELHORAR AS 
CONDIÇÕES DE 

MOBILIDADE URBANA 

PROMOVER A COESÃO 
TERRITORIAL 

EMAAC +++ + + ++ + + ++ 

Legenda: +++ forte relação ++média relação + fraca relação 
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5.4 CRITÉRIOS E INDICADORES DE AVALIAÇÃO 

Após identificados os temas centrais para a avaliação, é importante que os mesmos sejam associados a 

ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ǉǳŜ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǎ άpara a resposta a problemas ambientais no quadro das questões 

ƭŜǾŀƴǘŀŘŀǎ ǇŜƭŀǎ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘŜ ǳǎƻΣ ƻŎǳǇŀœńƻ Ŝ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ Řƻ ǳǎƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴƻ Ǉƭŀƴƻέ (DGOTDU, 

2008:66). A tradução destes objetivos em critérios e indicadores de avaliação permite identificar os 

ŜŦŜƛǘƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻǎΣ ǊŜǎǳƭǘŀ ŘŜ άum processo iterativo, resultado da integração de 

ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ Ŝ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ƎŀǊŀƴǘƛŘƻ ǇŜƭƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ Ŏƻƴǎǳƭǘŀ Ŝ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻέ (idem). 

Quadro 6: Identificação dos critérios e seus objetivos, por FCD 

FCD CRITÉRIOS OBJETIVOS 

Ambiente  

Recursos Naturais 

Avaliar se é assegurada a compatibilidade das propostas de ocupação do solo 

apresentadas no plano com os regimes da Reserva Ecológica Nacional (REN) e Reserva 

Agrícola Nacional (RAN).  

Avaliar se é promovida a proteção dos leitos e margens dos cursos de água. 

Avaliar se é assegurada preservação das estruturas fundamentais da paisagem que 

asseguram o correto funcionamento ecológico. 

Avaliar se é otimizada a conetividade ecológica. 

!ǾŀƭƛŀǊ ǎŜ ƻ Ǉƭŀƴƻ ǇǊƻƳƻǾŜ ŀ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ άǎƻƭƻέ Ŝ άłƎǳŀέΦ 

Avaliar se os recursos geológicos são geridos de forma integrada e sustentável. 

Recursos Florestais 

Avaliar se é promovido o correto ordenamento, qualificação e revitalização do espaço 

florestal, garantindo que os usos complementares e compatíveis são os adequados e o 

risco de incêndio é devidamente considerado nesta seleção (usos complementares e 

compatíveis), assim como na definição de critérios de edificação. 

Energia, Ar e Ruído  

Avaliar se o plano contribui para a qualidade ambiental, nomeadamente associada a 

práticas de racionalização energética, qualidade do ar, e redução dos níveis de ruído. 

Avaliar se o plano promove a eficiência energética. 

Coesão 

Territorial 

Ocupação do Solo e 

Desenvolvimento 

Socioeconómico 

Avaliar se a proposta converge para a contenção da dispersão urbana e reforço das 

centralidades, promovendo uma estruturação hierárquica que contribua para um 

maior equilíbrio territorial.  

Avaliar se é potenciado o correto reordenamento e valorização dos espaços, assim 

como a revitalização urbana e reabilitação do parque edificado. 

Avaliar se o plano garante a valorização do território através da paisagem. 

Avaliar se é garantida a compatibilização das atividades com os usos do solo. 

Avaliar se o plano contribui para o equilíbrio demográfico, para a fixação da população 

e para a dinâmica territorial. 

Mobilidade e 

Acessibilidade 

Avaliar se a proposta do plano reforça a conectividade entre os aglomerados urbanos 

e a rede extra concelhia, favorecendo a utilização dos transportes públicos e 

minimizando os efeitos de poluição do ar e poluição sonora sobre a população e o 

ambiente.  

Avaliar se o plano promove a mobilidade sustentável. 
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FCD CRITÉRIOS OBJETIVOS 

Rede de 

infraestruturação e 

equipamentos coletivos 

Avaliar se as áreas urbanas são servidas pela rede básica de infraestruturas (água, 

drenagem e tratamento de águas residuais e recolha de resíduos sólidos urbanos). 

Avaliar se foi garantida a correta programação e o dimensionamento dos 

equipamentos e serviços de proximidade, atendendo ao perfil demográfico e 

necessidades da população do concelho. 

Geração de 

Valor  

Tecido Empresarial  

Avaliar se a proposta do plano promove o aumento da capacidade atrativa do 

concelho, através da criação de espaços para as atividades económicas, diversificando 

a base económica local e promovendo o emprego qualificado.  

Avaliar se o plano descrimina, positivamente, as atividades económicas geradoras de 

emprego e riqueza. 

Turismo 

Avaliar se são promovidos e valorizados os recursos turísticos existentes, tendo em 

vista o aumento da atratividade turística do concelho e a sua afirmação no contexto 

regional. 

Avaliar se o plano acautela os impactos da massificação excessiva e possíveis 

consequências para a população local, em particular no Centro Histórico. 

Promoção da 

Identidade 

Local 

Património Cultural, 

Natural e Paisagem 

Avaliar se a proposta do plano salvaguarda os recursos patrimoniais e a paisagem. 

Avaliar se a proposta do plano define medidas de proteção e valorização do 

património natural, arquitetónico, arqueológico e da paisagem. 

Identidade Local e 

especificidades 

territoriais 

Avaliar se a proposta do plano promove o reforço da identidade do território. 

Riscos 

Riscos Naturais 

Avaliar se a proposta do plano garante a correta prevenção e redução dos riscos 

naturais, em particular os relacionados com o risco de cheias e inundações e risco de 

movimentos de massa, garantindo a segurança de pessoas e bens. 

Avaliar a integração de orientações e medidas de adaptação/mitigação para as 

alterações climáticas no plano. 

Riscos Mistos 

Avaliar se a proposta do plano garante a correta prevenção e redução do risco de 

incêndio rural. 

Avaliar se é considerada as vulnerabilidades ambientais do concelho, e se a proposta 

do plano contribui para a sua prevenção e minimização, principalmente ao nível dos 

solos e água. 

Riscos Tecnológicos 
Avaliar se o plano previne e reduz os riscos tecnológicos garantindo a segurança de 

pessoas e bens. 

 

Para cada um dos critérios de avaliação, definiram-se indicadores de avaliação, que permitirão avaliar e 

controlar os efeitos ambientais decorrentes da implementação da proposta da 2.ª revisão do PDM de 

Guimarães. A definição destes indicadores de situação e avaliação constitui uma ferramenta fundamental 

na gestão e na avaliação das opções tomadas. 
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Quadro 7: Indentificação dos indicadores de avaliação, por FCD 

FCD CRITÉRIOS INDICADORES  UNIDADE DE MEDIDA PERIODICIDADE FONTES 

A
m

b
ie

n
te

  

Recursos Naturais 

Área do concelho integrada em RAN e respetiva variação ha e % Anual CMG 

Ocupação não agrícola integrada em RAN (ao abrigo do RJRAN) m2 e % Anual CMG 

Área do concelho integrada em REN e respetiva variação ha e % Anual CMG 

Ocupação integrada em REN (ao abrigo do RJREN) m2 e % Anual CMG 

Qualidade da água superficial e subterrânea % Anual 
CMG /APA 

(SNIAmb)/SNIRH 

Restauro ecológico das linhas de água N.º Anual CMG 

Áreas com valor natural  ha e % Anual CMG 

Ocupação do solo em áreas de Estrutura Ecológica Municipal N.º e % Anual CMG 

Fragmentação dos ecossistemas   - - - 

Áreas impermeabilizada em solo rústico  ha Bianual CMG 

Áreas de explorações dos recursos geológicos ou minerais ha Anual CMG /DGEG 

Recursos Florestais 

Área de povoamentos florestais por tipologia ha Anual CMG /ICNF 

Área ocupada por Faixas de Gestão de Combustível ha Anual CMG /ICNF 

Medidas de controlo de monoculturas de espécies invasoras N.º Anual CMG /ICNF 

Medidas de proteção das espécies florestais autóctones N.º Anual CMG/ICNF 

Extensão de espaços florestais alvo de reflorestação ha Bianual CMG/ICNF 

Energia, Ar e Ruído 

População exposta ao ruído ambiente N.º Bianual CMG 

Qualidade do ar Estado Anual APA (QualAR) 

Projetos licenciados no âmbito da eficiência energética/implementação de energia renovável N.º Anual CMG 

Equipamentos e serviços públicos alvo de intervenções com vista a eficiência energética do edifício N.º Bianual CMG 

Ações que promovam a construção sustentável N.º Bianual CMG 
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FCD CRITÉRIOS INDICADORES  UNIDADE DE MEDIDA PERIODICIDADE FONTES 
C

o
e

sã
o
 T

e
rr

ito
ri
a
l

 

Ocupação do Solo 
e Desenvolvimento 

Socioeconómico 

Áreas de solo urbano consolidado e proposto ha Anual CMG 

Áreas de edificação dispersa e aglomerados rurais ha Anual CMG  

População residente e área de solo urbano por freguesia % Anual CMG 

Densidade de edifícios por perímetro urbano Edif/m2 Anual CMG 

Ações de regeneração e reabilitação propostas em áreas urbanas  N.º Anual CMG 

Espaços verdes, recreio e lazer em espaços urbanos N.º Anual CMG 

Tipologia do edificado N.º Censitário INE 

Taxa de ocupação do edificado % Censitário INE 

Fogos vagos/ocupados N.º Censitário INE 

Procura face oferta do mercado imobiliário Famílias/Alojamentos Censitário INE 

Obras de edificação concluídas N.º  Anual CMG 

Licenças de utilização concedidas N.º Anual CMG 

Processos de obras de edificação registados N.º Anual CMG 

População residente por nível de escolaridade N.º Censitário INE 

Beneficiários de RSI, pensionistas e reformados N.º Anual INE 

Mobilidade e 
Acessibilidade 

Rede viária requalificada e projetada Km Bianual CMG 

Fluxo de pessoas com origem e destino no concelho N.º Anual INE 

Extensão de vias pedonais e ciclovias Km Bianual CMG 

Meio de transporte utilizado nos movimentos pendulares N.º Anual INE 

Cobertura do serviço de transporte público % Bianual 
CMG/empresas 

privadas de transporte 

Grau de acessibilidade da população aos equipamentos e serviços públicos % Bianual CMG 

Equipamentos de apoio à mobilidade sustentável N.º Anual CMG 

Rede de 

infraestruturação e 

equipamentos 

coletivos 

Qualidade da água para consumo humano % Anual CMG/ERSAR 

População servida por abastecimento de água pública e sistema de drenagem e tratamento de água residuais  N.º/% Anual CMG/INE/ERSAR 

Construção de infraestruturas de saneamento básico e abastecimento de água Km  Anual  CMG 

Volume de RSU tratados e/ou separados seletivamente Toneladas Anual CMG/INE/RESINORTE 
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FCD CRITÉRIOS INDICADORES  UNIDADE DE MEDIDA PERIODICIDADE FONTES 

Número e tipologia dos equipamentos N.º Anual CMG 

Intervenções nos equipamentos existentes N.º Anual CMG 

Taxa de ocupação e cobertura dos equipamentos % Anual CMG 

G
e
ra

çã
o
 d

e
 V

a
lo

r
 

Tecido Empresarial  

População empregada por setor de atividade N.º/% Anual INE 

Empresas presentes no concelho N.º Anual INE 

Volume de negócios das empresas  Euros Anual INE 

Áreas afetas à instalação de atividades económicas  ha Anual CMG 

Taxa de ocupação das áreas afetas à instalação de atividades económicas % Anual CMG 

Turismo 

Tipologias e capacidade total do alojamento turístico N.º Anual CMG/TP 

Taxa líquida de ocupação-cama % Anual CMG/TP 

Concentração relativa da oferta de alojamento em AL % Anual CMG/TP 

Concentração relativa da oferta de alojamento em ET % Anual CMG/TP 

Capacidade de alojamento a turistas por 1 000 habitantes N.º Anual CMG/TP 

Número de visitantes em monumentos e eventos culturais N.º Anual CMG 

Áreas e infraestruturas de recreio e lazer N.º Anual CMG 

Percursos pedestres e de interpretação  N.º Anual CMG 

Concentração relativa dos Agentes de Animação Turística % Anual CMG/TP 

Estabelecimentos de restauração, bebidas e comércio  N.º Anual CMG/INE 

P
ro

m
o
çã

o
 d

a
 I
d
e
n
tid

a
d
e
 L

o
ca

l
 

Património 
Cultural, Natural e 

Paisagem 

Património arquitetónico classificado e em vias de classificação N.º Anual CMG /PC 

Património arqueológico  N.º Anual CMG /PC 

Património com interesse patrimonial municipal N.º Anual CMG 

Reabilitação no edificado com interesse patrimonial municipal N.º Anual CMG 

Intervenções no património classificado e em vias de classificação N.º Anual CMG 

Ações de valorização e recuperação de áreas com interesse paisagístico N.º Anual CMG 

Identidade Local e 

especificidades 

Atividades de promoção e valorização do património cultural N.º Anual CMG 

Eventos que promovam a identidade local N.º Anual CMG 
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FCD CRITÉRIOS INDICADORES  UNIDADE DE MEDIDA PERIODICIDADE FONTES 

territoriais Funções de referência instaladas em Guimarães N.º Bianual CMG 

FCD CRITÉRIOS INDICADORES  UNIDADE DE MEDIDA PERIODICIDADE FONTES 

R
is

co
s 

Riscos Naturais 

Área impermeabilizada em zonas de risco ha e % Anual CMG 

Áreas mais vulneráveis aos riscos naturais ha Anual CMG 

Número de intervenções para a prevenção e mitigação dos impactes dos riscos N.º Anual CMG 

Medidas de mitigação/adaptação para as alterações climáticas N.º Anual CMG 

Ocorrência de cheias e inundações N.º Anual CMG 

Ocorrência de movimentos de massa N.º Anual CMG 

Riscos Mistos 

Variação do número de ocorrências de incêndios rurais % Anual CMG /ICNF 

Variação da área ardida de incêndios rurais % Anual CMG /ICNF 

Faixas de Gestão de Combustível % e ha Anual CMG  

Focos de contaminação do solo N.º Anual CMG 

Focos de contaminação de água N.º Anual CMG 

Riscos 
Tecnológicos 

Número de acidentes rodoviários N.º Anual ANSR 

Número de acidentes com transporte de mercadorias perigosas N.º Anual CMG / ANEPC 

Número de pessoas e bens expostos relativamente à localização de indústrias perigosas N.º Anual CMG /ANEPC 

Ocorrências de incêndios/acidentes industriais N.º Anual CMG /ANEPC 

Edifícios com projetos de SCIE e medidas de autoproteção aprovados e implementadas N.º Anual CMG /ANEPC 
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6 QUADRO DE GOVERNANÇA 

O quadro de governança afirma-se nos princípios da governança do setor público, incluindo a 

responsabilidade, transparência/abertura, integridade, boa administração, eficiência. Tendo por base 

estes princípios, este quadro permitirá um desempenho efetivo e eficiente da AAE, ao longo dos seus 

vários ciclos. O papel deste quadro é fundamental no estabelecimento de prioridades e para garantir o 

direcionamento da AAE, assim como para validar a avaliação e levar a cabo seguimento através de 

processos de aprendizagem. 

A governança envolve, pelo menos, três dimensões: 

¶ Responsabilidade institucional (decisão), e as suas sobreposições e lacunas; 

¶ Cooperação internacional (incluindo instrumentos de governança); 

¶ Envolvimentos de agentes (incluindo a participação pública). 

A governança compreende, a clareza dos processos de decisão ao nível das autoridades públicas; a 

transparência, responsabilidade, eficácia e democracia das entidades; o direito à adequada gestão e 

distribuição dos recursos; a abertura de diálogo entre os diversos intervenientes sociais e económicos; e a 

colaboração efetiva entre os setores públicos e privados. 

Para identificar a capacidade institucional no processo de elaboração da revisão do PDM foi necessário 

identificar os agentes relevantes bem como as responsabilidades e competência legalmente definidas. 

Foram identificados os seguintes grupos de interesse no Quadro 8. 

Quadro 8: Quadro de Governança no âmbito da 2.ª RPDM de Guimarães 

ENTIDADE RESPONSÁVEL DIRETRIZES DE GOVERNANÇA 

Câmara Municipal de 
Guimarães 

Á Solicitar pareceres e estudos técnicos relativos a projetos a executar no 
território municipal; 

Á Desenvolver a fase de monitorização do Plano; 

Á Efetuar as medidas estabelecidas na Declaração Ambiental; 

Á Promover e apoiar os processos de participação pública; 

Á Garantira a execução da 2.ª revisão do PDM de Guimarães; 

Á Articular com as entidades intervenientes no processo de AAE para a 
implementação das ações previstas na revisão do PDM; 

Á Garantir que as medidas propostas sejam implementadas, executadas e 
corretamente monitorizadas; 

Á Garantir a implementação dos planos de forma a contribuir para o 
desenvolvimento socioeconómico, a coesão social e territorial; 

Á Controlar as tendências de expansão em zonas de conflito do uso do solo. 

Comissão de Coordenação e Á Manter atualizadas as políticas de ordenamento do território e de 
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ENTIDADE RESPONSÁVEL DIRETRIZES DE GOVERNANÇA 

Desenvolvimento Regional 
do Norte, I.P. (CCDR-N) 

desenvolvimento regional; 

Á Fomentar e apoiar os processos de participação pública; 

Á Assegurar o acompanhamento dos processos de elaboração, revisão e 
alteração de instrumentos de gestão territorial, acompanhar os 
procedimentos da sua avaliação ambiental e emitir os pareceres no âmbito 
do regime jurídico da AAE; 

Á Contribuir para o desenvolvimento inclusivo, para a competitividade, 
qualidade de vida e a dinâmica territorial na governabilidade da região e no 
enquadramento dos Planos Regionais do Ordenamento do Território. 

Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) 

Á Manter atualizados os diagnósticos, objetivos e metas ambientais; 

Á Acompanhar a fase de monitorização do Plano; 

Á Manter atualizadas as orientações e assegurar o cumprimento dos princípios 
que promovam a qualidade ambiental e a minimização dos riscos. 

Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas 

(ICNF) 

Á Manter atualizadas as orientações estratégicas com incidência na 
conservação da natureza e floresta; 

Á Acompanhar a fase de monitorização do Plano. 

Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil 

(ANEPC) 

Á Acompanhar a fase de monitorização do Plano; 

Á Acompanhar a articulação das orientações e das políticas nacionais e 
regionais de proteção civil com as políticas locais; 

Á Colaborar na recolha da informação e divulgação dos riscos que afetam o 
território de Guimarães; 

Á Concretizar os estudos e ações tendentes à prevenção dos riscos e ao 
planeamento de emergências. 

Organizações Não-
Governamentais 

Á Promover a informação, cooperação e participação cívica; 

Á Incentivar o debate e a análise crítica das intervenções a implementar; 

Á Apoiar as atividades de proteção dos valores naturais na área de 
intervenção; 

Á Fomentar a troca de informações e experiências com as entidades públicas e 
privadas; 

Á Acompanhar a fase de monitorização do Plano. 

Juntas de Freguesias 
Á Fomentar formas de participação pública; 

Á Promover o acompanhamento de ações de intervenção do Plano. 

Público em Geral 

Á Adotar práticas quotidianas de proteção e valorização ambiental e cultural; 

Á Contribuir para o alcance das metas estabelecidas; 

Á Participar ativamente nos processos de Consulta Pública, de modo a validar e 
legitimar as decisões tomadas. 

 

O processo de AAE como instrumento de avaliação de impactes de natureza estratégica, visa a integração 

das questões ambientais e de sustentabilidade e a avaliação de oportunidades e riscos associados às 
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estratégias de ação no processo de planeamento e programação, contribui para a construção de um 

quadro de desenvolvimento sustentável. 

Neste contexto, e tendo em atenção que a AAE decorre ainda em fase de desenvolvimento do Plano, 

importa sublinhar a necessidade de um acompanhamento ambiental efetivo ao longo do ciclo de 

execução do Plano. Este acompanhamento permite resolver problemas que não estavam inicialmente 

previstos e assim garantir a adoção e promoção de princípios e práticas sustentáveis ao longo de todo o 

ciclo de programação. 

Desta forma, na definição do modelo de governação da 2.ª RPDM de Guimarães, deve ser garantida a 

interligação da execução do programa com os mecanismos e procedimentos de monitorização e controlo 

ambiental, que preveja o envolvimento de todos os atores determinantes nesse processo. 
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7 AVALIAÇÃO DOS FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

7.1 FCD AMBIENTE 

7.1.1 SITUAÇÃO ATUAL E ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

Recursos naturais 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 

de setembro, a Reserva Agrícola Nacional (RAN) constitui uma restrição de utilidade pública, sendo 

ŀǇƭƛŎŀŘƻ ǳƳ ǊŜƎƛƳŜ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ άque estabelece um conjunto de condicionalismos à utilização não 

agrícola do solo, identificando quais as permitidas tendo em conta os objetivos do presente regime nos 

ǾłǊƛƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ Ŝ ǎƻƭƻǎέ (n.º 2 do artigo 2.º). Constituí o conjunto das áreas que, em termos 

agroclimáticos, geomorfológicos e pedológicos, apresentam maior aptidão para a atividade agrícola.  

A RAN do concelho de Guimarães foi aprovada pela Portaria n.º 334/92, de 10 de abril, tendo sido 

redelimitada aquando da 1.ª revisão do PDM (encontrando-se representada na Planta de 

Condicionantes), possuindo após essa redelimitação, e contando com as inclusões e exclusões uma área 

de 7.568,13 hectares. 

Mapa 3: RAN em vigor do concelho de Guimarães 
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! wŜǎŜǊǾŀ 9ŎƻƭƽƎƛŎŀ bŀŎƛƻƴŀƭ όw9bύ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ άuma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas 

que pela sensibilidade, função e valor ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos 

ƴŀǘǳǊŀƛǎΣ ǎńƻ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŜǎǇŜŎƛŀƭέ (n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto). 

A REN de Guimarães em vigor foi aprovada pela Portaria n.º 95/2016, de 19 de abril, tendo sofrido as 

seguintes alterações: 

¶ Aviso n.º 10528/2016, de 24 de agosto ς alteração simplificada da folha 85-1; 

¶ Aviso n.º 8671/2018, de 26 de junho ς alteração simplificada sobre a folha 98-2, com a exclusão 

9мф ƴŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ άłǊŜŀǎ ŘŜ ƳłȄƛƳŀ ƛƴŦƛƭǘǊŀœńƻέΦ 

Ocupa cerca de 42% do território concelhio, tendo sido definidos os seguintes sistemas da REN: 

¶ Leitos dos cursos de água; 

¶ Zonas ameaçadas pelas cheias (591,15 hectares, equivalente a cerca de 3% da superfície do 

concelho; 

¶ Cabeceiras das linhas de água (2.587,63 hectares, equivalente a cerca de 11% da superfície do 

concelho); 

¶ Áreas de infiltração máxima (1.494,42 hectares, equivalente a cerca de 6% da superfície do 

concelho); 

¶ Ínsuas (2,21 hectares, equivalente a 0,01% da superfície do concelho); 

¶ Áreas com riscos de erosão (5.487,44 hectares, equivalente a cerca de 23% da superfície do 

concelho). 
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Mapa 4: REN em vigor do concelho de Guimarães 

 

A RAN e a REN constituem instrumentos da política de ordenamento do território essenciais para um 

correto ordenamento do espaço, assegurando a salvaguarda dos solos pedologicamente evoluídos, a 

racionalização da expansão urbana, o controlo da impermeabilização dos solos, e a proteção dos valores 

e recursos naturais, com vista à garantia da estabilidade ecológica (Relatório de Avaliação do 

Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018:68). Durante o período de vigência da 1.ª 

revisão do PDM de Guimarães, as construções implantadas em áreas de RAN e REN limitaram-se, com a 

prévia autorização de inutilização de solo agrícola da entidade tutelar, às seguintes situações: 

¶ άConstrução de instalações de apoio à produção, transformação e exploração de produtos 

agrícolas, pecuários ou silvícolas (na RAN); 

¶ Construções que se destinem exclusivamente à gestão, transformação de produtos florestais e à 

deteção e combate aos incêndios florestais (na REN); 

¶ Ampliações de edificações existentes; 

¶ bƻǾŀǎ ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ łǊŜŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ ǇŀǊŎŜƭŀ ŜȄƛƎƛŘŀ ŜƳ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻέ. 

Em relação ao estado das massas de águas superficiais do território concelhio de Guimarães, de acordo 

com o PGRH-RH2 ς 3.º Ciclo (período 2022-2027), cerca de 88,9% dos recursos hídricos estado global de 

άLƴŦŜǊƛƻǊ ŀ .ƻƳέΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƳŜƭƘƻǊŀ Řƻ ŜǎǘŀŘƻ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀǎ Ƴŀǎǎŀǎ ŘŜ łƎǳŀǎ 

superficiais. 

Quadro 9. Estado da qualidade das massas de águas superficiais no concelho de Guimarães 

NOME CÓDIGO 
ESTADO POTENCIAL 

ECOLÓGICO 
ESTADO QUÍMICO ESTADO GLOBAL 
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NOME CÓDIGO 
ESTADO POTENCIAL 

ECOLÓGICO 
ESTADO QUÍMICO ESTADO GLOBAL 

Rio Pequeno PT02AVE0110 Razoável Desconhecido Inferior a Bom 

Rio Veiga PT02AVE0113 Razoável Bom Inferior a Bom 

Rio de Agrela PT02AVE0114 Bom Desconhecido Bom e Superior 

Rio das Pontes PT02AVE0115 Razoável Desconhecido Inferior a Bom 

Ribeira do Selho PT02AVE0118 Mau Insuficiente Inferior a Bom 

Regato de Nespereira PT02AVE0125 Medíocre Bom Inferior a Bom 

Rio Ave (HMWB ς 
Jusante B, Ermal - 

Guilhofrei) 
PT02AVE0126 Razoável Insuficiente Inferior a Bom 

Rio Pele PT02AVE0127 Razoável Bom Inferior a Bom 

Rio Ave PT02AVE0130 Mau Insuficiente Inferior a Bom 

Fonte: 3.º Ciclo do Plano de Gestão de Região Hidrográfico do Cávado, Ave e Leça (PGRH-RH2). 

No que concerne aos recursos hídricos subterrâneos, o concelho de Guimarães insere-se na Rede 

Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça e na Unidade Hidrogeológica de Maciço Antigo Indiferenciado da 

Bacia do Ave. De acordo com informações do PGRH-RH3 - 3.º Ciclo (período 2022-2027), o estado global 

dos recursos hídricos subterrâneos do território de Guimarães Ş ŘŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ άMedíocreέΦ 

Segundo o Decreto Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro, a Estrutura Ecológica Municipal (EEM) 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀƻ άconjunto das áreas de solo que, em virtude das suas características biofísicas, culturais 

ou paisagísticas, da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por função principal contribuir 

para o equilíbrio ecológico e para a proteção, conservação e valorização ambiental e paisagística dos 

ŜǎǇŀœƻǎ ǊǵǎǘƛŎƻǎ Ŝ ǳǊōŀƴƻǎέ. A EEM do concelho de Guimarães representa cerca de 72% da superfície 

concelhia, tendo sido delimitada aquando da publicação da 1.ª revisão do PDM. Desta forma, como não é 

possível estabelecer comparação com cenários anteriores, verifica-se que dos 408 processos com alvará 

de licença, durante o período de execução da revisão do PDM em vigor, cerca de 33% corresponderam a 

novas construções que incluíram de raiz preocupações com a componente da valorização ambiental e 

paisagística (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 

2018:70). 

A Estrutura Ecológica Municipal do concelho de Guimarães encontra-se dividida nas seguintes tipologias 

(Regulamento do PDM em vigor): 

¶ Estrutura Ecológica Municipal de Nível I ς άengloba componentes cuja preservação deve ser 

assegurada e que têm como função contribuir para a estabilidade física e sustentabilidade 
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ecológica. Corresponde a um nível que define áreas de máximo condicionalismo à edificação e 

ŀǎǎǳƳŜ ŎŀǊłŎǘŜǊ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻέΤ 

¶ Estrutura Ecológica Municipal de Nível II ς άengloba componentes naturais e culturais únicas que 

constituem continuidades com os restantes sistemas e que, pelas suas características, não 

obrigam à imposição de um regime não edificável. Integra ainda, componentes de valorização 

específica com interesse municipal e com funções a salvaguardar, contribuindo para a sua 

conservação devendo ser valorizados de forma a promover uma melhor identidade e leitura da 

ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ Řŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀέΤ 

¶ Estrutura Ecológica Municipal de Nível III ς άintegra áreas e ações de proteção e regeneração dos 

ecossistemas sujeitos a pressões antrópicas. Visa promover um suporte para a recuperação do 

ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ŘŜ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ Ŝ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜƎŜƴŜǊŀœńƻ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀέ.  

Mapa 5: Estrutura Ecológica Municipal do concelho de Guimarães 

 

Ao nível dos recursos geológicos, o concelho de Guimarães compreende os seguintes recursos (segundo 

informação da DGEG): 

¶ Concessão de água mineral natural ς Caldas das Taipas; 

¶ Perímetro de proteção alargado da concessão de água mineral natural ς Caldas de Vizela; 

¶ Área potencial de Lítio/Área de proteção ao Lítio/(Área do Lítio (RCM)) ς Seixoso-Viveiros; 

¶ Captação de água de nascente ς Serra da Penha (SP2, SP4, SP5, SP6 e SP7) (Água da Penha); 

¶ Pedreiras ς especialmente no setor norte, com destaque para a freguesia de Gonça, a União das 

freguesias de Airão e Vermil e a União das freguesias de Souto e Gondomar. 
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O PDM de Guimarães em vigor define a classe de espaços de recursos geológicos, na categoria de solo 

ǊǳǊŀƭΦ 9ǎǘŜǎ ǾƛǎŀƳ ŀ ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Ŝ ŀ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎƻǎΣ ŀōǊŀƴƎŜƴŘƻ ŀǎ άáreas 

ŘŜ ŜȄǘǊŀœńƻ Ŝ ŀǎ łǊŜŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ Ł ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀŦƛƴǎ όΧύ ōŜƳ ŎƻƳƻ łǊŜŀǎ 

complementares funcionalmente destinadas ao conhecimento, salvaguarda e valorização dos recursos 

ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎέ (n.º 2 do artigo 58.º do Regulamento do PDM em vigor). Nas áreas integradas em solo urbano 

apenas são admitidas explorações de recursos hidrogeológicos e geotérmicos. Para além, nesta categoria 

estavam incluídas áreas de espaços de depósitos minerais e locais de interesse geológico. 

 

Recursos florestais 

A floresta portuguesa retrata o clima mediterrâneo presente no território nacional, sendo que em outros 

tempos era constituída, em larga escala, por espécies como o carvalho-alvarinho, o castanheiro, a 

azinheira, o sobreiro, o medronheiro, e a oliveira. Atualmente restam apenas manchas florestais, 

correspondem estas espécies a pequenas zonas ou núcleos (Relatório Ambiental da Revisão do PDM de 

Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães, 2011). Este declínio deve-se sobretudo aos incêndios rurais, 

ao abate desregrado e desenfreado de árvores, assim como à introdução de espécies como o eucalipto e 

o pinheiro-bravo. 

O eucalipto corresponde a uma espécie de rápida capacidade de regeneração vegetativa, tendo-se, por 

isso mesmo, generalizado pelo território nacional graças ao desenvolvimento da indústria da celulose. O 

pinheiro-bravo constitui uma espécie nativa, que tem vindo a substituir outras espécies nativas. É 

utilizado na recuperação de solos pobres ou degradados, criando condições necessária para as espécies 

de maiores exigências (Relatório Ambiental da Revisão do PDM de Guimarães, Câmara Municipal de 

Guimarães, 2011). 

Uma vez que o concelho de Guimarães não é abrangido por Áreas Protegidas, a sua biodiversidade 

depende sobretudo dos espaços florestais, uma vez que a sua biomassa por unidade de área é superior a 

outros biomas, assim como mais de 50% do uso e ocupação do solo do concelho de Guimarães é florestal 

(Relatório Ambiental da Revisão do PDM de Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães, 2011). 

Segundo a Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental 2018 (COS 2018), a ocupação 

florestal do concelho de Guimarães é maioritariamente constituída de florestas de eucalipto (75,0%), 

seguindo-se de florestas de outras folhosas (16,6%) e de florestas de outros carvalhos (5,1%). 
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Gráfico 1: Ocupação florestal no ano de 2018 (COS 2018) do concelho de Guimarães 

 

Fonte: COS 2018 ς Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental 2018, Direção-Geral do Território. 

{ŜƎǳƴŘƻ ƻ tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 5ŜŦŜǎŀ Řŀ CƭƻǊŜǎǘŀ /ƻƴǘǊŀ LƴŎşƴŘƛƻǎ ŘŜ DǳƛƳŀǊńŜǎ όнлмфύΣ ŀ άárea florestal 

encontra-se principalmente nas cumeadas das maiores elevações de Guimarães, apresentando-se 

uniformemente distribuída por todo o concelho. Predomina o tipo de floresta mista de Pinheiro Bravo e 

Eucalipto, como as principais espécies introduzidas, sendo de realçar alguns núcleos, pequenos, mas 

valiosos, de folhosas principalmente à base de Carvalho Nacional. Nas zonas ribeirinhas, assim como nas 

linhas de água principais, ocorrem com frequência folhosas, tais como: Ulmeiros, Amieiros, Salgueiros, 

que além do papel ecológico importante que assumem, caracterizam a paisagem que compartimentamέ.    
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Mapa 6: Povoamentos florestais do concelho de Guimarães 

 

Fonte: Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios. Diagnóstico (informação de base) ς Caderno I, 

Câmara Municipal de Guimarães, 2019. 

Durante o período de execução do PDM em vigor tem-se verificado um aumento da área florestal (1%), 

devido à ocupação de solo agrícola por área florestal e às condicionantes à edificação em áreas de solo 

florestal presente no regulamento do PDM e no PMDFCI (Relatório de Avaliação do Planeamento 

Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018:64).  

O PMDFCI de Guimarães em vigor define a rede de faixas de gestão de combustível, que consistem num 

άconjunto de intervenções planeadas no âmbito da manipulação e/ou redução de materiais vegetais, vivos 

ou mortos, nos espaços florestais, com o objetivo de modificar o comportamento do fogo e dificultar a sua 

ǇǊƻǇŀƎŀœńƻ Ŝ ƛƴǘŜƴǎƛŘŀŘŜέ (PDMFCI, Plano de Ação ς Caderno II, Câmara Municipal de Guimarães, 

2019:40). As faixas de gestão de combustível foram priorizadas pela sua dimensão e eficácia na 

contenção de incêndios, surgindo em primeiro a rede elétrica (REN e EDP), e depois as plataformas 

rodoviárias, as plataformas ferroviárias, e por fim os privados. De seguida é apresentada a rede de faixa 

de gestão de combustível par o período de vigência do PMDFCI (2019-2028). 
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Mapa 7: Rede de Defesa da Floresta Contra Incêndios no concelho de Guimarães 

 

Fonte: Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, Plano de Ação ς Caderno II, Câmara Municipal de 

Guimarães, 2019). 

O PMDFCI de Guimarães em vigor define, ainda, ações de reabilitação de povoamentos e habitats 

florestais, aproveitando, apesar de tudo, a ocorrência de incêndios para infraestruturar e requalificar os 

espaços florestais segundo os princípios da defesa da floresta contra incêndios e da boa gestão florestal. 

De entre as intervenções, salienta-se a reflorestação de áreas mais sensíveis a médio prazo. Assim, são 

definidas áreas com necessidade de reabilitação de povoamentos e habitats florestais, e que se 

encontram identificadas no mapa seguinte. 



AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA ς RELATÓRIO AMBIENTAL  

ELABORADO POR:  Página | 60 

Mapa 8: Áreas com necessidade de reabilitação de povoamentos e habitats florestais 

  

Fonte: Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, Plano de Ação ς Caderno II, Câmara Municipal de 

Guimarães, 2019. 

Sendo um dos objetivos do PDM em vigor a conservação dos valores e recursos naturais como o solo, a 

água e a biodiversidade, verifica-se uma tendência evolutiva durante o período de execução do PDM em 

vigor que contraria este objetivo, uma vez que se tem assistido a um contínuo crescimento e domínio do 

eucalipto, em detrimento do pinheiro-bravo, fruto da regeneração descontrolada do eucalipto em área 

ardida (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018:65). 

 

Energia, ar e ruído 

A eficiência energética é um tema cada vez mais usual nos dias que correm. Como tal, importa ter em 

consideração a cerificação energética dos edifícios. De acordo com a ADENE ς Agência para a Energia6, o 

certificado energético permite: 

¶ Identificar medidas que melhorem o conforto e reduzem os custos com energia dos imóveis, 

funcionando como guia para a reabilitação; 

¶ Aceder a financiamento a melhores taxas e implementar medidas de melhoria; 

¶ Usufruir de benefícios fiscais (IMI ou IMT), ou redução de taxas para a reabilitação; 

 
6 Disponível em: https://www.sce.pt/ (acedido a 9 de dezembro de 2024). 

https://www.sce.pt/
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¶ Valorizar os imóveis, uma vez que um imóvel com uma classe energética mais elevada tem uma 

vantagem competitiva no mercado imobiliário. 

De acordo com a mesma fonte, o concelho de Guimarães tem um total de 2.935 certificados emitidos no 

ano de 20237. Destes, 28,3% correspondem a uma certificação A, 14,1% correspondem a uma 

certificação A+ e 13,3% correspondem a uma certificação C. 

Nos últimos anos assistiu-se a um crescimento dos certificados de eficiência energética emitidos, tendo o 

ano de 2024 (até o mês de novembro de 2024) já registado 3.024 certificados emitidos no concelho de 

Guimarães. A grande maioria dos certificados emitidos corresponde a projetos de edifícios novos, sendo 

que se tem verificado um crescimento dos certificados emitidos para projetos de reabilitação de 

edifícios,. 

Ainda, dos certificados emitidos, 90,9% correspondem a edifícios de habitação. 

A eficiência energética, associada ao aumento da utilização de energias renováveis, contribui para a 

redução de energia proveniente de combustíveis fósseis, e para a consequente melhoria da qualidade do 

ar. 

O concelho de Guimarães dispõe de uma estação de medição da qualidade do ar, integrada na Rede de 

Qualidade do Ar do Norte, localizada na Rua Cónego Dr. Manuel Faria, na freguesia de Azurém8. É uma 

estação inserida em meio urbano, tendo como principal influência o tráfego. A 9 de dezembro de 2024, 

esta estação apresentava um índice de qualidade do ar bom. Em 2018, apenas se verificou a excedência 

dos valores limites de base anual no poluente dióxido de azoto, tendo como valor de referência os 

definidos no Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro. 

Em Portugal, a regulamentação do ruído é feita através do Regulamento Geral do Ruído, publicado pelo 

Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro. É estabelecido que a execução da política de ordenamento do 

território e de urbanismo deve garantir a qualidade do ambiente sonoro, promovendo a distribuição 

adequada das funções de habitação, trabalho e lazer. 

O PDM de Guimarães em vigor classifica e delimita o seguinte zonamento acústico (n.º 2 do artigo 20.º do 

Regulamento do PDM em vigor): 

¶ Zonas sensíveis ς άdizem respeito a zonas escolares e hospitalares, classificadas em espeço de 

ǳǎƻ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ ŜƳ ǎƻƭƻ ǳǊōŀƴƻέ; 

¶ Zonas mistas ς άŀōǊŀƴƎŜƳ ŀǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ ŘŜ ǎƻƭƻ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜǎ ŜƳ ǎƻƭƻ ǳǊōŀƴƻέ; 

¶ Zonas de conflito ς άcorrespondem àquelas onde os níveis de ruído identificados no Mapa de 

Ruído ultrapassam os valores identificados Řŀǎ Ȋƻƴŀǎ ǎŜƴǎƝǾŜƛǎ Ŝ Ƴƛǎǘŀǎέ; 

 
7 Disponível em: https://www.sce.pt/estatisticas/ (acedido a 9 de dezembro de 2024). 
8 Disponível em: https://qualar1.apambiente.pt/qualar/index.php?page=4&subpage=3&estacao=1046 (acedido a 9 de dezembro 

de 2024). 

https://www.sce.pt/estatisticas/
https://qualar1.apambiente.pt/qualar/index.php?page=4&subpage=3&estacao=1046
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¶ Zonas industriais ς άdizem respeito a espaços comerciais e/ou industriais onde não se verifica a 

necessidade de cumprimento de qualquer tipo de valores-ƭƛƳƛǘŜ ŘŜƴǘǊƻ ŘŜǎǎŀǎ łǊŜŀǎέ. 

As principais fontes de ruído identificadas no concelho de Guimarães são devidas ao tráfego automóvel, 

sendo de menor expressão aquelas derivadas da atividade industrial e do tráfego ferroviário. Assim, 

Guimarães apresenta algumas áreas com níveis elevados de ruído, que coincidem com as zonas próximas 

dos principais eixos de tráfego rodoviário, nomeadamente a EN206, a Variante Centro, a Circular Urbana, 

a EN101 e os troços da A7 e A11 (Mapa de Ruído do Território Municipal de Guimarães, Câmara 

Municipal de Guimarães, 2017). 

Nos últimos anos assistiu-se a uma melhoria do ambiente acústico da cidade de Guimarães, fruto de 

medidas de redução do ruído, como a diminuição do tráfego de atravessamento da cidade. As figuras 

seguintes permitem ter noção dessa melhoria verificada. 

Figura 4: Mapas de ruído do centro da cidade, período diurno/entardecer (2008 vs 2016) 

 

Fonte: Mapa de Ruído do Território Municipal de Guimarães, 2017. 
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Figura 5: Mapas de ruído do centro da cidade, período noturno (2008 vs 2016) 

 

Fonte: Mapa de Ruído do Território Municipal de Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães, 2017. 

Nas vilas do concelho, os principais problemas de ruído ambiental têm origem nos movimentos 

pendulares diários entre as vilas e a cidade, assim como no interior da cidade (Mapa de Ruído do 

Território Municipal de Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães, 2017). À escala municipal, nota-se 

uma melhoria do ambiente acústico, resultante da preocupação do município em reduzir as emissões 

sonoras. Em 2016, cerca de 20% da população estava exposta a valores de ruído de Lden (dia-anoitecer-

noite) acima dos 55 dB, o valor limite para as zonas sensíveis. Já no período noturno, cerca de 21% da 

população estava exposta a valores de ruído acima de 45 dB, o valor limite para as zonas sensíveis. 

7.1.2 ANÁLISE SWOT 

No quadro seguinte encontra-se apresentada a análise SWOT tendo em consideração as forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças da situação atual do FCD Ambiente. 

Quadro 10: Análise SWOT da situação atual do FCD Ambiente 

FORÇAS FRAQUEZAS 

¶ A Estrutura Ecológica Municipal, a Reserva Ecológica 
Nacional e a Reserva Agrícola Nacional têm 
contribuído para a qualificação ambiental do 
território concelhio; 

¶ Aumento recente da área florestal; 

¶ Crescimento recente do número de certificados 
energéticos emitidos para projetos de reabilitação 

¶ Contínua degradação dos níveis de qualidade da 
água superficial; 

¶ A frequência do aparecimento de espécies 
invasoras, fruto dos incêndios rurais e de uma 
gestão silvícola pouco eficiente, originaram 
composições com grande suscetibilidade à 
deflagração e propagação de incêndios; 

¶ Contínuo aumento dos povoamentos florestais de 
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FORÇAS FRAQUEZAS 

de edifícios; 

¶ O concelho de Guimarães apresenta níveis 
satisfatórios de qualidade do ar. 

eucalipto, reduzindo a contribuição da floresta para 
a conservação dos recursos naturais; 

¶ Existe ainda uma percentagem considerável de 
edifícios com reduzida ou nenhuma eficiência 
energética. 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

¶ Crescente valorização da produção florestal 
sustentável, assim como a abertura de linhas de 
apoio para a florestação; 

¶ Melhoria do ambiente acústico da cidade de 
Guimarães, fruto de medidas de redução do ruído, 
como a diminuição do tráfego de atravessamento 
da cidade; 

¶ Crescente preocupação sobre a qualidade do 
ambiente urbano e a sua eficiência energética. 

¶ Proliferação de monoculturas; 

¶ O aumento da artificialização do solo pode conduzir 
à perda de valores naturais. 

 

7.1.3 IDENTIFICAÇÃO DOS EFEITOS/ IMPACTES ESPERADOS 

Recursos naturais 

Durante o processo da 2.ª revisão do PDM de Guimarães deu-se início ao processo de elaboração da 

revisão e delimitação da REN e da RAN, estando neste momento os processos numa fase inicial, tendo 

sido feita a transposição à nova cartografia de base. 

Assim, a proposta da nova delimitação da REN do concelho de Guimarães (ainda em elaboração) 

apresenta uma área total de cerca de 6.996,21 ha (29,03%) referente ao somatório das categorias, e a 

área total ocupada na superfície do concelho representa cerca de 5.568,73 ha (23,1%). As tipologias com 

ƳŀƛƻǊ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ǎńƻ ά#ǊŜŀǎ ŘŜ 9ƭŜǾŀŘƻ wƛǎŎƻ ŘŜ 9Ǌƻǎńƻ IƝŘǊƛŎŀ Řƻ {ƻƭƻέ ό!9w9I{ύ ŎƻƳ оΦт50,44 

ƘŀΣ ǎŜƎǳƛŘƻ ŘŜ άÁreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferosέ ό!9Ltw!ύ ŎƻƳ 

1.098,13 Ƙŀ Ŝ άÁreas de instabilidade de vertentesέ com 859,56ha. Deve-se mencionar que o processo da 

REN passará pela fase de exclusão e posteriormente se obterá a REN Final. 

Assim, as áreas inseridas em REN constituem servidão e restrição de utilidade pública, encontrando-se 

identificadas na Planta de Condicionantes onde, de acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Regime Jurídico 

Řŀ w9bΣ ǎńƻ ƛƴǘŜǊŘƛǘƻǎ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ άusos e as ações de iniciativa pública ou privadaέ: 

¶ άOperações de loteamento;  

¶ Obras de urbanização, construção ou ampliação;  

¶ Vias de comunicação;  

¶ Escavações e aterros;  
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¶ Destruição do revestimento vegetal, não incluindo as ações necessárias ao normal e regular 

desenvolvimento das operações culturais de aproveitamento agrícola do solo, das operações 

correntes de condução e exploração dos espaços florestais e de ações extraordinárias de 

ǇǊƻǘŜœńƻ ŦƛǘƻǎǎŀƴƛǘłǊƛŀ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ŜƳ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΦέ  

Excecionam-se desta interdição, os usos e as ações compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e 

ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais da REN (n.º 2 do artigo 20.º do RJREN). Integradas 

nessa exceção encontram-ǎŜ ŀǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ƭƻǘŜŀƳŜƴǘƻΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ŀǎ łǊŜŀǎ ŀōǊŀƴƎƛŘŀǎ ǇƻǊ w9b άnão 

sejam destinadas a usos ou ações incompatíveis com objetivos de proteção ecológica e ambiental e de 

prevenção e redução de riscos naturaisέ όƴΦȏ м Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нсΦȏ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto). Face ao exposto, em oposição ao legalmente estipulado para a RAN, as áreas de REN podem 

localizar-se dentro dos perímetros urbanos identificados em PMOT, desde que apresentem usos 

compatíveis com os seus objetivos. 

Ao nível da qualidade da água, os leitos e cursos de água ficam salvaguardados pelo regime aplicável às 

áreas classificadas como RENΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƴŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜ ά/ǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀ Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƭŜƛǘƻǎ Ŝ 

ƳŀǊƎŜƴǎέΣ relevante para a sustentabilidade do ciclo da água, assegurar a funcionalidade hidráulica e 

hidrológica dos cursos de água, drenar os terrenos confinantes, controlo dos processos de erosão fluvial, 

através da manutenção da vegetação ripícola, prevenção das situações de risco de cheias, o qual impedi a 

redução da seção de vazão e evita a impermeabilidade dos solos e entre outros. 

Destaca-se que no âmbito da elaboração do PGRH- RH2 - 3.º Ciclo (APA) são apresentadas medidas de 

ação que afetam diretamente o concelho de Guimarães, como a renaturalização dos corredores verdes 

dos rios Ave, Selho e Vizela (REACTivar Guimarães); redução de caudais indevidos nas redes de 

saneamento de águas residuais, como ocorre nas freguesias de Creimoxil, Nespereira, e União das 

Freguesias de Candoso, Santiago e Mascotelos; reabilitação / substituição de redes de saneamento de 

águas residuais; e outros investimentos no âmbito das redes de serviços básicos do concelho de 

Guimarães. 

A salvaguarda dos recursos naturais do concelho de Guimarães será garantida também através da 

Estrutura Ecológica Municipal, que tem por objetivos a proteção e a valorização da qualidade ambiental 

do território do concelho e constitui um sistema transversal à classificação e qualificação do solo. A atual 

proposta da EEM do concelho de Guimarães (versão dezembro de 2024) abrange uma área total de 

16.130,72ha (66,9% do território do concelho), sendo compartimentada em quatro componentes: 

¶ Componente I ς refere-se a valores complementares que engloba elementos naturais e culturais 

únicos e elementos de valorização específica com interesse municipal e com funções a 

salvaguardar (área total de 10.055,47ha ς 41,72% do território concelhio), como parques/áreas 

de lazer e os espaços verdes de utilização coletiva; área afeta à Paisagem Protegida de âmbito 

Local da Montanha da Penha; as áreas de ocorrência de habitats de fauna e flora; e as áreas de 
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especial sensibilidade, por razões paisagísticas e/ou pela presença de valores singulares; áreas 

de especial sensibilidade, por razões paisagísticas e/ou pela presença de valores singulares, 

nomeadamente áreas integradas na Veiga de Creixomil e no Vale de São Torcato; espaços 

florestais enquadrados na área do corredor ecológico do PROF-EDM; e zona de enquadramento 

paisagístico à área classificada como Património Mundial. 

¶ Componente II ς refere-se a valores fundamentais que engloba elementos que asseguram as 

continuidades entre sistemas e entre estes e os valores integrantes da componente I, cuja 

preservação deve ser assegurada e que têm como função contribuir para a estabilidade física e 

sustentabilidade ecológica (área total de 5.213,64ha ς 21,63% do território concelhio), como a 

REN e a RAN. 

¶ Componente III ς refere-se a elementos de enquadramento que engloba áreas de configuração 

linear com funções de enquadramento e proteção de infraestrutura viárias (área total de 

887,07ha ς 3,68% do território concelhio), como áreas de enquadramento da linha ferroviária; 

áreas de enquadramento das rodovias estruturantes; e as áreas de enquadramento das ecovias 

e das ciclovias.  

¶ Componente IV ς refere-se a áreas a recuperar que engloba áreas de ecossistemas sujeitos a 

pressões antrópicas (área total de 349,33ha ς 1,45% do território concelhio). Dado o seu 

potencial de contributo para o reforço da qualidade ambiental e ecológica do território, 

pretende-se que sejam objeto de ações que promovam a recuperação do potencial de 

biodiversidade e para a regeneração ecológica, sendo áreas de pedreiras; áreas de depósitos de 

resíduos; áreas ardidas nos últimos três anos; áreas florestais com espécies invasoras; e 

indústrias localizadas em áreas sensíveis (zonas ameaçadas pelas cheias).  

Para além disso, a subcategoria de espaços florestais de proteção devem, igualmente, valorizar a defesa 

dos recursos na 2.ª revisão do PDM de Guimarães, contribuindo para a conservação da natureza e da 

biodiversidade. Como tal, as áreas de maior valor natural do concelho encontram-se inseridas na 

categoria de espaços florestais de proteção, como por exemplo, a serra da Penha.  

Os espaços florestais de proteção abrangem as áreas de uso ou vocação florestal sensíveis devido à 

ocorrência de fatores de risco de degradação ecológica nas quais devem ser privilegiadas as normas e 

modelos de silvicultura por função de proteção definidas no PROF EDM. Ainda, de acordo com o 

Regulamento da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, nestes espaços admitem-se outros usos como 

silvopastorícia, caça, pesca, recreio e exploração de recursos geológicos. 

Contudo, o Regulamento da 2.ª revisão do PDM admite nas áreas de espaços florestais de proteção, 

admite-ǎŜ άo licenciamento de pedreiras e/ou a sua ampliação desde que se cumpra o disposto no artigo 

70.º do presente regulamento e seja assegurada a compatibilidade com o uso turístico eventualmente 

existente, garantindo um afastamento mínimo de 200 metros aos empreendimentos turísticosέ, o qual 

merece cautela diante a presença de recursos naturais relevantes nestas áreas. 
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Destaca-se que em comparação com as áreas delimitadas no PDM atual e a proposta da 2.ª revisão do 

PDM de Guimarães, verifica-se o aumento da área de espaços florestais de proteção (+134,49ha, ou seja, 

+2,3%), havendo entre outras a conversão de áreas de espaços florestais de produção e espaços de 

depósitos minerais para espaços florestais de proteção. 

Relativamente aos recursos geológicos, serão salvaguardadas a correta implantação, na planta de 

condicionantes, dos perímetros de proteção fixados para as Caldas das Taipas (Portaria n.º 138/2012, de 

7 de março), para as Caldas de Vizela (Portaria n.º 91/2019, de 25 de março) e ainda a localização das 

captações de água de nascente denominada Água da Penha. Para além disso, foi definido na qualificação 

do solo a classe de espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos, procedendo à sua 

delimitação em uma área total de 245,60ha e regulamentado como categoria específica de solo rústico. 

Deve-ǎŜ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊΣ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜǎǘŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀΣ ŀ άminimização dos impactes ambientais 

e a compatibilização de utilizações e atividade na fase de exploração dos recursos energéticos e 

ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎΣ Ŝ ŀ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎŀ ŀǇƽǎ ƻ ǘŞǊƳƛƴƻ ŘŜǎǎŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜέ (n.º 2 do artigo 20.º do Decreto 

Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto). 

Contudo, apesar da nomenclatura ser espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos, o 

Regulamento da 2.ª revisão do PDM de Guimarães (2024), não aborda a temática de recursos energéticos 

e sim somente dos geológicos (Artigos 70.º e 71.º).  

Destaca-se que a categoria que visa salvaguardar as áreas relativas a exploração dos recursos energéticos 

e geológicos sofreu um decréscimo de cerca de 25,6% (-84,37ha) em relação ao PDM em vigor, 

concentrando a categoria de espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos nas áreas de 

extração e as áreas necessárias Ł atividade incluindo atividades afins. 

 

Recursos florestais 

A proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães segue a definição das mesmas tipologias de espaços 

florestais presente na revisão do PDM em vigor: espaços florestais de produção e espaços florestais de 

proteção. Na definição dos espaços florestais deve-se garantir a conformidade com o PROF Entre Douro e 

Minho, tendo em consideração todas as funções das sub-regiões homogéneas presentes no concelho. 

Os espaços florestais de produção correspondem a terrenos onde predomina o uso e/ou vocação 

florestal de dimensão significativa e contínua, tendo por isso como função principal a produção, quer de 

madeira, de biomassa para energia, de frutos e sementes e de outros materiais vegetais e orgânicos. 

Nestes espaços, sem prejuízo do PROF-EDM, PMDFCI, da legislação aplicável e dos PGF, devem ser 

promovidas a utilização de espécies com bom potencial produtivo. O regime de edificabilidade seguirá os 

mesmos pressupostos presentes na revisão do PDM em vigor, devendo as edificações estar relacionadas 

com a atividade produtiva florestal, com a vigilância, deteção e combate aos incêndios rurais, com 
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equipamentos destinados às atividades de recreio e lazer, e com habitações unifamiliares e unidades 

industriais isoladas, sem prejuízo do bom enquadramento e correta integração paisagística. 

Os espaços florestais de proteção, que estão na sua maioria integrados em REN, destinam-se à proteção 

da rede hidrográfica, à proteção contra a erosão hídrica e cheias, à proteção microclimática, e à proteção 

ambiental. Nestes espaços devem ser autorizadas ações que contribuam para a conservação dos valores 

e recursos naturais, através da recuperação do perfil do solo segundo arborizações que restabeleçam a 

capacidade bioprodutiva e que garantam a integridade ecológica das águas interiores.  

Os espaços florestais definidos na proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães correspondem, na sua 

maioria, aos espaços florestais estabelecidos na revisão do PDM em vigor. Contudo, importa destacar que 

houve uma redução de cerca de 16,5% (1.395,45ha) na categoria de espaços florestais na proposta da 2.ª 

revisão do PDM, havendo redução somente na subcategoria de espaços florestais de produção (-56,3% 

ou -1.529,94ha). Desta forma, verifica-se que algumas áreas anteriormente classificadas como espaços 

florestais de produção, na 2.ª revisão do PDM de Guimarães, classificam-se na proposta como espaços 

florestais de proteção, ou espaços misto de uso silvícola e agrícola ou espaço agrícola, mas também há 

áreas que na proposta de revisão são classificadas como espaços de uso especial ς equipamentos, 

espaços urbanos de baixa densidade e espaço habitacional, o que demonstra uma pressão urbanística 

sobre áreas de aptidão florestal. 

Destaca-se que nos espaços florestais, admitem outros usos como silvopastorícia, caça, pesca, recreio e 

exploração de recursos geológicos. Ainda, nos espaços florestais de produção são admitidos 

licenciamentos de pedreiras e a ampliação de preexistentes desde que seja assegurada um afastamento 

mínimo de 200 metros aos empreendimentos turísticos eventualmente existentes. 

É ainda estabelecido os espaços mistos de uso silvícola e agrícola, com área total de 2026,76ha, onde os 

usos agrícola e florestal coexistem, sem haver a predominância de um deles. Estas áreas coincidem com 

as propriedades existentes nas imediações dos aglomerados urbanos, contribuindo para o equilíbrio 

ecológico e paisagístico. Neste sentido, verifica-se o aumento de cerca de 6,3% na categoria referente ao 

PDM atual, o qual registava no PDM atual uma área de 1.906,84ha. 

Para além das normas definidas na categoria de espaços florestais, há que ter em consideração as 

servidões e restrições de utilidade pública relativas aos recursos florestais. Os povoamentos de azinheira, 

tal como os de sobreiro, são protegidos com base no Decreto-Lei n.º 169/2001 de 25 de maio, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 155/2004 de 30 de junho. Decorrente da legislação vigente, a importância que os 

povoamentos destas espécies representam na paisagem, do seu contributo para a biodiversidade dos 

ecossistemas e para a sustentabilidade e autenticidade do território, é de inequívoca importância a 

identificação e delimitação destas áreas com o objetivo de ajudar na gestão e fiscalização do território, 

salvaguardando a manutenção e continuidade destas espécies e o seu contributo para o mosaico 

paisagístico e ecológico do território. Com efeito, para todas as classes de uso do solo deverá ser 
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cumprida a legislação protecionista de sobreiro e de azinheira, obrigando qualquer intervenção à 

verificação prévia de existência de povoamento e núcleos de elevado valor ecológico, da ocorrência de 

povoamentos ardidos nos últimos 25 anos ou de cortes de conversão ilegais. 

Ao nível dos povoamentos florestais, prevê-se, a curto prazo, uma diminuição dos povoamentos florestais 

de eucalipto e de pinheiro-bravo a favor de um aumento de espécies autóctones, como o carvalho-

alvarinho, o castanheiro, a azinheira, o sobreiro, o medronheiro e a oliveira (Relatório de Avaliação do 

Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018:66). 

Seguindo as orientações do PMDFCI de Guimarães em vigor, deve-se dar incentivo à 

florestação/reflorestação que garanta a manutenção de descontinuidade de combustíveis e a criação de 

uma paisagem mais diversificada, com áreas florestais compostas por espécies adaptadas às 

características edafoclimáticas existentes no concelho, de modo a manter a resiliência dos espaços 

florestais, a integridade dos ecossistemas e a qualidade da paisagem.  

 

Energia, ar e ruído 

A proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães pretenderá dar resposta aos objetivos e metas definidos 

no Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC), optando e promovendo, de forma geral, a utilização de 

meios de transporte energeticamente mais eficientes, pela redução do consumo de energia no 

transporte de passageiros e de mercadorias, pela melhoria do desempenho energético dos edifícios, e 

pela substituição do consumo de energia não renovável por energia renovável.  

Assim, a proposta da 2.ª revisão do PDM no Anexo VI do Regulamento (2024) apresenta que o modelo 

proposto assenta num sistema urbano que tem como objetivo a eficiência ambiental dos recursos, 

através da introdução de tecnologias de aproveitamento de energias renováveis no meio urbano; 

eficiência energética nos sistemas de iluminação pública, iluminação semafórica e outras estruturas 

urbanas; introdução de tecnologias de aproveitamento de energias renováveis no meio urbano; e a 

interação da rede elétrica com as novas fontes de produção de eletricidade. 

Relativamente à qualidade do ar, as empresas e o Município terão sempre que ter em consideração o 

Decreto-Lei n.º 47/2017, de 10 de maio, que estabelece medidas destinadas a:  

¶ άDefinir e fixar objetivos relativos à qualidade do ar ambiente, destinados a evitar, prevenir ou 

reduzir os efeitos nocivos para a saúde humana e para o ambiente;  

¶ Avaliar, com base em métodos e critérios comuns, a qualidade do ar ambiente no território 

nacional;  

¶ Obter informação relativa à qualidade do ar ambiente, a fim de contribuir para a redução da 

poluição atmosférica e dos seus efeitos e acompanhar as tendências a longo prazo, bem como as 

melhorias obtidas através das medidas implementadas;  
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¶ Garantir que a informação sobre a qualidade do ar ambiente seja desmobilizada ao público;  

¶ Preservar a qualidade do ar ambiente quando ela seja boa e melhorá-la nos outros casos;  

¶ Promover a cooperação com os outros Estados membros de forma a reduzir a poluição 

atmosféricaέΦ  

No âmbito do controlo do ruído ambiente, o objetivo é evitar a coexistência de usos conflituosos do solo 

e proceder à prevenção do ruído. Assim, na proposta do plano, serão apresentadas as zonas mistas, que 

incluem as áreas urbanas, não se podendo verificar nestas áreas níveis de ruído superiores a 65 dB (A) no 

período diurno e 55 dB (A) no período noturno, e as zonas sensíveis, que incluem áreas vocacionadas 

para o uso habitacional ou para escolas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, existentes e 

previstos, não se podendo verificar nestas áreas ruído ambiente exterior superior a 55 dB (A) no período 

diurno, e superior a 45 dB (A) no período noturno. 

Nos casos em que se verifique ultrapassagens nos limites definidos no Regulamento Geral do Ruído, 

podem ser utilizados três tipos de medidas para reduzir os níveis de ruído, que poderão ser aplicadas 

isoladamente ou em conjunto, e que se descrevem por ordem preferencial de aplicação: 

¶ Medidas de redução de ruído na fonte, ou seja, atuando diretamente no foco emissor 

(tipicamente medidas de redução de velocidades ou mudança de piso para as vias rodoviárias, 

entre outras);  

¶ Medidas de redução de ruído no meio de propagação ao ruído, ou seja, medidas que atuam 

entre a fonte emissora do ruído e o recetor sensível (tipicamente barreiras ou obstáculos 

artificiais entre a fonte e o recetor);  

¶ Medidas de redução de ruído no recetor, que incluem, entre outros, medidas de reforço de 

absorção de fachadas.  

Em termos de regras urbanísticas, e de acordo com o Regulamento Geral do Ruído, não são permitidas 

atividades ruidosas permanentes em zonas sensíveis; na proximidade de uma zona sensível ou numa zona 

mista as atividades ruidosas permanentes devem respeitar os critérios de exposição máxima e de 

incomodidade; e as infraestruturas de transporte têm de respeitar o critério de exposição máxima. Nos 

casos em que os níveis de pressão sonora existentes ultrapassam os valores estabelecidos, existe a 

necessidade de adotar planos de redução de ruído. 

Importa ainda referir que os projetos de condicionamento acústico (projetos de especialidade para 

edifícios habitacionais e mistos; edifícios comerciais, industriais ou de serviços; edifícios escolares e de 

investigação; edifícios hospitalares; recintos desportivos; e estações de transporte de passageiros) devem 

respeitar as normas presentes no Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios (aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 129/2002, de 11 de maio). 

É, ainda, interdito o licenciamento ou a autorização de novos edifícios habitacionais, bem como de novas 

escolas, hospitais ou similares e espaços de lazer, enquanto se verifique violação dos valores limites 
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fixados, com exceção nas zonas urbanas consolidadas, desde que se verifiquem uma das seguintes 

condições:  

¶ Zona tem que estar abrangida por um plano municipal de redução do ruído;  

¶ Não pode exceder em mais de 5 dB (A) os valores limites fixados para as zonas sensíveis ou 

mistas e que o projeto acústico considere valores do índice de isolamento sonoro a sons de 

condução aérea prevista no Regulamento Geral do Ruído (artigo 12.º).  

7.1.4 AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

Uma vez que a versão do PDM em vigor incluía a EEM, a proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães 

promoveu a atualização das informações e a inserção de novas áreas na EEM, de modo a considerar a 

função de preservação e valorização das áreas de maior importância natural do concelho. Ainda, destaca-

se a importância estratégica de atualização da EEM de forma a garantir o desenvolvimento sustentável do 

concelho, com atenção a minimização dos efeitos das alterações climáticas, se beneficiando dos serviços 

dos ecossistemas, como reestruturação e manutenção de espaços verdes, planeamento de ações de 

arborização (privilegiando as espécies autóctones), melhoria das condições de funcionamento do sistema 

hídrico, entre outros efeitos positivos. 

No que concerne a definição dos espaços florestais, teve em consideração as funções das sub-regiões 

homogéneas do PROF-EDM, de modo a incluir todas as funções das sub-regiões homogéneas que se 

inserem no concelho de Guimarães. De facto, para além dos espaços florestais de produção, que incluem 

as vastas áreas florestais do concelho destinadas ao aproveitamento do potencial produtivo, após a 

análise do PROF-EDM, concluiu-se importante implementar os espaços florestais de proteção que 

correspondessem às áreas de uso ou vocação florestal com recursos naturais mais sensíveis. Para além 

disso, as áreas florestais mais sensíveis, devido à ocorrência de fatores de risco de degradação ecológica, 

nomeadamente riscos de erosão, foram incluídas nos espaços florestais de proteção, de forma a garantir 

a sua correta salvaguarda. 

Em termos de espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos, a 2.ª revisão do PDM de 

Guimarães optou por implementar a categoria para as atividades, de modo a regulamentar de forma 

específica as atividades, reduzindo a área da categoria e concentrando nas áreas já existentes e em pleno 

funcionamento. 

Ao nível do ruído, a proposta pretende evitar a coexistência de usos conflituosos do solo e proceder à 

prevenção do ruído, apresentando em Planta de Ordenamento as áreas classificadas como zonas mistas e 

sensíveis. 

 

7.2 FCD COESÃO TERRITORIAL 
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7.2.1 SITUAÇÃO ATUAL E ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

Ocupação do solo e desenvolvimento socioeconómico 

O concelho de Guimarães caracteriza-se pela urbanização dispersa, típica da região do Ave, com origem 

no modelo agrícola e numa realidade cadastral/propriedade apertada, que mais tarde foi sustentada pela 

industrialização, ao longo dos rios Ave, Selho e Vizela numa primeira fase, e da rede viária numa segunda 

fase. Verifica-se, no entanto, uma constante preocupação por uma maior nuclearização e concentração 

dos núcleos urbanos.  

h ǎƻƭƻ ǳǊōŀƴƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ƴƻ t5a ŘŜ DǳƛƳŀǊńŜǎ ŜƳ ǾƛƎƻǊ άdestina-se preferencialmente à urbanização e 

edificação adequada à salvaguarda e desenvolvimento do uso habitacional, comercial, de serviços, de 

equipamentos, de desporto, de recreio e lazer, de restauração e bebidas, de turismo e de hotelaria, 

ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭΣ ŘŜ ŀǊƳŀȊŜƴŀƎŜƳ Ŝ ŘŜ ƭƻƎƝǎǘƛŎŀέ (n.º 1 do artigo 68.º do Regulamento do PDM em vigor).  

Mapa 9: Solo urbano em vigor no concelho de Guimarães 

 

No quadro seguinte podemos verificar que a área de solo urbanizado do concelho de Guimarães é de 

5,663,75 hectares, correspondente a cerca de 24% do território concelhio. A maior parte do solo urbano 

corresponde a espaços residenciais (57%), seguindo-se os espaços centrais (14%) e os espaços de 

atividades económicas (12%). 

Quadro 11: Categorias do solo urbanizado em vigor e áreas respetivas (ha e %) 

CATEGORIA SOLO URBANIZADO EM VIGOR 
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O PDM de Guimarães em vigor estrutura o sistema urbano de Guimarães em quatro níveis de 

aglomeração, consoante as relações funcionais e espaciais, sendo estes (artigo 9.º do Regulamento do 

PDM em vigor): 

a) άZona A: Correspondente à área da cidade de Guimarães abrangendo, não só o seu perímetro 

administrativo (S. Paio, S. Sebastião, Oliveira do Castelo, Creixomil), mas também (total ou 

parcialmente) as freguesias contíguas de Azurém, Fermentões, Mesão Frio, Costa, Urgezes e 

Silvares. Incluindo-se também concentrações especiais pelo respetivo impacto no território, 

relações funcionais e de interdependência relevantes, as áreas de atividades do AVEPARK, do 

parque industrial da Ponte (e sua expansão tal como prevista no presente plano), do parque 

industrial de Mide (Lordelo) e da zona de atividades económicas prevista para a envolvente ao nó 

de acesso à autoestrada A7 na freguesia de Silvares; 

b) Zona B: Correspondente às vilas de Ronfe, Brito, Pevidém, Taipas, Ponte, S. Torcato, Lordelo, 

Moreira de Cónegos e Serzedelo; 

c) Zona C: Correspondente a áreas periurbanas e às freguesias de Fermentões (parcialmente), 

Nespereira, Polvoreira, Gondar, União de freguesias de Selho S. Lourenço e Gominhães, Silvares 

(parcialmente), Guardizela, Aldão, Barco, Azurém (parcialmente), Mesão Frio (parcialmente), 

Costa (parcialmente), Urgezes (parcialmente), Selho S. Cristóvão; 

d) ½ƻƴŀ 5Υ /ƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ Łǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ŦǊŜƎǳŜǎƛŀǎ Řƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻέ. 

Para além do solo urbanizado, o PDM de Guimarães em vigor define, dentro do solo urbano, a classe de 

solo urbanizável, que corresponde a áreas de expansão urbana, que de acordo com os objetivos do PDM 

em vigor, devem ser valorizados e desenvolvidos de forma harmoniosa, seguindo as vertentes de 

sustentabilidade e nuclearização. Correspondem a áreas de expansão urbana programada, através de 

HA % 

Espaços centrais 785,73 13,87 

Espaços residenciais 3.232,86 57,08 

Espaços urbanos de baixa densidade 368,66 6,51 

Espaços de uso especial 483,52 8,54 

Espaços de atividades económicas 663,90 11,72 

Espaços verdes 129,08 2,28 

Espaços verdes de enquadramento 95,35 1,68 

Espaços verdes de utilização coletiva 33,73 0,60 

Área total de solo urbano 5.663,75 100 
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Unidades Operativas de Planeamento e Gestão, ou a espaços urbanizados e apoiados em vias que se 

encontram parcialmente infraestruturadas, podendo a sua ocupação ocorrer através de operações 

urbanísticas, como operações de loteamento ou edificação. A maioria do solo urbanizável destina-se a 

espaços de atividades económicas e espaços residenciais. 

Para além das áreas inseridas em solo urbano, também se encontra no solo rural espaços relativos à 

ƻŎǳǇŀœńƻ ǳǊōŀƴŀΣ ŎƻƳƻ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ŀƎƭƻƳŜǊŀŘƻǎ ǊǳǊŀƛǎΣ ǉǳŜ άcorrespondem a conjuntos habitacionais 

ŘŜ ŎŀǊłŎǘŜǊ ŀƎǊƝŎƻƭŀέ (artigo 60.º do Regulamento do PDM em vigor). Foram delimitados três 

aglomerados rurais, que correspondem a uma área de 12,66 hectares, localizados nas freguesias mais 

periféricas do concelho, sendo que, apesar de não possuírem características urbanas, apresentam 

άcaracterísticas morfológicas originais, que se pretende consolidar e (re)qualificar do ponto de vista 

ǳǊōŀƴƝǎǘƛŎƻέ (artigo 60.º do Regulamento do PDM em vigor) . 

Uma vez que o povoamento do concelho, tal como na região do vale do Ave, é muito difuso, foram 

delimitados no PDM de Guimarães em vigor um elevado número de áreas cujas características de 

ocupação enquadram-se nos termos de edificação dispersa. Entre estas, nas áreas de solo rural, foi 

ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ łǊŜŀǎ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŘƛǎǇŜǊǎŀΦ 9ǎǘŀǎ άconfiguram espaços territoriais excêntricos 

aos aglomerados urbanos, de grau de urbanização variável e heterogéneo, onde a infraestruturação do 

solo é na generalidade reduzida, a acessibilidade não se apresenta adequada e as condições de 

ǎŀƭǳōǊƛŘŀŘŜΣ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎŀ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ǎńƻ ǇƻǳŎƻ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀŘŀǎέ (artigo 62.º do Regulamento do 

PDM em vigor). Estes compreendem uma área de 293,73 hectares, correspondente a 1% da área total do 

concelho, distribuindo-se um pouco por todo o território, mas com maior concentração nas áreas mais 

afastadas da cidade Guimarães. 

Os espaços verdes contribuem para uma maior equilíbrio territorial e para a valorização do território 

através da paisagem, sendo que no PDM em vigor foram definidos espaços verdes nas classes de solo 

rural (categoria de espaços verdes de utilização coletiva) e de solo urbano (espaços verdes de 

enquadramento e espaços verdes de utilização coletiva). Os espaços verdes de utilização coletiva em solo 

ǊǳǊŀƭ άcorrespondem a espaços coletivos que se destinam preferencialmente ao desporto, recreio e lazer, 

ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ ŀƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎŀ Řƻ ŜǎǇŀœƻ ǊǳǊŀƭέ (artigo 

66.º do Regulamento do PDM em vigor). Permitem estabelecer a continuidade do sistema ecológico, 

combater as carências de espaços verdes de recreio e lazer dos aglomerados próximos, definir o remate 

do sistema urbano, e contribuir para a valorização ambiental do concelho. Possuem uma área de 411,18 

hectares, de onde se destaca a Veiga de Creixomil. 

hǎ ŜǎǇŀœƻǎ ǾŜǊŘŜǎ ŘŜ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŎƻƭŜǘƛǾŀ ŜƳ ǎƻƭƻ ǳǊōŀƴƻ ǎńƻ άdestinados à concretização de parques de 

lazer já programados/projetados e parques existentes com carácter estruturante e inseridos na malha 

ǳǊōŀƴŀέ (alínea b) do n.º 2 do artigo 81.º do Regulamento do PDM em vigor). Compreendem uma área de 

33,73 hectares, concentrados na cidade de Guimarães (com destaque para o Parque da Cidade), na vila 

das Caldas das Taipas e na vila de São Torcato. 
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hǎ ŜǎǇŀœƻǎ ǾŜǊŘŜǎ ŘŜ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ άcorrespondem, na generalidade, a espaços envolventes a 

infraestruturas rodoviárias e ferroviárias que, pelo seu carácter residual, contribuem para o 

ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎŀ Řƻ ƭƻŎŀƭέ (alínea a) do n.º 2 do artigo 81.º do Regulamento do 

PDM em vigor). Compreendem uma área de 95,35 hectares, correspondendo na sua maioria a eixos 

arborizados ao longo das principais vias do concelho, como a Circular Urbana, a Variante de Creixomil, a 

A7 e a A11. Servem, assim, para o enquadramento destas infraestruturas e para o equilíbrio ambiental e 

ecológico do território. 

Mapa 10: Espaços verdes em vigor no concelho de Guimarães 

 

Os espaços verdes contribuem, assim, para o equilíbrio ambiental, paisagístico e climático das áreas 

urbanas. Desta forma, os mesmos devem estar adequados com a densidade de edifícios, de forma a 

promover um equilíbrio entre o meio edificado e o meio ambiente, melhorando a qualidade das áreas 

urbanas. Assim, surge de seguida a caracterização do parque edificado do concelho de Guimarães.  

Segundo dados dos Censos 2021 (INE), em 2021, o concelho de Guimarães registava um total de 45.223 

edifícios, evidenciando um aumento face a 2011, onde se registava um total de 43.928 edifícios. No total 

da sub-região do Ave, o concelho de Guimarães representava em 2021 cerca de 32% do número de 

edifícios, evidenciando a posição como núcleo urbano mais importante na sub-região. 

A freguesia com maior número de edifícios era, em 2021, a de Creixomil (1.964 edifícios), sendo, no 

entanto, na freguesia do núcleo urbano central da cidade que ocorre a maior densidade do edificado, 

com um registo de 1.080 edifícios/km2, muito superior aos 182 edifícios/km2 do concelho. Efetivamente, 

encontram-se as maiores densidades nas freguesias que integram o perímetro da cidade e nas vilas 
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(exceção da Vila de São Torcato, pelo seu cariz mais rural e grandes dimensões do território da freguesia), 

já que se concentram em conjunto de mais de metade do edificado de todo o concelho. 

Em termos de variação, destacam-se pela positiva a União das freguesias de Abação e Gémeos e a 

freguesia de Barco, na periferia da cidade de Guimarães (evidenciando a expansão do núcleo urbano), 

assim como a União das freguesias de Prazins Santo Tirso e Corvite, União das freguesias de Atães e 

Rendufe, e a União das freguesias de Leitões, Oleiros e Figueiredo. Por outro lado, seis freguesias 

registaram variação negativa, nomeadamente Creixomil, Longos, Moreira de Cónegos, Selho (São 

Cristóvão), Serzedelo, e União das freguesias de Oliveira, São Paio e São Sebastião, esta última  

corresponde à freguesia do centro histórico da cidade de Guimarães. 

De destacar ainda que no concelho de Guimarães existem 18 bairros sociais, destinados a agregados 

familiares carenciados, num total de 110 edifícios, com pelo menos dois alojamentos em cada um 

(Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, 2018:31). 

No que respeita ao número de edifícios licenciados, entre 2011 e 2021, registou-se um acréscimo de 

52,3% no concelho de Guimarães, diferente do registado entre 2001 e 2011, o qual se registava uma 

quebra de 70,9%. Por outro lado, entre 2011 e 2021 verificou-se uma variação positiva de 56,0% do 

número de licenciamentos de obras de edificação.  

De acordo com o Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal (Câmara Municipal de Guimarães, 

2018), o número máximo de licenciamentos registou-se entre 1995 e 2004, com destaque para os anos 

de 1996 (1.448 edifícios) e 2002 (1.216 edifícios). Desde 2005 verificou-se uma fase de contínuo 

decréscimo do número de edifícios licenciados, que se estendeu até 2013, ano em que se registou o valor 

mais baixo de todo o período em análise (179 edifícios). Esta evolução negativa esteve relacionada com a 

crise económica que se verificou durante esse período, onde o setor da construção civil foi um dos mais 

afetados. A partir de 2014 verifica-se uma inversão desta tendência, com um ligeiro e ininterrupto 

crescimento até ao ano de 2017, onde se registaram 373 edifícios licenciados. 
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Gráfico 2: Edifícios licenciados no concelho de Guimarães, entre 1995 e 2017 

 

Fonte: Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 2018. 

Entre os anos de 2011 e 2017, a maioria das obras de edificação destinaram-se essencialmente à 

habitação familiar (78,7%). Destes, mais de metade correspondem a construções novas (75,2%), 

enquanto as obras de ampliação, alteração ou reconstrução representaram 24,8%. O maior número de 

licenciamentos verificou-se na vila da Ponte, indicando uma tendência de crescimento deste núcleo 

urbano. Aliás, é nas vilas e na cidade de Guimarães que se verifica o maior número de licenciamentos, 

fator explicado pela maior concentração de equipamentos nestas áreas, que fomenta a atratividade 

destas áreas e consequentemente impulsiona a dinâmica imobiliária. 

Em relação às obras de ampliação, alteração e reconstrução, verifica-se mais uma vez a concentração nas 

vilas e na cidade, em especial na União das freguesias de Oliveira, São Paio e São Sebastião, onde se 

destaca a reabilitação urbana do centro histórico da cidade, impulsionada pela conjuntura nacional de 

aposta na reconversão dos centros históricos e programas de financiamento. Este fator demonstra uma 

inversão do movimento de abandono dos centros verificado em anos anteriores, que conduziu ao 

abandono do edificado das áreas urbanas centrais, perdas demográficas e acentuado envelhecimento 

populacional. A recuperação verificada visa a ocupação habitacional destas áreas, mas também a 

reconversão para alojamento local. Contudo, continua-se a verificar alguns problemas no centro 

histórico, como o estacionamento e as rendas elevadas.   

Cruzando a informação das operações urbanísticas (obras de edificação, e de ampliação, alteração e 

reconstrução) com as categorias funcionais de qualificação do solo, e segundo o Relatório de Avaliação do 

Planeamento Municipal (2018:88), conclui-se o seguinte: 

¶ άGrande parte das operações urbanísticas recaiu em espaços residenciais (55,3%) e espaços 

centrais (14,2%), das categorias operativas de solo urbanizado e solo urbanizável; 
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¶ Nos espaços urbanos de baixa densidade, tendo-se verificado um peso de cerca de 4,6% face ao 

total dos processos registados; 

¶ Nas áreas de edificação dispersa (que correspondem a 1,2% do concelho) as intenções de 

construir representam cerca de 2,3%; 

¶ Nos aglomerados rurais, observa-se que no período de vigência do PDM apenas se registaram 4 

processos (0,1%), sendo que esta categoria funcional apenas representa 0,05% do território 

concelhio; 

¶ Nas categorias do solo rural onde se verificam menos condicionalismos à edificação 

(aglomerados rurais e áreas de edificação dispersa) apenas representam cerca de 2,5% dos 

processos registados no município; 

¶ Nos espaços de uso múltiplo agrícola e florestal incidiram cerca de 5% das intenções de construir; 

¶ Apesar dos grandes condicionalismos à edificação regulamentados para as categorias espaços 

agrícolas, espaços florestais de produção e espaços florestais de proteção (65% do território 

concelhio), verifica-ǎŜ ƴŜǎǘŀǎ łǊŜŀǎ ŎŜǊŎŀ ŘŜ мм҈ Řŀǎ ƛƴǘŜƴœƿŜǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊέ. 

Face a isto, tem-se verificado uma tendência para a consolidação urbana, uma vez que grande parte das 

intenções urbanística (82%) têm incidido nas categorias funcionais adequadas ao solo urbano, 

demonstrando assim que o exercício de planeamento realizado tem-se mostrado adequado à realidade 

do território do município (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de 

Guimarães, 2018:89). 

A dinâmica urbana contribui para o desenvolvimento socioeconómico de um território, que depende em 

muito da qualificação profissional da sua população. Em relação ao nível de escolaridade, o ensino 

superior enquanto nível de escolaridade mais elevado completo registou a tendência evolutiva mais 

significativa (125%), entre os anos censitários de 2001 e 2011. A isto deve-se o papel da Universidade do 

Minho (Pólo de Azurém e CampUrbis) na qualificação das pessoas, da cidade e da sua envolvente, assim 

como na criação de sinergias que contribuem para o aumento da competitividade e da afirmação de 

Guimarães no contexto nacional e internacional (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, 

Câmara Municipal de Guimarães, 2018:76). 

O 3.º ciclo do ensino básico (41%), o ensino secundário (34%) e o ensino médio (54%) representaram, 

igualmente, uma evolução positiva ao longo do período em análise. Por outro lado, nota-se uma redução 

da população com o 1.º e 2.º ciclo do ensino básico, sendo ainda mais acentuada a redução da população 

sem qualquer nível de ensino.  

Desta forma, tem-se verificado uma evolução positiva na qualificação da população do concelho de 

Guimarães nos últimos anos, o que contribui para o desenvolvimento socioeconómico do concelho. 

As condições sociais da população do concelho de Guimarães expressam-se igualmente na caraterização 

da população beneficiária do rendimento social de inserção, dos pensionistas e reformados. Em 2017, 
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Guimarães tinha um total de 1.368 beneficiários do rendimento social de inserção, representando cerca 

de 27% do total de beneficiários da sub-região do Ave. Comparativamente com 2015, ano de entrada em 

vigor da 1.ª revisão do PDM de Guimarães, verifica-se uma diminuição de 10%, demonstrando que se 

registou uma diminuição das pessoas que se encontram em situação de pobreza extrema. Quanto aos 

pensionistas da Segurança Social, em 2017 verificava-se um total de 45.377 pensionistas no concelho de 

Guimarães, sendo que 69% correspondiam a pensionistas por velhice. Por sua vez, os pensionistas por 

sobrevivência (por morte) representavam 20%, enquanto os pensionistas por invalidez representavam 

apenas 10%. Face a 2015, verifica-se que o valor de pensionistas estabilizou, apesar de ter sofrido um 

ligeiro aumento (1%). 

 

Mobilidade e acessibilidade 

Os principais eixos viários de âmbito regional e que servem, de uma forma direta, o concelho de 

Guimarães, são os seguintes (PMUS, Câmara Municipal de Guimarães, 2016): 

¶ Rede Fundamental ς Itinerários Principais: 

o IP9: via estruturante que assegura, no contexto nacional, as ligações norte/sul entre 

Viana do Castelo e Vila Real. No município de Guimarães, este itinerário principal 

coincide com a A11 (nomeadamente os troços Guimarães - Celeirós e Guimarães -

Selho), assegurando a ligação entre Esposende (Apúlia) e Penafiel (Castelões), a partir 

do nó com a A28 e terminando no nó da A4. 

¶ Rede Complementar ς Itinerários Complementares: 

o IC5: itinerário que assegura a ligação entre a Póvoa de Varzim e Miranda do Corvo. No 

concelho de Guimarães, esta via desenvolve-se com a designação de A7, ligando a 

Póvoa de Varzim, a partir do nó da A7/A28, a Vila Pouca de Aguiar tendo término no nó 

da A7/A24. 

¶ Estradas Nacionais: 

¶ EN 101 ς atravessa o município entre o limite do concelho de Braga e o limite do concelho 

de Felgueiras, fazendo parte da Circular Urbana de Guimarães entre o entroncamento com 

a EN 105 e o entroncamento com a EN 206; 

¶ EN 105 ς permite a ligação da cidade de Guimarães ao concelho de Santo Tirso, sendo um 

importante eixo urbano-industrial, atravessando as vilas de Lordelo e Moreira de Cónegos. 

Integra a Circular Urbana de Guimarães entre a freguesia de Urgezes e o entroncamento 

com a EN 101; 

¶ EN 106 ς trata-se de uma via que tem início no entroncamento com a EN105, no limite sul 

do concelho, permitindo a ligação até Penafiel. No município constitui um importante eixo 

de ligação ao município de Vizela; 
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¶ EN 206 ς Esta trata-se de uma via com início em Paçô - Vieira, na freguesia de Mesão Frio 

(Guimarães) no nó com a EN 101. Este eixo viário desenvolve-se nos municípios de Fafe, 

Cabeceiras de Basto, Ribeira da Pena fazendo a ligação até ao município de Vila Pouca de 

Aguiar; 

¶ Estradas Regionais: 

¶ ER 205: eixo viário que se desenvolve no limite extremo nordeste do concelho de 

Guimarães, permitindo a ligação aos concelhos de Vieira do Minho e Póvoa do Lanhoso; 

¶ ER 206 ς esta via tem início no entroncamento com a EN105, próximo à cidade de 

Guimarães, e desenvolve-se para este em direção às praias, até Vila do Conde; 

¶ ER 207 ς parte do seu traçado permite a ligação entre Lousada, a partir do entroncamento 

com a EN106, ligando os concelhos de Felgueiras, Fafe, Guimarães, tendo o seu término no 

entroncamento com a ER 205, no município da Póvoa de Lanhoso; 

¶ ER 310 ς eixo viário que liga a vila de Brito, a partir do entroncamento com a ER206, até 

Povoa do Lanhoso, tendo o seu término no entroncamento com a EN103 e ER205; 

¶ Ligação de Silvares a EN101/Fermentões ς variante tem início na Zona Industrial de Silvares, 

facilitando assim o rápido acesso à EN101 em Fermentões. 

As seguintes vias, que servem o concelho de Guimarães, correspondem às Estradas Nacionais 

municipalizadas, isto é, já entregues ao município: 

¶ ER101 (EN101) - Circular Urbana de Guimarães ς Guimarães Paçô Vieira; 

¶ EN101-2 (Penha/Guimarães); 

¶ EN206 (Silvares ς Guimarães); 

¶ ER 206 (Ponte de Brito ς Silvares); 

¶ EN207-4 (São Torcato/Guimarães); 

¶ EN309 (Sobreposta/Braga ς Arões S. Romão/Fafe); 

¶ EN310 (Riba de Ave/Famalicão ς Silvares/Guimarães). 

Importa ainda destacar a Via Intermunicipal ς ligação intermunicipal sob jurisdição da Associação de 

Municípios do Vale do Ave, que liga no concelho de Guimarães as vilas de Lordelo e Moreira de Cónegos 

aos concelhos vizinhos de Vila Nova de Famalicão, Santo Tirso e Vizela, assim como ao nó de ligação à A7 

(Ave). 

As ligações intraconcelhias são asseguradas pela rede viária municipal, constituída por estradas 

municipais e por caminhos municipais. As estradas municipais devem assegurar as ligações entre os 

centros urbanos do concelho e destes com outros centros urbanos dos concelhos limítrofes. 
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Mapa 11: Rede viária do concelho de Guimarães 

 

Em termos de rede ferroviária, o território concelhio é atravessado pela Linha de Guimarães. Esta linha é 

servida pelos comboios intercidades que efetuam a ligação direta a Lisboa e pelos urbanos do Porto que 

possibilitam a deslocação entre Guimarães/Porto, em aproximadamente 60 minutos e asseguram as 

ligações para outros destinos. Na estação de Lousado (Vila Nova de Famalicão) cruza com a Linha do 

Minho, que permite a ligação, entre outras cidades, à de Braga e Viana do Castelo.  

Atravessa as freguesias de Lordelo, Moreira de Cónegos, Nespereira, Polvoreira, Urgezes, União das 

freguesias de Candoso São Tiago e Mascotelos, e Creixomil. Dispõe de duas estações e cinco apeadeiros: 

¶ Apeadeiro de Giesteira (Lordelo); 

¶ Estação de Lordelo; 

¶ Apeadeiro de Cuca (Moreira de Cónegos); 

¶ Apeadeiro de Pereirinhas (Moreira de Cónegos); 

¶ Apeadeiro de Nespereira; 

¶ Apeadeiro de Covas (Urgezes); 

¶ Estação de Guimarães. 
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Mapa 12: Rede ferroviária do concelho de Guimarães 

 

Fonte: Plano de Mobilidade Urbana Sustentável, Câmara Municipal de Guimarães, 2016. 

Ao nível do transporte coletivo rodoviário, o concelho de Guimarães é servido por: 

¶ Serviços municipais (e urbanos); 

¶ Serviços intermunicipais; 

¶ Serviços inter-regionais. 

Os serviços municipais são assegurados pelos Transportes Urbanos de Guimarães, nas linhas urbanas (19 

linhas), e pela Arriva Portugal ς Transportes, Lda., nas linhas municipais ς 38 linhas (PMUS, Câmara 

Municipal de Guimarães, 2016).  
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Fonte: Plano de Mobilidade Urbana Sustentável, Câmara Municipal de Guimarães, 2016. 

Já os serviços intermunicipais são assegurados pela Arriva Portugal ς Transportes, Lda., Auto Viação 

Landim, Lda., e Rodonorte ς Transportes Portugueses, S.A.. Existem ao todo 61 linhas intermunicipais, 

que permitem o acesso aos concelhos vizinhos de Braga, Vila Nova de Famalicão, Felgueiras, Fafe e Póvoa 

de Lanhoso. Os serviços inter-regionais permitem o acesso às regiões vizinhas do Tâmega e Sousa e da 

Área Metropolitana do Porto.  

Destaca-se ainda nesta análise os movimentos pendulares da população do concelho de Guimarães. Em 

2021, cerca de 74% dos movimentos eram realizados dentro do concelho. Dos movimentos para fora do 

concelho, salientam-se os movimentos para os concelhos de Vila Nova de Famalicão, Braga, Vizela, Santo 

Tirso e Porto. Por outro lado, da população residente noutros concelhos que trabalha/estuda em 

Guimarães, os principais concelhos de origem são Vila Nova de Famalicão, Braga, Fafe, Vizela e Santo 

Tirso. Desta forma, pode-se verificar que as principais relações que Guimarães tem ao nível dos 

movimentos pendulares se encontram asseguradas por sistemas públicos de transporte, quer rodoviário, 

quer ferroviário.  

No entanto, a utilização do transporte individual continua a ser a mais representativa nas deslocações, 

registando 52,6% da população a utilizar o automóvel ligeiro ς como condutor, seguido do automóvel 

ligeiro ς como passageiro (19,1%) e o deslocamento a pé (15,1%), , sendo que o transporte coletivo 

rodoviário representa apenas 11,2%.  

Em relação às emissões de CO2 per capita, e apesar do uso do transporte individual ainda ser 

representativo nos movimentos pendulares, tem-se verificado uma redução do número de emissões, 

sustentada na compra de veículos mais amigos do ambiente e na aplicação por parte do município de 

várias medidas para reduzir as emissões de carbono.  

Ainda em termos de mobilidade, o centro urbano de Guimarães apresenta um conjunto de percursos 

clicáveis, que apresentam um caráter de lazer e recreio, com o aproveitamento de trajetos naturalizados 

de alto valor paisagístico.  
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A primeira fase da Ecovia, inaugurada em 2018, possui uma extensão de 16,5 quilómetros e une o 

percurso existente da Pista de Cicloturismo de Mesão Frio ao Parque da Cidade de Guimarães e à Veiga 

de Creixomil, já incluindo os trajetos efetuados na encosta de Mesão Frio, na antiga linha de caminho de 

ferro que liga à rotunda da Avenida D. João IV, na Rua das Eiras, no Caminho Real ao viaduto da Variante 

de Creixomil, entre outros. 

No futuro encontra-se prevista a segunda fase da Ecovia que ligará as vilas de Brito, Ronfe, Pevidém e 

Caldas das Taipas, construindo-se deste modo a estrutura fundamental da rede concelhia de percursos 

cicláveis. O objetivo desta intervenção é generalizar o uso da bicicleta na vida quotidiana dos 

vimaranenses, transformando-a num meio de transporte e não somente num veículo de lazer ou de 

desporto. 

Figura 6: Planta da rede de ciclovias existentes e propostas 

 

Fonte: Plano de Mobilidade Urbana Sustentável, Câmara Municipal de Guimarães, 2016. 
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Rede de infraestruturação e equipamentos coletivos 

A Vimágua, EIM, SA é a entidade gestora dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem e 

tratamento de águas residuais dos concelhos de Guimarães e Vizela. De acordo com dados da referida 

entidade, nos últimos anos tem-se vindo a verificar uma melhoria da taxa de cobertura do abastecimento 

de água e de drenagem de águas residuais. Esta evolução deve-se aos investimentos feitos para a 

extensão do sistema de abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais; à 

hierarquização dos aglomerados urbanos com efeitos sobre o destino dos investimentos em 

infraestruturas de saneamento básico; e à contenção do povoamento difuso, que melhora assim o acesso 

às infraestruturas de saneamento básico. 

De acordo com dados da ERSAR (2023), a Vimágua regista que 99% dos alojamentos abrangidos por sua 

cobertura eram servidos por sistemas de abastecimento de água no ano de 2022, sendo assim 

considerado um serviço de boa qualidade. Já referente à adesão ao serviço, a Vimágua regista 79,6% de 

adesão ao sistema de abastecimento de água, sendo assim considerado um serviço de qualidade 

insatisfatória. 

A rede de abastecimento de água do concelho de Guimarães dispõe de um total de cerca de 803 km de 

condutas, servidas por 17 estações elevatórias, 52 reservatórios, e três estações de tratamento de água 

(localizadas nas localidades de Prazins de Santa Eufémia, Gondomar e Castelões). 

Mapa 13: Rede de abastecimento de água do concelho de Guimarães 
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A rede de drenagem e tratamento de águas residuais do concelho de Guimarães é composta por 622 km 

de coletores de águas residuais, ligados ao Sistema Integrado de Despoluição do Vale do Ave9, e dispõe 

de três estações de tratamento de águas residuais (Serzedelo I e II, Lordelo e Serzedo).  

Mapa 14: Rede de drenagem e tratamento de águas residuais do concelho de Guimarães 

 

De acordo com dados da ERSAR (2023), a rede de abastecimento e de drenagem de águas residuais 

abrangia em 2022, 94% da acessibilidade física do serviço através de redes fixas e meios, valores muito 

satisfatórios, em especial no caso da drenagem de águas residuais. Efetivamente, analisando a 

distribuição espacial das redes, denota-se que grosso modo, a totalidade de espaços urbanos definidos 

no PDM em vigor, encontra-se servido por água canalizada e saneamento básico, indo ao encontro com 

as metas nacionais. 

A respeito da gestão de resíduos urbanos do concelho de Guimarães, a recolha de resíduos urbanos, no 

sistema em baixa, é feita pela Câmara Municipal de Guimarães, enquanto o sistema em alta é feito pela 

RESINORTE (responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização e eliminação dos resíduos urbanos). A 

VITRUS AMBIENTE, é a entidade gestora responsável pela recolha de resíduos indiferenciados colocados 

em contentores semienterrados, tipo molok e recolha no sistema PAYT - Pay-As-You-Throw (apenas 

abrangendo o centro histórico). 

A rede é composta por uma variedade de circuitos de recolha, que perfazem um percurso total de cerca 

de 858 km. No concelho de Guimarães, a população tem ao seu serviço, 928 contentores do lixo 

 
9 O Sistema Integrado de Despoluição do Vale do Ave (SIDVA) - integrado no Sistema Multimunicipal do Norte de Portugal, nas 
frentes 4 (ETAR de Lordelo), 5 (ETAR de Serzedelo), 6 (ETAR de Rabada) e 9 (ETAR de Agra) ς abrange os municípios de Guimarães, 
Santo Tirso, Trofa, Vila Nova de Famalicão e Vizela, isto é, aquela que já foi considerada a "zona mais poluída" da bacia hidrográfica 
do Ave (http://www.tratave.pt/sidva.html). 

http://www.tratave.pt/sidva.html


AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA ς RELATÓRIO AMBIENTAL  

ELABORADO POR:  Página | 87 

indiferenciado e 820 ecopontos, para a recolha seletiva dos resíduos. Nota-se uma grande oferta de 

pontos de recolha seletiva, em especial na cidade de Guimarães e nas vilas do concelho, já que 

concentram mais de metade da população vimaranense.  

Mapa 15: Rede de gestão de resíduos sólidos urbanos no concelho de Guimarães 

 

Ainda a respeito de tratamento de resíduos, o concelho dispõe de um aterro sanitário localizado em 

Gonça (atualmente desativado), e de dois ecocentros, um localizado em Aldão e outro no Parque 

Industrial de Ponte. Já na fronteira com Vila das Aves, encontramos o Centro Integrado de Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos do Vale do Ave, que é o destino final dos resíduos recolhidos no concelho. 

Analisando os equipamentos existentes no concelho de Guimarães, verificou-se um reforço, nos últimos 

anos, do número de equipamentos em Guimarães, em especial ligado à elevação do Centro Histórico a 

Património da UNESCO (em 2001), à distinção de Guimarães como Capital Europeia da Cultura (em 2012) 

e posteriormente à Cidade Europeia do Desporto (em 2013). Nota-se uma concentração dos 

equipamentos na cidade de Guimarães, como expectável. As áreas a norte, nordeste e sudeste têm uma 

menor oferta de equipamentos. Assim, destacam-se os seguintes equipamentos: 

¶ Equipamentos administrativos ς Câmara Municipal de Guimarães, sedes das juntas de freguesia, 

espaços de cidadão (18), Tribunal da Comarca de Guimarães, Tribunal da Relação de Guimarães, 

Tribunal das Varas Mistas de Guimarães, Repartição das Finanças, Conservatória do Registo 

Predial, Comercial e Civil, Cartório Notarial (3), Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo 

do Vale do Ave, Associação para as Condições do Trabalho (ACT); 

¶ Equipamentos de educação ς 74 escolas de ensino básico, 35 escolas de ensino específico, 10 

escolas de ensino profissional, 5 escolas de ensino secundário e 4 escolas de ensino superior 
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(duas integradas no Campus Urbis, o polo de Azurém da Universidade do Minho e Árvore- 

Cooperativa de Actividades Artísticas CRL). Ainda no âmbito da educação e ciência, localizam-se 

no concelho, com relações estreitas à Universidade do Minho, o Laboratório da Paisagem e 

AvePark ς Parque de Ciência e Tecnologia; 

¶ Equipamentos sociais ς 274 equipamentos que oferecem apoio a vários níveis: família e 

comunidade, crianças e jovens, pessoas idosas e pessoas com deficiência; 

¶ Equipamentos desportivos ς 268 equipamentos, distribuídos pelas várias modalidades, mas com 

destaque para o futebol, nomeadamente o Estádio D. Afonso Henriques, em Guimarães, e o 

Parque Desportivo Comendador Joaquim de Almeida Freitas, em Moreira de Cónegos. Destaque 

ainda para o Multiusos de Guimarães, para a Ecopista de Guimarães, para a Cidade Desportiva, e 

para o Complexo Desportivo da Academia do Vitória SC; 

¶ Equipamento de saúde ς 74 equipamentos, com destaque para o Hospital da Nossa Senhora da 

Oliveira (centro hospital de referência no Ave), o Hospital da Luz de Guimarães, e ainda um 

conjunto de centros de saúde, extensões de saúde, unidades familiares de saúde;  

¶ Equipamentos culturais ς 318 equipamentos, de onde se destacam o Museu de Cultura Castreja, 

a Biblioteca Municipal Raúl Brandão, o Museu Arqueológico Martins Sarmento, o Museu de 

Alberto Sampaio, o Núcleo Arqueológico da Associação Cultural e Industrial de Guimarães, a 

Biblioteca Júlio da Silva Sampaio, a Casa da Memória, o Auditório da Universidade do Minho, o 

Auditório Multifuncional Couros, o Centro Cultural Vila Flor, o Instituto de Design, o Laboratório 

da Paisagem, o Multiusos de Guimarães e a Plataforma das Artes e da Criatividade. 

Mapa 16: Rede de equipamentos do concelho de Guimarães 
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Durante o período de execução da revisão do PDM em vigor, tem-se assistido ao reforço e consolidação 

das vilas, dotando-as de equipamentos com uma área de influência média, complementando a cidade de 

Guimarães (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 

2018:47). Assiste-se, ainda, a uma discriminação positiva da cidade e vilas, sem comprometer a 

localização de equipamentos básicos em todas as freguesias do concelho. 

 

7.2.2 ANÁLISE SWOT 

No quadro seguinte encontra-se apresentada a análise SWOT tendo em consideração as forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças da situação atual do FCD Coesão territorial. 

Quadro 12: Análise SWOT da situação atual do FCD Coesão territorial 

FORÇAS FRAQUEZAS 

¶ Clara aposta na estruturação do sistema urbano do 
concelho, através de uma clara hierarquização dos 
núcleos urbanos e do seu efetivo funcionamento 
em rede; 

¶ Evolução positiva na qualificação da população do 
concelho nos últimos anos; 

¶ Melhoria das condições sociais do concelho 
verificada pela redução dos beneficiários de 
rendimento social de inserção; 

¶ Redução das emissões de CO2, sustentada na 
renovação da frota automóvel com maior eficiência 
e com menores emissões de poluentes; 

¶ Tendência recente de incremento das taxas de 
cobertura de infraestruturas básicas; 

¶ Grande oferta de pontos de recolha seletiva de 
resíduos urbanos, em especial na cidade de 
Guimarães e nas vilas do concelho; 

¶ Reforço da oferta de equipamentos, sustentado na 
elevação do Centro Histórico a Património da 
UNESCO (2001) e da distinção de Guimarães como 
Capital Europeia da Cultura (em 2012) e Cidade 
Europeia do Desporto (em 2013). 

¶ Grande extensão, fragmentação e complexidade 
das vilas de nível 2, sobretudo Lordelo, Moreira de 
Cónegos, Ronfe e Brito; 

¶ Significativa preponderância do transporte 
individual em relação aos restantes modos de 
transporte; 

¶ Intensa atividade lateral em algumas estradas 
nacionais (EN206, EN105 e EN101) e elevado 
número de interseções que originam constantes 
movimentos de viragem, manobras de recuo e de 
atravessamento. 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

¶ Abertura de programas de financiamento 
comunitário para a implementação de projetos de 
requalificação urbana (PARU, AMU, PAMUS);  

¶ Intervenções previstas no Programa Nacional de 
Investimentos 2030 ao nível do aumento de 
capacidade de circulação na EN101, entre a vila de 
Caldas das Taipas e a cidade de Guimarães, e na EN 
105, entre o entroncamento com a EN106 e a 

¶ Manutenção/reforço do congestionamento, 
sinistralidade e conflitos funcionais de algumas 
estradas nacionais. 
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FORÇAS FRAQUEZAS 

cidade de Guimarães; 

¶ A promoção da nuclearização e do sistema urbano 
policêntrico, a reorganização produtiva, a 
construção das primeiras ciclovias e o investimento 
realizado em infraestruturas de transporte público 
podem contribuir para o aumento da utilização dos 
modos suaves e do transporte público, em 
detrimento do transporte individual; 

¶ Investimentos previstos no Programa Nacional de 
Investimentos 2030 com vista à promoção da 
mobilidade elétrica e utilização da bicicleta; 

¶ Mobilização de recursos financeiros no âmbito do 
Quadro de Ação Regional 2014-2020 e de 
programas específicos de financiamento para a 
superação das necessidades do setor da água e a 
reabilitação dos sistemas públicos de saneamento.  

 

7.2.3 IDENTIFICAÇÃO DOS EFEITOS/ IMPACTES ESPERADOS 

Ocupação do solo e desenvolvimento socioeconómico 

A 2.ª revisão do PDM de Guimarães aposta no modelo de ordenamento que assenta num sistema urbano 

que visa assegurar a rentabilização e otimização das infraestruturas existentes no concelho, através de 

um desenvolvimento nuclearizado dos aglomerados que concorra para a qualidade habitacional e do 

espaço público. 

Assim, a proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães propõe-se seguintes categorias de solo e 

tipologias de espaços: 

Quadro 13: Qualificação do solo da proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães 

CLASSIFICAÇÃO QUALIFICAÇÃO (CATEGORIA) SUBCATEGORIA 

Rústico 

Espaços agrícolas 

Subcategoria I - Espaços Agrícolas de 
Produção 

Subcategoria II - Outros Espaços Agrícolas 

Espaços florestais 

Subcategoria I - Espaços florestais de 
produção 

Subcategoria II - Espaços florestais de 
proteção 

Subcategoria III - Espaços mistos de uso 
silvícola e agrícola 

Espaços de exploração de recursos energéticos e 
geológicos 

-- 
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CLASSIFICAÇÃO QUALIFICAÇÃO (CATEGORIA) SUBCATEGORIA 

Outras categorias de solo rústico 

Subcategoria I - Espaços de ocupação 
turística 

Subcategoria II - Espaços culturais 

Subcategoria III - Espaços destinados a 
equipamentos, infraestruturas e outras 

estruturas ou ocupações 

Subcategoria IV - Aglomerados rurais 

Subcategoria V - Área de edificação dispersa 

Urbano Espaços centrais Subcategoria I - Área central urbana 

Subcategoria II - Área histórica 

Espaços habitacionais -- 

Espaços urbanos de baixa densidade -- 

Espaços de atividades económicas -- 

Espaços de uso especial Subcategoria I - Espaços de equipamentos 

Subcategoria II - Espaços de infraestruturas 
estruturantes 

Espaços verdes Subcategoria I - Espaços verdes de utilização 
coletiva 

Subcategoria II - Espaços verdes de 
enquadramento 

Fonte: Regulamento da 2.ª revisão do PDM de Guimarães (2024). 

Seguindo o estabelecido no RJIGT, eliminou-se o solo urbanizável, instituindo-se um novo sistema de 

classificação do solo, em solo urbano e solo rústico, optando por uma lógica de efetiva e adequada 

afetação do solo urbano ao solo parcial ou totalmente urbanizado ou edificado. Seguindo o princípio da 

sustentabilidade territorial, a reclassificação do solo como urbano será limitada ao indispensável, 

garantindo a sustentabilidade dos pontos de vista económico e financeiro, e traduzindo uma opção de 

planeamento necessária, devidamente programada, que deve ser objeto de contratualização. Assim, será 

cumprida a obrigatoriedade da demonstração da sustentabilidade económica e financeira da 

transformação do solo rústico em urbano, através de indicadores demográficos e dos níveis de oferta e 

procura do solo urbano. 
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Mapa 17: Proposta de classificação do solo da 2.ª revisão do PDM de Guimarães 

 

Desta forma, a maior parte das alterações previstas na delimitação do solo urbano deverão ocorrer na 

transformação de solo urbanizáveis em solo urbano, mediante os critérios referidos anteriormente. 

Contudo, importa realçar o aumento do solo urbano em cerca de 9,3% (+572,55ha) e a redução do solo 

rústico em -6,9% (-1.280,97ha) comparado ao PDM em vigor, demonstrando uma pressão urbanística 

sobre o solo rústico. 

Apesar da tipologia de áreas de edificação dispersa contrariar o objetivo de contenção da dispersão 

urbana, a definição da mesma garante a sua qualificação como espaços de articulação de funções 

habitacionais e de desenvolvimento rural, bem como a sua contenção e o ordenamento e 

infraestruturação numa ótica de sustentabilidade, contribuindo assim para um maior equilíbrio territorial 

(artigo 23.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto). Neste sentido, de modo a verificar a 

contenção da tipologia de áreas de edificação dispersa, verifica-se a redução de -44,95% (-132,03ha) da 

proposta em comparação ao PDM em vigor. 

Já referente aos aglomerados rurais, categoria com utilização predominantemente habitacional e de 

apoio a atividades localizadas em solo rústico, apresenta-se na proposta da 2.ª revisão do PDM (2025) 

uma área total de 207,7ha, refletindo um aumento de 1.540,26% em relação ao PDM em vigor 

(+195,04ha). Neste sentido, verifica-se que este significativo aumento é resultado da conversão de outras 

categorias de solo para aglomerado rural, ocorrendo principalmente de outras categorias de solo rústico, 

como de áreas de edificação dispersa, espaços agrícolas, espaços de uso múltiplo agrícola e florestal, e 

espaços florestais. Contudo, ainda verifica-se a conversão de categorias anteriormente classificadas como 

solo urbano e na proposta da 2.ª revisão estão como aglomerados rurais, como espaços de usos especial, 
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espaços residenciais, espaços urbanos de baixa densidade, e espaços verdes de enquadramento, 

demonstrando que a proposta busca conter uma excessiva classificação de solo urbano. 

Relativamente aos espaços verdes, prevê-se alterações como o aumento dos espaços verdes em 66,9% 

(+215,45ha), aumentando maioritariamente a categoria de espaços verdes de enquadramento em 74,1% 

(+70,67ha), devendo a proposta de Regulamento da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, apresentar a 

devida regulamentação das categorias, de forma a garantir durante o período de execução do Plano a 

correta utilização com áreas de recreio e lazer dos espaços verdes de utilização coletiva. 

Na proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães será promovida a reabilitação do edificado em 

detrimento da construção nova, assim como a consolidação dos núcleos urbanos de forma a combater as 

áreas de edificação dispersa. Assim, prevê-se que a proposta do plano reflita a hierarquia de aglomerados 

urbanos, que deverá seguir a proposta na revisão do PDM em vigor, tendo como preocupação a 

contenção da dispersão em áreas onde esta situação já se verifica. 

A contenção da dispersão urbana contribuirá, ainda, para o combate à descaracterização da paisagem, 

assegurando desta forma a valorização do território. 

 

Mobilidade e acessibilidade 

A acessibilidade e mobilidade constituem um aspeto condicionador do nível de atratividade do concelho 

para os agentes económicos e para a população. 

O Programa Nacional de Investimentos prevê intervenções na EN101 (entre a vila de Caldas das Taipas e 

a cidade de Guimarães) e na EN105 (entre o entroncamento com a EN106 e a cidade de Guimarães), de 

modo a aumentar a capacidade de circulação rodoviária nestas vias, e desta forma reduzir o trânsito e 

melhorar as condições de segurança rodoviária. 

A mobilidade de Guimarães, assim como a proposta da 2.ª revisão do PDM, será em muito influenciada 

pela aplicação do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Guimarães. Desta forma, será promovida a 

sustentabilidade, a qualidade do ambiente urbano e a coesão territorial do concelho. A estratégia assenta 

em seis vetores (PMUS, Fase II ς Estratégia de Intervenção, Câmara Municipal de Guimarães, 2017:9): 

¶ άPromover os modos sustentáveis de transporte e a sua articulação integrada, como alternativas 

viáveis e atrativas aos modos individuais motorizados, contribuindo para a inversão da repartição 

modal anual; 

¶ Recentrar a mobilidade na pessoa, ao invés de se tentar maximizar as condições dos veículos; 

¶ Garantir acessibilidade universal em todo o espaço público, justiça e inclusão social; 

¶ Garantir a segurança das deslocações; 

¶ Humanizar o espaço público; 



AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA ς RELATÓRIO AMBIENTAL  

ELABORADO POR:  Página | 94 

¶ Contribuir para um maior equilíbrio entre a vertente ambiental e as preocupações económicas e 

ǎƻŎƛŀƛǎΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ǊŜŘǳœńƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ŘŜ Ǉƻƭǳƛœńƻ ǎƻƴƻǊŀΣ ŀǘƳƻǎŦŞǊƛŎŀ Ŝ ǾƛǎǳŀƭΦέ 

Desta forma, as intervenções consistem na promoção das deslocações a pé, de bicicleta (com a execução 

da rede ciclável proposta), das melhorias das condições de circulação dos transportes coletivos (com a 

criação de novas linhas de transporte) e rodoviários (incluindo novas vias como a ligação da EN105 ao nó 

de Silvares e Pevidém, a ligação da EM576 à EN310, a ligação da variante à EN101 ao AvePark e à EN101 

em direção a Braga, a ligação do nó de Silvares à EN310 e à EN101, a criação da circular sul, e a ligação da 

circular sul ao nó de acesso do IP9/A11/A7), da melhoria do sistema de estacionamento (incluindo a 

mobilidade elétrica), de intermodalidade, e de logística (cargas e descargas), e de campanhas de 

sensibilização e educação para uma mobilidade sustentável.  

Na proposta de plano, a hierarquia funcional da rede viária concelhia estabelece quatro níveis, 

possibilitando uma elevada acessibilidade rodoviária à grande maioria do território concelhio: 

¶ I-Rede Nacional Fundamental e II-Rede Nacional Complementar- IP9/A11 e o IC5/A7 enquanto 

vias associadas às deslocações de média e longa dimensão e de ligação entre concelhos; 

¶ III-Rede Regional- As vias estruturantes e de distribuição principal (EN101, EN105, EN106, 

EN206, ER205, ER206, ER207 e ER310), têm como função principal efetuar a ligação das vias de 

Nível I às redes locais ou na ligação entre espaços de importância média; 

¶ IV-Rede Local- Estradas municipais e outras vias 

 

Rede de infraestruturação e equipamentos coletivos 

O concelho de Guimarães apresenta resultados positivos na taxa de cobertura da rede de abastecimento 

de água e de saneamento, seguindo as orientações dadas pelo PENSAARP 2030. Aliás, todos os espaços 

urbanos definidos no PDM encontram-se infraestruturados pela rede de abastecimento de água e 

saneamento. Contudo, e uma vez que se prevê que o solo urbano sofra alterações significativas neste 

processo de revisão, prevê-se o aumento da rede de infraestruturas básicas. Assim, foram identificadas 

46 áreas em diversas freguesias do concelho de Guimarães (em cerca de 159,98 hectares), que apesar de 

já apresentarem algumas preexistências de edificado, ainda não se apresentam servidas por sistemas 

públicos de abastecimento de água e/ou de drenagem de águas residuais. 

A contenção da dispersão urbana, irá contribuir para a melhoria no acesso a infraestruturas, 

nomeadamente no aumento dos níveis de cobertura das redes de abastecimento de água e saneamento, 

assegurando assim a coesão territorial.  

No que respeita ao cumprimento dos critérios de delimitação do solo urbano, estipulados pelo RJIGT e 

legislação complementar, nomeadamente a cobertura de infraestruturas de abastecimento e 
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saneamento de água, a proposta de solo urbano do concelho de Guimarães está abrangida, 

maioritariamente, por redes de saneamento e abastecimento, cumprindo assim os critérios 

estabelecidos.   

No concelho de Guimarães identificam-se 28 servidões administrativas relativas a infraestruturas de água 

e saneamento, integradas no Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e Saneamento do Vale 

do Ave. Juntamente com estas encontram-se identificadas na planta de condicionantes, servidões e 

restrições de utilidade pública relativas ao abastecimento de água (captações de águas subterrâneas para 

abastecimento público, estações de tratamento de águas, estações elevatórias ou reservatórios, e 

condutas adutoras), à drenagem de águas residuais (coletores de águas residuais, estações de tratamento 

de águas residuais, e sistema integrado de despoluição do Vale do Ave), gasodutos, e rede elétrica (linhas 

de alta e muito alta tensão). 

Relativamente aos resíduos urbanos (RU), o PERSU 2030 constitui a base estratégica para este setor, 

assim com base na análise prospetiva para alcance das metas propostas no período até 2030, o qual 

propõem-se algumas metas como: 

¶ Preparação para a reutilização e a reciclagem de RU: até 2025, aumentar para um mínimo de 

55%, em peso; até 2030, aumentar para um mínimo de 60%, em peso; até 2035, aumentar para 

um mínimo de 65%, em peso. 

¶ Quantidade de RU produzidos por habitante face aos valores de 2019: em 2025, reduzir em 5% a 

quantidade; em 2030, reduzir em 15% a quantidade. 

¶ Quantidade de RU depositados em aterro: até 2035 a quantidade deve ser reduzida para um 

máximo de 10% da quantidade total de RU produzidos, por peso. 

¶ Taxa de receção de biorresíduos, proveniente da recolha seletiva, crescente até 2030: 55% em 

2025, 60% em 2027 e 70% em 2030, face aos valores apurados. 

¶ Taxa de reciclagem na origem (ex: compostagem doméstica e/ou comunitária) crescente até 

2030: 20% em 2025, 30% em 2027 e 50% em 2030, face aos valores apurados. 

São definidas ações que os municípios deverão promover, no seu conjunto, com vista ao alcance das 

metas, nomeadamente: 

¶ Disponibilização nos ecocentros de áreas para receção de produtos para reutilização, em 

particular têxteis, mobiliário e equipamentos elétricos e eletrónicos, promovendo trocas no 

próprio ecocentro (20% de ecocentros com área identificada para receção de produtos para 

reutilização; 40% de ecocentros com área identificada para receção de produtos para 

reutilização); 

¶ Divulgação, junto dos cidadãos, de opções que, nas suas tarefas do dia-a-dia, contribuam para a 

prevenção, nomeadamente no âmbito da reutilização e da reparação de bens; 

¶ Criação de incentivos para a aquisição/utilização de embalagens reutilizáveis; 
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¶ Promoção de novos processos de reciclagem dos biorresíduos; 

¶ Estabelecimento de regras gerais para a preparação para a reutilização; 

¶ Alargamento da recolha seletiva de biorresíduos em municípios com mais de 50.000 habitantes, 

bem como nos núcleos urbanos dos restantes municípios; 

¶ Criação de uma rede de recolha seletiva que assegure uma adequada capilaridade de recolha de 

RPA e REEE contidos nos RU; 

¶ Reforço e requalificação da rede de ecocentros, incluindo a disponibilização de ecocentros 

móveis, com melhoria das suas condições de conveniência, acessibilidade e funcionalidade; 

¶ Reavaliação do processo remuneratório da produção de energia a partir de RU;  

¶ Aumento da capacidade de processamento da Triagem multimaterial; 

¶ Aplicação do princípio do poluidor-pagador e da hierarquia de resíduos, pela diferenciação de 

sistemas tarifários (fixo/variável) consoante produção e destinos (e.g. através do apoio a 

sistemas PAYT, SAYT ou RAYT); 

¶ Elaboração de relatório anual de RU. 

Ao nível de equipamentos, o reforço verificado nos últimos anos, nomeadamente em equipamentos de 

proximidade, tem dotado o concelho de Guimarães de uma rede de equipamentos coletivos, fomentando 

a qualidade de vida local e promovendo a equidade no seu acesso. Tal como na rede de infraestruturas, a 

contenção da edificação dispersa contribuirá para uma maior racionalização dos investimentos em 

equipamentos. 

 

7.2.4 AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

A proposta de áreas edificáveis (solo urbano, aglomerados rurais e edificação dispersa) teve por base os 

critérios decorrentes da legislação aplicável e da proposta do PROT-N, que se circunscreveu a delimitar os 

espaços urbanos com um grau consolidação e que se encontram infraestruturados ou cuja 

infraestruturação está prevista no programa de execução e plano de financiamento da 2.ª revisão do 

PDM de Guimarães. 

Indiretamente, a delimitação dos perímetros urbanos na presente proposta, contribui para o 

cumprimento dos objetivos elencados pois haverá a rentabilização das infraestruturas e os recursos 

necessários para aumentar a taxa de cobertura das redes serão menores. 

No que se refere à rede rodoviária, verifica-se uma evolução positiva no concelho com a melhoria das 

acessibilidades, o qual verifica o reforço das acessibilidades externas e internas de Guimarães. Contudo, 

destaca-se a importância da elaboração e execução do PMUS de Guimarães, o que proporcionará 

investimento nas infraestruturas de modos suaves de deslocamento. 



AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA ς RELATÓRIO AMBIENTAL  

ELABORADO POR:  Página | 97 

Relativamente às infraestruturas, verifica-se que deverá ocorrer a manutenção das infraestruturas 

existentes e o planeamento de novas infraestruturas de modo a abranger as novas áreas propostas na 2.ª 

revisão do PDM de Guimarães. 

 

7.3 FCD GERAÇÃO DE VALOR 

7.3.1 SITUAÇÃO ATUAL E ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

Tecido empresarial 

O concelho de Guimarães possuía, à altura dos Censos 2021, 72.907 indivíduos empregados, o que 

demonstra um aumento de 4,8% face a 2011. Assim, Guimarães apresentava em 2021 uma taxa de 

emprego de 53,12%, resultado superior às NUT em que se insere. 

Quadro 14: População empregada, respetiva variação relativa,  taxa de emprego do concelho de Guimarães e das 
NUT em que se insere 

 

POPULAÇÃO EMPREGADA 
VARIAÇÃO 

(%) 
TAXA DE EMPREGO (%) 

2011 2021 2001 - 2011 2011 2021 

Portugal 4.361.187 4.426.461 1,5 48,51 49,12 

Norte 1.501.883 1.546.569 3,0 47,95 49,15 

Ave 178.953 189.020 5,6 49,97 51,56 

Guimarães 69.600 72.907 4,8 52,18 53,12 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação - Censos 2021. 

Em relação aos setores de atividade, aquele que empregava mais à data dos Censos de 2021, era o setor 

terciário, com 53,0% e seguido do setor secundário, com 48,8% da população empregada, evidenciando a 

localização de Guimarães no centro de dinamismo comercial e industrial do vale do Ave. No entanto, 

quando comparado com 2011, registou-se um aumento do número de população empregada no setor 

terciário e uma diminuição do número de empregados no setor secundário, seguindo a tendência 

nacional de terciarização do emprego, uma vez que a percentagem de empregados no setor terciário 

passou de 48,0% em 2011 para 52,4% em 2021. O setor primário não possuía qualquer expressão no 

emprego do concelho de Guimarães (0,9%), associado ao abandono geral da prática agrícola, e por 

atualmente a sua exploração ser realizada de forma de subsistência ou complemento de outras 

atividades. 
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Quadro 15: População empregada por setores de atividade no concelho de Guimarães e nas NUT em que se insere 

 

SETOR PRIMÁRIO (%) SETOR SECUNDÁRIO (%) SETOR TERCIÁRIO (%) 

2011 2021 2011 2021 2011 2021 

Portugal 3,1% 2,9% 26,5% 24,8% 70,5% 72,3% 

Norte 2,9% 2,8% 26,9% 25,2% 70,2% 71,9% 

Ave 2,9% 2,4% 35,5% 33,5% 61,6% 64,1% 

Guimarães 1,5% 1,4% 49,7% 45,6% 48,8% 53,0% 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação - Censos 2021. 

Em termos de tecido empresarial, desde o ano de 2013 até ao ano de 2022, o concelho de Guimarães 

registou um incremento no número de empresas na ordem dos 21,5%. Em 2022 as atividades com maior 

peso são o comércio por grosso e a retalho (21,4% do total) e a indústria transformadora (12,4% do 

total). 

Quadro 16: Número de empresas em Guimarães, por atividade económica, em 2022 

CAE (REV. 3) 
NÚMERO DE 
EMPRESAS 

% 

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 4.68 2,7% 

Indústrias extrativas 10 0,1% 

Indústrias transformadoras 2.132 12,4% 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 89 0,5% 

Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão 
de resíduos e despoluição 

18 0,1% 

Construção 1176 6,9% 

Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis 
e motociclos 

3.679 21,4% 

Transportes e armazenagem 242 1,4% 

Alojamento, restauração e similares 1.158 6,7% 

Atividades de informação e de comunicação 207 1,2% 

Atividades imobiliárias 692 4,0% 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 1.698 9,9% 

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 1.675 9,8% 
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CAE (REV. 3) 
NÚMERO DE 
EMPRESAS 

% 

Educação 784 4,6% 

Atividades de saúde humana e apoio social 1.585 9,2% 

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 477 2,8% 

Outras atividades de serviços 1.069 6,2% 

Total 
17.159 

 
100% 

Fonte: Sistemas de Contas Integradas das Empresas, INE (dados referentes ao ano de 2022). 

Efetivamente, no concelho de Guimarães continua a prevalecer o setor terciário e secundário devido ao 

tecido empresarial muito denso (porém constituído por pequenas e médias empresas: 93,1% das 

empresas em 2022 era constituídas por menos de 10 pessoas), à proximidade a cidades com forte peso 

comercial e industrial, às boas acessibilidades e por se encontrar disseminada nas próprias industriais 

(setor têxtil, cutelarias e couros, principalmente). 

Contudo não podemos deixar de referir que nos últimos anos se tem vindo a verificar, uma terciarização 

do setor secundário, destacando-se o papel das escolas profissionais e da Universidade do Minho 

(domínios das engenharias de materiais e polímeros, sistemas de produção e software), do CampUrbis (o 

campus de Couros onde estão instalados cursos de outros domínios artísticos, nomeadamente o curso de 

Design de produto e o Centro Avançado de Formação Pós-Graduada) e do AvePark (acolhe um conjunto 

de empresas de base tecnológica, centros de investigação e desenvolvimento e instituições 

universitárias). 

Ainda a respeito das atividades económicas, e tendo em conta o peso do comércio por grosso e a retalho 

e das indústrias transformadoras, no concelho de Guimarães encontramos 19 espaços de acolhimento 

empresarial (CCDR-N, 2019). Contudo, como consequência do modelo de ocupação, para além das 

empresas incluídas nos espaços de atividades económicas estruturados, verificamos uma grande 

dispersão das indústrias/atividades económicas por todo o território concelhio, em especial ao longo dos 

eixos viários estruturantes e que permitem ligações internas e externas aos concelhos vizinhos. 
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Mapa 18: Unidades industriais presentes no concelho de Guimarães 

 

Dos espaços de acolhimento empresarial acima referidos, cerca de 37% dos espaços encontram-se em 

lotes disponíveis para fixação de empresas, nomeadamente: Zona Industrial Monte da Carreira; Espaço 

Industrial/Zona Industrial do Chão da Mata (Pensel, Selho São Lourenço); Parque Industrial de Airão São 

João; Zona Industrial do Monte (Gonda, Selho São Jorge); Zona Industrial da Quinta do Lameirinho (Selho 

São Jorge) |Parque Industrial de Pevidém/Quinta Lameirinho; Parque Industrial de Covas; e Parque 

Industrial de Guardizela (CCDR-N, 2019). 

Durante o período de execução da 1.ª revisão do PDM de Guimarães, verificou-se um total de 111 

processos com alvará de licença industrial, sendo que a maioria (39%) localiza-se em espaços de 

atividades económicas (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de 

Guimarães, 2018:89). Destaque ainda para as licenças em espaços centrais e residenciais (33 processos). 

Desta forma, verifica-se que as indústrias tendem a localizar-se em áreas adequadas a este efeito, com 

qualificação ao nível da infraestruturação, do desenho urbano e da articulação com os traçados e a malha 

envolvente. 

Em termos de volume de negócio, no ano de 2022, as empresas situadas no concelho registaram 

6.875.177.473 euros, sendo a atividade das indústrias transformadoras a que mais contribuiu, com 

3.002.350.635 euros. Enquadrando na sub-região, o volume de negócios do concelho de Guimarães 

representa 40,1% do volume de negócios registado no Ave, demostrando aqui a elevada importância 

económica que este território possui na região. 

 

 



AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA ς RELATÓRIO AMBIENTAL  

ELABORADO POR:  Página | 101 

Turismo 

O concelho de Guimarães dispõe de uma variada oferta de recursos turísticos, que funcionam como fator 

de atração de turistas ao território. Ao nível dos recursos culturais, o concelho dispõe de uma variada 

oferta de museus, abrangendo diversas áreas, sendo estes: 

¶ Museu Agrícola de Fermentões; 

¶ Museu de Alberto Sampaio; 

¶ Museu do Paço dos Duques de Bragança; 

¶ Sala Museu José de Guimarães; 

¶ Museu Arqueológico da Sociedade Martins Sarmento; 

¶ Museu das Alfaias Agrícolas; 

¶ Museu da Irmandade de São Torcato. 

O turismo religioso é de significativa importância no concelho de Guimarães, de onde se destaca desde 

logo o Mosteiro de São Torcato e o de Nossa Senhora do Carmo da Penha como locais de peregrinação, e 

que em dia de romarias atraem milhares de pessoas. Para além disso, existe uma grande variedade de 

mosteiros, igrejas, capelas e ermidas, espalhadas um pouco por todo o território concelhio.  

O turismo balnear também tem relativa importância no concelho de Guimarães, muito devido à estância 

ǘŜǊƳŀƭ Řŀǎ /ŀƭŘŀǎ Řŀǎ ¢ŀƛǇŀǎΣ ŜƳ ǉǳŜ ŀ άutilização terapêutica das suas águas remonta ao Império 

wƻƳŀƴƻέ10.  

O concelho de Guimarães dispõe de uma Rede Municipal de Percursos Pedestres, que permite a 

contemplação de património histórico e paisagístico do concelho. Fazem parte desta rede os seguintes 

percursos: 

¶ PR1 ς São Torcato e seus moinhos; 

¶ PR2 ς Rota da Citânia; 

¶ PR3 ς Rota da Penha. 

Tendo por base os dados estatísticos do Turismo de Portugal, apresenta-se um conjunto de variáveis que 

permitem compreender a atratividade turística do concelho. 

Em 2023, de acordo com dados do INE, o concelho de Guimarães registava 1,3 hóspedes por habitante. 

Este valor encontra-se inferior do registado na região Norte (1,9 hóspedes por habitante), mas sendo 

superior ao da sub-região do Ave (0,8 hóspedes por habitante). Dos hóspedes do concelho de Guimarães, 

cerca de metade eram estrangeiros, demonstrando a projeção mundial que Guimarães tem. Um fator 

positivo no turismo deste concelho é o facto de a sazonalidade não desempenhar um papel importante 

 
10 Disponível em: https://www.guimaraesturismo.com/pages/154?geo_article_id=117 (acedido em 27 de maio de 2019). 

https://www.guimaraesturismo.com/pages/154?geo_article_id=117
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nos movimentos de turistas, sendo assim um destino para todas as alturas do ano, em sintonia com os 

recursos que dispõe.  

Em termos de dormidas, Guimarães registava  236,5 dormidas por 100 habitantes, valor superior ao 

verificado na sub-região do Ave (154,7 dormidas por 100 habitantes). Já em relação aos proveitos de 

aposento, Guimarães registava 15.894 milhares de euros, evidenciando o papel preponderante deste 

território no turismo desta sub-região. 

Quanto à oferta hoteleira, o concelho de Guimarães dispõe de um total de 333 estabelecimentos de 

alojamento turísticos. Estes estabelecimentos encontram-se divididos nas seguintes tipologias: 

¶ Estabelecimentos de alojamento local ς 293; 

¶ Estabelecimentos hoteleiros ς 20; 

¶ Empreendimentos de turismo no espaço rural ς 9; 

¶ Empreendimentos de turismo de habitação ς 9; 

¶ Parques de campismo e caravanismo ς 2; 

¶ Apartamentos turísticos ς 1. 

Destaca-se que dos 40 empreendimentos turísticos no concelho de Guimarães (RNT, 2024), somente 9 

empreendimentos recebem classificação de 4 estrelas e seis empreendimentos recebem 3 estrelas. 

Os estabelecimentos concentram-se em especial no perímetro da cidade de Guimarães e entre as vilas de 

Ponte e Caldas das Taipas, junto da estância termal. Outro ponto de concentração de estabelecimentos 

turísticos é a Serra da Penha. Em termos de tipologias, nota-se uma concentração dos alojamentos locais 

no centro histórico da cidade de Guimarães, em muito ligado à revitalização desta área, assim como o 

incentivo de políticas de reconversão e reabilitação dos edifícios potenciado no programa operacional 

regional do Norte (Norte 2020).  

De acordo com o Registo Nacional de Turismo, a capacidade dos empreendimentos turísticos do 

concelho é de 3.736 utentes, já a respeito dos alojamentos locais apresenta uma capacidade total de 

1.863 utentes. 

Ao nível dos estabelecimentos de restauração, bebidas e comércio, estes concentram-se principalmente 

no centro da cidade de Guimarães e das vilas, caracterizando-se na sua maioria pela ocupação do rés-do-

chão dos edifícios.  

O concelho de Guimarães dispõe, de acordo com o Registo Nacional de Turismo11, 30 agentes de 

animação turística, que se localizam sobretudo na cidade de Guimarães, e destinam-se a atividades 

ligadas ao touring paisagístico e cultural e a atividades ao ar livre (natureza e aventura).   

 

 
11 Disponível em: https://rnt.turismodeportugal.pt/RNT/ConsultaAoRegisto.aspx (acedido a 10 de dezembro de 2024). 

https://rnt.turismodeportugal.pt/RNT/ConsultaAoRegisto.aspx
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7.3.2 ANÁLISE SWOT 

No quadro seguinte encontra-se apresentada a análise SWOT tendo em consideração as forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças da situação atual do FCD Geração de valor. 

Quadro 17: Análise SWOT da situação atual do FCD Geração de valor 

FORÇAS FRAQUEZAS 

¶ Evolução positiva do número de empresas no 
concelho de Guimarães; 

¶ Crescente terciarização do emprego do concelho; 

¶ História do concelho fortemente ligada ao setor 
secundário; 

¶ Dinâmica turística bastante desenvolvida no 
concelho; 

¶ A procura turística não é influenciada pela 
sazonalidade. 

¶ Redução do número de população empregada no 
setor primário e secundário. 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

¶  Simplificação dos processos para a criação e 
instalação de empresas; 

¶ Promoção da qualificação da mão-de-obra 
mediante as exigências do tecido empresarial; 

¶ Abertura de programas de financiamento 
comunitário para iniciativas que tenham como 
objetivo a regeneração e reabilitação dos espaços 
públicos com interesse para o turismo, a valorização 
turística do património cultural, natural do país e 
das regiões; 

¶ Valorização de Portugal, enquanto Destino turístico 
de excelência e como um dos melhores países para 
se viver (foi considerado o 3º país mais seguro do 
mundo pela Global Peace índex 2017). 

¶ Crise política de alguns países emergentes, o que 
provoca instabilidade dos mercados e um clima de 
insegurança; 

¶ Diminuição de fluxos migratórios internacionais, 
intensificação dos fluxos emigratórios nacionais 
(principalmente de população jovem qualificada). 

 

7.3.3 IDENTIFICAÇÃO DOS EFEITOS/ IMPACTES ESPERADOS 

Tecido empresarial 

A atração de empresas e promoção de emprego são questões vitais para o desenvolvimento do concelho 

verificando-se o seu reconhecimento nas linhas estratégicas da proposta do plano, onde se assume a 

criação e ampliação das áreas de acolhimento empresarial e a consolidação das áreas empresariais 

existentes. Para além disso, é importante incentivar a atividade de empresas que trabalhem com 

produtos endógenos, dando identidade ao território. 
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A proposta da 2.ª revisão do PDM de Guimarães define a classe de espaços de atividades económicas, tal 

como já se encontrava definido na revisão do PDM em vigor. Contudo, de acordo com o Relatório da 

Proposta do Plano (Município de Guimarães & Território XXI, 2024), as áreas de acolhimento empresarial 

do concelho de Guimarães apresenta as seguintes situações: 

¶ Fŀƭǘŀ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻ ŘŜŘƛŎŀŘƻ Ł ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭΣ ǉǳŜǊ ǇŀǊŀ ǊŜǎǇƻǎǘŀ ŀƻ άƎǊŀƴŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻέ 

(que exige áreas prediais, regra geral, muito expressivas), quer para a instalação da pequena / 

média indústria;  

¶ Polvilhação do território ao nível industrial que dificulta a rentabilização de infraestruturas e 

sinergias e prejudica a paisagem e qualidade de vidas das comunidades locais;  

¶ Os parques industriais existentes revelam dificuldade em responder às exigências funcionais e 

espaciais atuais, muitos deles, revelando problemas de degradação e descaracterização das suas 

infraestruturas;  

¶ Dificuldade de acesso aos terrenos destinados preferencialmente a indústria por força do valor 

financeiro, por vezes, especulativo que adquirem;  

¶ Território de difícil e complexo cadastro e topografia que dificulta muito a identificação e relação 

das áreas físicas e prediais admissíveis para construção;  

¶ Sistema urbano instalado no território que é cultural e histórico, não sendo viável nem possível a 

ǎǳŀ άǊŜŦƻǊƳǳƭŀœńƻ Ǝƭƻōŀƭέ ǇƻǊ ŦƻǊœŀ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΣ ŀƴǘŜǎ ǎŜǊ ƳƛǘƛƎŀŘƻ ƴƻǎ ǎŜǳǎ ŜŦŜƛǘƻǎ 

menos bons e potenciados nos seus aspetos mais positivos.  

A dar resposta a primeira situação elencada, verifica-se um aumento de cerca de 10,1% na categoria de 

espaços de atividades económicas (+89,2ha), distribuído por todo o território concelhio, inclusive na 

cidade de Guimarães. Contudo, verifica-se que a proposta de criação de novas áreas da categoria de 

espaços de atividades económicas, continua a promover a dispersão das áreas industriais/empresarias, 

apresentando pequenas áreas dispersas por todo o território. 

Para além, o Município considera como estratégia a definição de uma série de UOPG´s de cariz 

predominantemente industrial, que permitirão a criação de oferta de espaço urbano, planeado e 

estruturado, executado a partir principalmente de propostas concretas de investimento (contratos de 

planeamento) em resposta à carência que perpassam do diagnóstico realizado ao território. 

Assim, estes espaços destinam-se a atividades económicas, promovendo a diversidade e 

complementaridade das atividades produtivas e de consumo. A revisão do PDM em vigor definia, ainda, a 

classe de espaços de atividades económicas dentro do solo urbanizável, que, com a publicação do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, foi eliminado, mantendo-se, assim, o solo rústico e o solo 

urbano, optando-se por uma lógica de efetiva e adequada afetação do solo urbano ao solo parcial ou 

totalmente urbanizado ou edificado.  
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Prevê-se que o regime de edificabilidade siga o definido na revisão do PDM em vigor, admitindo-se assim 

nestes espaços outras funções como comercial, de serviços, de equipamentos, de desporto, recreio e 

lazer, de restauração e bebidas, de turismo e de hotelaria. 

Tal como referido anteriormente, os espaços de atividades económicas correspondem na sua maioria aos 

que se encontram definidos na revisão do PDM em vigor, concentrando-se ao longo do vale do rio Ave e 

do vale do rio Vizela. Para além disso, uma vez que a maioria das áreas de acolhimento empresarial do 

concelho ainda possuem lotes vagos, não se prevê que sejam acrescentadas mais áreas, salvo os ajustes 

resultantes do desaparecimento das áreas de solo urbanizável. 

 

Turismo 

Sendo Guimarães um concelho com uma grande oferta de recursos turísticos, é importante assegurar a 

correta resposta de equipamentos e infraestruturas turísticas à procura verificada. Como tal, a proposta 

da 2.ª revisão do PDM de Guimarães deverá garantir o correto enquadramento dos mesmos em áreas de 

maior potencial turístico.  

No solo rústico, na 2.ª revisão do PDM de Guimarães estabeleceu-ǎŜ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ά9ǎǇŀœƻ ŘŜ hŎǳǇŀœńƻ 

¢ǳǊƝǎǘƛŎŀέ ŎƻƳ łǊŜŀ ǘƻǘŀƭ ŘŜ 56,1ha, que corresponde maioritariamente (95,88%) ao complexo turístico 

da Penha, a conter o Santuário de Nossa Senhora do Carmo da Penha, o Parque de Campismo da Penha e 

o Mini Golfe da Penha, espaço localizado na freguesia de Costa, a confrontar com os limites da União das 

Freguesias de Abação e Gémeos, e freguesia de Infantas. 

Em solo urbano, não foi estabelecida nenhuma categoria específica, mas a ser uma atividade compatível 

com diversas categorias de solo urbano, como nos espaços centrais e espaços habitacionais.  

O município de Guimarães deve assegurar a execução ou conclusão das intervenções previstas para a 

área do turismo no programa de execução da revisão do PDM em vigor, e estabelecer novas intervenções 

consoante as novas exigências do setor. 

Face ao exposto, em relação ao turismo, deverá o Município dar primazia aos empreendimentos 

turísticos de categoria 4 e 5 estrelas, de maneira a distinguir e posicionar o concelho com melhor oferta 

turística, numa altura em que o turismo de natureza e turismo em espaço rural se destaca. Desta forma, 

em certas categorias de espaços deve-se promover a requalificação dos espaços e serviços dos 

empreendimentos turísticos com categoria inferior a quatro estrelas, pois só assim potenciará uma 

melhor oferta turística.  
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7.3.4 AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

Conforme o disposto no RJIGT, foi eliminado o solo urbanizável, onde se incluía uma categoria de espaço 

relativa às áreas de atividades económicas. A sua classificação em solo urbano ou rústico segue a 

metodologia definida no RJIGT, seguindo o princípio da sustentabilidade territorial, onde a reclassificação 

do solo como urbano será limitada ao indispensável, de forma a garantir a sustentabilidade dos pontos de 

vista económico e financeiro e uma opção de planeamento necessária, devidamente programada, que 

deve ser objeto de contratualização. Desta forma, irão ser tidos em consideração os níveis de oferta e 

procura dos espaços industriais, o que, devido à disponibilidade de lotes verificada no concelho, poderá 

resultar na não classificação das áreas correspondentes ao solo urbanizável como solo urbano. 

Quanto à potencialização do turismo, optou-se por delimitar ǳƳŀ ƴƻǾŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ άespaços de ocupação 

ǘǳǊƝǎǘƛŎŀέ ŜƳ ǎƻƭƻ ǊǵǎǘƛŎƻ ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ Ł ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊ ǳƳ ŜǎǇŀœƻ ŜǉǳƛǇŀŘƻ com estruturas de 

caráter cultural, religioso e turístico sendo valorizada a visitação e o enquadramento paisagístico. Já em 

solo urbano, optou-se por não delimitar uma categoria específica, mas permitira a atividade em outras 

categorias do solo urbano, desde que sejam compatíveis ou complementares com os usos dominantes. 

 

7.4 FCD PROMOÇÃO DA IDENTIDADE LOCAL 

7.4.1 SITUAÇÃO ATUAL E ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

Património cultural, natural e paisagem 

Em relação ao património cultural, o concelho de Guimarães regista, atualmente, um total de 55 imóveis 

classificados. De acordo com o Património Cultural, I.P. (2024), o concelho de Guimarães conta com 23 

Imóveis de Interesse Público, 19 Monumentos Nacionais, 7 Monumentos de Interesse Público, 3 Imóveis 

de Interesse Municipal, 1 Monumento de Interesse Municipal e 2 imóveis Em Vias de Classificação. Esta 

grande concentração de imóveis classificados demonstra a elevada importância histórica do concelho de 

Guimarães e na história de Portugal. 

De entre o património concelhio, destaca-se o Centro Histórico de Guimarães, classificado pela UNESCO 

com Património da Humanidade no ano de 2001, devido ao facto da história de Guimarães estar 

intimamente associada ao estabelecimento da identificada nacional e a cidade encontrar-se bem 

preservada. 

h /ŜƴǘǊƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ ŘŜ DǳƛƳŀǊńŜǎ άencerra nas suas ecléticas edificações parte significativa da História do 

ƴƻǎǎƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻΦ 5ŜǎŘŜ ŀǎ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ άǘŜǊǊŜƛǊŀǎέΣ Łǎ ŘŜ ǳƳ Ŝ Řƻƛǎ ǎƻōǊŀŘƻǎΣ ŀ ǇŀǊ ŘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ƳŜŘƛŜǾŀƛǎ 

ǘńƻ ŜƳōƭŜƳłǘƛŎƻǎ όΧύ ǘǳŘƻ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǳ ǇŀǊŀ ƻ ŎŀǊłŎǘŜǊ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀƳŜƴǘŜ ƝƳǇŀǊ ŘŜǎǘŜ ŎƻƴƧǳƴǘƻ 

ŀǊǉǳƛǘŜǘƽƴƛŎƻΣ ŜǾƛŘŜƴŎƛŀŘƻ ǇƻǊ ǳƳŀ ƛƴǘŜƴǎŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ άǇŀœƻǎέ ǳǊōŀƴƻǎ ƻōǎŜǊǾŀŘŀ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻ ǎŞŎǳƭƻ 
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XV. Ao longo do século XVI foram-se criando outras tipologias habitacionais aristocráticas, que, no seu 

conjunto, conferiram uma imagem muito própria a este centro, e das quais se destaca a singularidade 

formal e decorativa das suas fachadas, o cuidado aposto no aparelho das cantarias, bem como a 

ŦǊŜǉǳŜƴǘŜ ŎƻƭŜœńƻ ŘŜ ǇŜŘǊŀǎ ŘŜ ŀǊƳŀǎέ (PC12, 2019). Na sua área encontra-se uma variedade de 

monumentos classificados, de onde se destacam o Castelo de Guimarães, Muralhas de Guimarães, o Paço 

dos Duques de Bragança, Paços Municipais (Antigos), Igreja de Nossa Senhora da Oliveira e Convento de 

Santa Clara.  

Com vista à preservação e valorização do património arquitetónico, foram realizadas, no período de 

vigência da revisão do PDM de Guimarães em vigor, intervenções nos seguintes elementos patrimoniais 

classificados (Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal, Câmara Municipal de Guimarães, 

2018:58): 

¶ Castelo de Guimarães; 

¶ Muralhas de Guimarães;  

¶ Paço dos Duques de Bragança;  

¶ Centro Histórico de Guimarães; 

¶ Igreja e Oratórios de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos; 

¶ Capela de Nossa Senhora da Conceição; 

¶ Igreja de São Miguel do Castelo. 

Dentro do património arqueológico destaca-ǎŜ ŀ /ƛǘŃƴƛŀ ŘŜ .ǊƛǘŜƛǊƻǎΦ 9ǎǘŜ άpovoado fortificado da II Idade 

Řƻ CŜǊǊƻ Řƻ bƻǊƻŜǎǘŜ tŜƴƛƴǎǳƭŀǊ όΧύ ǇƻŘŜǊł ǘŜǊ ŀǎǎǳƳƛŘƻ ŦǳƴœƿŜǎ ŘŜ ƭǳƎŀǊ ŎŜƴǘǊŀƭ ŘŜ ǳƳŀ ŜǾŜƴǘǳŀƭ 

unidade política que congregaria diversos castros. Embora parte significativa das estruturas que se 

observam atualmente tenham sido edificadas já durante o período da romanização desta região, a 

maioria dos aspetos que caracterizam este povoado fortificado podem ser imputáveis a épocas bem mais 

ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΦόΧύ ŜǎǘŜ ǇƻǾƻŀŘƻ ǘŜǊł ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ǳƳŀ Řŀǎ ŦŀŎŜǎ ǾƛǎƝǾŜƛǎ ŘŜ ǳƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǉǳŜ ƛƳǇƭƛŎƻǳ ŀ 

ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ǇŜǉǳŜƴŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇƻǇǳƭŀŎƛƻƴŀƛǎ όΧύΣ ǇƻǊ ŀƎǊǳǇŀƳŜƴǘƻǎ ōŀǎǘŀƴǘŜ Ƴŀƛǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻǎέ 

(PC13, 2019). 

De acordo com o Relatório do Plano da 2.ª revisão do PDM de Guimarães (Município de Guimarães & 

Território XXI, 2024), identificam-se no concelho de Guimarães um total de 534 elementos de interesse 

patrimonial, especificamente 320 bens arquitetónicos e 214 bens arqueológicos (Mapa 19). 

 
12 Disponível em: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-

em-vias-de-classificacao/geral/view/331951 (acedido em 23 de maio de 2019). 
13 Disponível em: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-
em-vias-de-classificacao/geral/view/74371 (acedido em 23 de maio de 2019). 

http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/331951
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/331951
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/74371
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/74371
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Mapa 19: Distribuição dos valores patrimoniais no concelho de Guimarães 

 

Fonte: Relatório do Plano da 2.ª revisão do PDM de Guimarães, Município de Guimarães & Território XXI, (2024). 

Apesar da grande maioria dos elementos patrimoniais não se encontrar sob qualquer regime de proteção 

legal, a análise do mapa anterior, permite constatar a existência de uma grande diversidade de valores 

patrimoniais dispersos por todo o concelho, com maior incidência junto aos núcleos urbanos, sobretudo 

na unidade territorial sede do concelho (UF de Oliveira, São Paio e São Sebastião), destacando-se o 

Centro Histórico de Guimarães e a Zona de Couros como Património Mundial da Humanidade classificado 


































































































































































